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PEGADAS NA AREIA 

 

Uma noite eu tive um sonho...  

Sonhei que estava andando na  

praia com o Senhor, 

e, através do Céu,  

passavam cenas de minha vida.  

Para cada cena que passava, 

percebi que eram deixadas dois pares de  

pegadas na areia; 

um era o meu e o outro do Senhor.  

Quando a última cena de minha vida  

passou diante de nós, 

olhei para trás,  

para as pegadas na areia, 

e notei que  

muitas vezes no caminho da minha vida  

havia apenas um par de pegadas na areia.  

Notei também que isso aconteceu nos  

momentos mais difíceis e angustiosos  

da minha vida.  

Isso aborreceu-me deveras,  

e perguntei então ao Senhor:  

"Senhor, Tu me disseste que, uma vez que  

eu resolvi Te seguir, Tu andarias sempre  

comigo, todo o caminho, mas notei que  

durante as maiores atribulações do meu  

viver havia na areia dos caminhos da  

vida apenas um par de pegadas.  

Não compreendo porque, nas horas  

em que eu mais necessitava de Ti,  

Tu me deixastes".  

O Senhor respondeu:  

Meu precioso irmão, Eu te amo e jamais  

te deixaria nas horas da tua prova e  

do teu sofrimento.  

Quando vistes na areia apenas um par  

de pegadas, foi exatamente aí que  

EU TE CARREGUEI EM MEUS BRAÇOS 

 

(MARGARET FISHBACK POWERS) 

 

 



RESUMO 

 

 

Esta dissertação investiga, pelo viés dos gestos didáticos fundadores, o tratamento dado à 

oralidade no Livro Didático da Língua Portuguesa, intitulado Português: linguagens, 

destinado ao Ensino Fundamental, anos finais, escolhida pelas escolas da rede municipal de 

ensino, da cidade de Dourados-MS. Para compormos o referencial teórico, nos apoiamos na 

epistemologia do Interacionismo Sociodiscursivo (BRONCKART, 2006, 2009) e nos 

fundamentos para o processo ensino-aprendizagem dos gêneros textuais (DOLZ; 

SCHNEUWLY et al, 2004), em especialistas que pesquisam a respeito do material didático 

(CORACINI, 1999); (BATISTA, 2003), (BUNZEN, 2005, 2009) e dos gestos didáticos 

(BARROS, 2012); (OLIVEIRA, 2013). A base empírica da discussão é composta pelas 

unidades temáticas do material impresso e os objetos educacionais digitais destinadas ao 

ensino dos gêneros textuais orais, bem como a entrevista realizada com um dos autores da 

coleção analisada e o cruzamento de dados é realizado com tais unidades e os textos 

prescritivos que fazem parte do PNLD 2014 – Edital de Convocação das Editoras, Guia do 

Livro Didático, resenha da coleção que compõe o corpus da pesquisa e o manual do professor 

– com o propósito de comparar as orientações quanto ao ensino da oralidade e a abordagem 

dada a essa modalidade no manual didático. Portanto, trata-se de uma pesquisa qualitativa de 

natureza documental. Os gêneros escolhidos para a análise foram: (1) Entrevista oral, no livro 

didático do 7º ano; (2) Seminário, no livro didático do 8º ano e (3) Debate regrado, no livro 

do 9º ano.  Para efetuarmos a análise, adotamos duas categorias: A primeira é o modelo 

teórico do gênero (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004), que elaboramos à luz das 

capacidades de linguagem que os alunos poderão desenvolver no estudo dos três gêneros 

mencionados. A segunda categoria encontra-se fundamentada no processo de transposição 

didática externa (processo responsável pela passagem do saber teórico para o saber a ensinar) 

e no conceito de gestos didáticos fundadores. Observamos que, na transposição didática dos 

três gêneros orais analisados, o gesto de regulação é pouco representativo nas unidades 

temáticas, já os alunos são orientados a avaliarem as produções textuais orais. Em geral, 

constatamos que o gesto de presentificação começa pelo contexto de produção e representa o 

ensino do gênero de forma escolarizada, distanciando das práticas sociais no momento de 

produção na sala de aula. Concluímos que as unidades temáticas destinadas ao ensino do oral 

são coerentes com os documentos oficiais que prescrevem essas propostas de aulas. 
 

 

Palavras-chave: Livro didático; transposição didática; gênero textual oral; gestos didáticos.  

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation investigates, by the perspective of teaching founders gestures, the treatment 

given to orality in Didactic Book of Portuguese entitled Português: linguagens, for the ele-

mentary school, final years, chosen by schools of public schools of the city of Dourados-MS. 

To compose the theoretical framework, we support the epistemology of Sociodiscursive In-

teracionism (BRONCKART, 2006, 2009) and the foundation for the teaching-learning pro-

cess of textual genres (DOLZ; SCHNEUWLY et al, 2004), experts who research about the 

didactic material (CORACINI, 1999); BATISTA (2003), (BUNZEN, 2005, 2009) and di-

dactic gestures (BARROS, 2012); (OLIVEIRA, 2013). The empirical basis of the discussion 

consists of the thematic units of the printed material and digital educational materials for 

teaching of oral genres, as well as the interview with one of the authors of the analyzed col-

lection and exchange of data is performed with such units and prescriptive texts that are part 

of PNLD 2014 – Publisher Call Notice, Didactic Book Guide, review of the collection that 

composes the corpus of the research and the teacher's manual – in order to compare the guide-

lines on the teaching orality and the given approach to this mode in the teaching manual. 

Therefore, it is a qualitative study of documental nature. Genres chosen for analysis were: (1) 

oral interview, in the book of 7th grade; (2) Seminar, in the 8th grade book and (3) Ruled de-

bate, in the book of the 9th year. To effectuate the analysis, we adopted two categories: The 

first is the theoretical model of the genre (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004) to elabo-

rate about the language skills that students will develop in the study of the three genres men-

tioned. The second category is based on the external didactic transposition process (process 

responsible for passing theoretical knowledge to know how to teach) and the concept of 

teaching founders gestures. We observe that, in the didactic transposition of the three oral 

genres analyzed, the regulation gesture is not very representative in the thematic units, and the 

students are already oriented to evaluate oral textual productions. In general, we found that 

presentification gesture begins by the context of production and represents the teaching of the 

genre in a schooled way, social distancing practices at the time of production in the class-

room. We conclude that the thematic units intended for oral education are coherent with offi-

cial documents that prescribe these proposals classes. 

 

 

Keywords: Textbook; didactic transposition; oral genre; didactic gestures. 

 

 

 

 

 

 

 



CONVENÇÕES PARA TRANSCRIÇÃO
1
 

 

 

Maiúscula: Entonação enfática  

/?/: Interrogação 

/.../: Qualquer pausa 

/ah, éh, tá/: fáticos  

Números por extenso  

/éh::.../: alongamento e pausa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1
 Estamos nos baseando nas normas de transcrição do trabalho do NURC/SP.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este estudo apresenta uma análise do tratamento dado aos Gêneros Textuais Orais, 

(GTO), nos Livros Didáticos (LD) da coleção Português: linguagens, destinada ao ensino da 

Língua Portuguesa (LP), nos anos finais do Ensino Fundamental (EF), e adotada pela Rede 

Municipal de Ensino, da cidade de Dourados-MS.  

O estudo verifica como os GTO são desenvolvidos nas unidades temáticas
2
, 

focalizando os aspectos ensináveis do gênero, orientados pelas capacidades de linguagem que 

compõem o modelo didático (MD). A transposição didática dos GTO é verificada pelo viés 

dos gestos didáticos fundadores, a fim de observar se as orientações apresentadas conduzem à 

realização do gênero textual formal público na esfera escolar.  

Cabe destacar que os gestos didáticos são uma categoria praxiológica (prática); no 

entanto, nesta pesquisa, trabalhamos com indícios desses gestos nas unidades temáticas.  

Além disso, é analisado o modo como os GTO são abordados no LD (texto prescritivo).  

A seguir, apresentamos as perguntas de pesquisa, sendo a principal delas: como a 

oralidade é representada em um dos LD que compõe o Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) 2014? Para respondê-la, fizemos os seguintes desdobramentos:  

 

a) Quais os gestos didáticos pressupostos na transposição didática externa dos 

GTO?  

b) Os gestos didáticos pressupostos, se forem mobilizados, remetem ao ensino de 

outros gêneros? 

c) Quais recomendações são dadas pelos documentos que norteiam o trabalho 

com a LP acerca da oralidade? 

d) Quais propostas de ensino aparecem nas unidades temáticas para o ensino da 

produção textual oral visando ao desenvolvimento das capacidades de linguagem? 

e) Nas prescrições das ações didáticas há indícios de gestos, que se forem 

mobilizados, distanciam o trabalho prescrito do trabalho real? 

 

                                                           
2
 Adotamos a expressão “unidades temáticas” para nos referirmos às propostas de aulas apresentadas no LD, 

visto que essa é denominação usada pelos autores do material didático.  
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Nosso objetivo geral é investigar o tratamento dado à oralidade no Livro Didático de 

Língua Portuguesa (LDP). Para tanto, focamos os objetos de ensino (gêneros textuais orais) à 

luz da transposição didática externa dos GTO.  

Além do objetivo geral apresentado, formulamos os seguintes objetivos específicos, os 

quais nortearam a análise dos dados coletados: 

 

(i) Identificar e analisar os gestos didáticos pressupostos nas unidades temáticas 

da oralidade, relacionando-os às características inerentes ao GTO em questão; 

(ii) Verificar se o modo como GTO (objeto de ensino) foi transposto sinaliza a 

mobilização de outros gêneros e em quais suportes. 

(iii)  Identificar e analisar as orientações dadas pelos documentos oficiais e as 

estratégias didáticas para o ensino da produção textual oral.  

Essa análise foi feita também nos documentos que apresentam os critérios específicos 

para a LP no tocante ao ensino da oralidade – Edital de Convocação das Editoras, Guia do 

LD, resenha da coleção (corpus da pesquisa) – com o propósito de comparar as orientações 

recomendadas quanto ao ensino da oralidade e a abordagem dada a essa modalidade no LD.  

O interesse por este tema surgiu por verificar em pesquisas publicadas que, na sala de 

aula, quando é dada a oportunidade de o aluno se pronunciar oralmente, tal prática limita-se 

ao falar espontâneo, atividades de dramatização ou leitura em voz alta, ou seja, sem 

planejamento deliberado para o ensino de gêneros orais. Isso destoa do que os pesquisadores 

pontuam como sendo o ensino do gênero oral e do que os Documentos Oficiais trazem como 

orientação para este ensino na sala de aula. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN):  

 

Ensinar língua oral deve significar para a escola possibilitar acesso a usos da 

linguagem mais formalizados e convencionais, que exijam controle mais consciente 

e voluntário da enunciação, tendo em vista a importância que o domínio da palavra 

pública tem no exercício da cidadania (BRASIL, 1998, p.67).  

 

 

A orientação dada pelos PCN (BRASIL, 1998) é a de que os gêneros textuais orais 

sejam trabalhados em todos os anos finais do EF e que privilegiem o ensino dos gêneros 

secundários. Não é papel da escola ensinar gêneros orais do cotidiano, pois essas produções 

são espontâneas e não exigem planejamento da fala (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004). Ao 

contrário, há gêneros orais mais formais que “constituem as formas de linguagem que 

apresentam restrições impostas do exterior e implicam, paradoxalmente, um controle mais 
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consciente e voluntário do próprio comportamento para dominá-las” (SCHNEUWLY; DOLZ, 

2004, p. 147) e, que servem como objeto de ensino da oralidade nas aulas de LP, com o 

intuito de que os estudantes os utilizem em situações que exijam planejamento e elaboração 

da fala.  

Sabe-se que o LD é um dos poucos materiais impressos e didáticos que estão 

disponíveis, na sala de aula, para uma parcela significativa da sociedade brasileira (ROJO; 

BATISTA, 2003; BUNZEN, 2005), o que justifica nosso interesse em investigar como os 

GTO tomam forma de objeto de ensino na coleção. No entanto, leituras realizadas 

previamente indicam que o GTO tem pouca entrada nos LDP (MAGALHÃES, 2007; 

HÜMMELGEN, 2008; NERY, 2008), em comparação ao ensino do Gênero Textual Escrito. 

Quando surge, na maioria das vezes, é atrelado à produção textual escrita, inviabilizando a 

realização do oral autônomo
3
.  

Nesta pesquisa, o GTO foi analisado pelo viés dos gestos didáticos, conceito ainda 

pouco discutido em âmbito nacional. Quanto ao trabalho da oralidade na escola, concordamos 

com Silva e Mori-de-Angelis (2003) ao afirmaram que: 

 

Muitos trabalhos têm discutido a necessidade do ensino da linguagem oral, ou dos 

gêneros orais formais e públicos. Entretanto, a carência de descrições desses gêneros 

– e, principalmente de propostas didáticas para ensiná-los – tem, na maior parte das 

vezes, relegado o ensino da linguagem oral a um segundo plano. Considerando-se os 

trabalhos na perspectiva vygotskiana/bakhtiniana, o trabalho de Dolz e Schneuwly 

(1998), se não o único, ainda é um dos poucos que se preocupam com a elaboração 

de propostas didáticas para o ensino de alguns gêneros orais formais e públicos 

(exposição oral de aluno (seminário), debate regrado e entrevista radiofônico, dentre 

outros) (SILVA; MORI-DE-ANGELIS, 2003, p. 190).  

 

 

Essa citação já é bastante motivadora para investigar como as unidades temáticas são 

apresentadas no LD, em relação ao ensino da oralidade. Para tanto, elaboramos um modelo 

teórico (daqui para frente, MT) para cada GTO estudado neste trabalho. O objetivo não é 

engessar essas propostas de ensino apontando um modelo que deva ser imitado, mas observar 

se aspectos inerentes ao GTO são evidenciados na seção destinada à produção de textos na 

modalidade oral, isto é, se as dimensões ensináveis do gênero são contempladas.  

Para compormos o estado da arte, trazemos uma síntese dos trabalhos publicados nos 

últimos cinco anos sobre o assunto “Livro Didático de Língua Portuguesa”; feito isso, 
                                                           
3  A noção do “oral autônomo” é discutida por Dolz, Schneuwly e Haller (2004), ao se referirem aos gêneros 

textuais orais formais públicos como objeto de ensino independente da escrita. Para os autores, esses gêneros são 

construídos e delimitados por características que os definem, sem que precise percorrer o caminho da escrita para 

a sua produção. Segundo os pesquisadores, genebrinos: “Eles são autônomos no sentido de que o oral (os gêne-

ros orais) é abordado como objeto de ensino e aprendizagem em si” (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004, p. 

148, ênfase dos autores).  
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realizamos, novamente, outra seleção, separando aqueles que investigavam o “tratamento da 

oralidade no LDP destinado aos anos finais do Ensino Fundamental”. Por último, buscamos 

pesquisas que trabalham com os “gestos didáticos nas aulas de LP”.  

Para o levantamento e a caracterização gerais do estado do conhecimento, 

consultamos, na página destinada aos periódicos da Capes e no buscador “Google 

Acadêmico”, que possuem filtro para a seleção de trabalhos científicos, os seguintes temas: 

“livro didático de português e gêneros orais”. Não obtivemos resultado para essas buscas. Em 

seguida, fizemos nova pesquisa nos mesmos buscadores com a temática “gestos didáticos nas 

aulas de LP”, o que resultou na localização do artigo de Nascimento (2011)
4
 e a tese de 

Oliveira (2013)
5
. É preciso destacar que acerca do referido tema distinguimos as pesquisas 

realizadas no EF (anos finais), o mesmo nível de ensino da pesquisa ora empreendida. Já os 

trabalhos de Barros (2012)
6
, Winch (2013)

7
, Silva (2013)

8
 Rodrigues e Dantas (2015)

9
 foram 

pesquisados na página inicial do Google.  

Além disso, consultamos materiais impressos como o trabalho organizado por Santos 

(2011), publicado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, o qual é dividido em três 

partes: na parte 01, traz artigos que tratam de “Tipologias e gêneros textuais: questões 

teóricas”; na parte 02, apresenta três artigos: (CRUZ, 2011; TUPPER, 2011; QUANDT, 

2011), a respeito da temática “Gêneros orais e ensino”, cujos estudos pesquisamos para 

compor o estado da arte que está sendo apresentado nesta dissertação; por fim, na parte três do 

livro, são apresentados três artigos que discutem a “Argumentação e injunção nos livros 

didáticos”.  

                                                           
4
  NASCIMENTO, E. L. A dupla semiotização dos objetos de ensino-aprendizagem:  dos gestos didáticos 

fundadores aos gestos didáticos específicos. SIGNUM: Estud. Ling., Londrina, n. 14/1, p. 421-445, jun. 2011. 

Disponível em: http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/signum/article/view/8643/9183 Acesso em: 10 jun. 

2016.  
5
 OLIVEIRA, M. A. A de. O ensino de Língua Portuguesa: usos do livro didático, objetos de ensino e gestos 

profissionais. Tese (Doutorado em Linguística Aplicada). Instituto de Estudos da Linguagem, Universidade 

Estadual de Campinas, Campinas, 2013. 407p. 
6
 BARROS, E. M. D. de. Gestos de ensinar e de aprender gêneros textuais: a sequência didática como 

instrumento de mediação. Tese (Doutorado em Estudos da Linguagem)-Universidade Estadual de Londrina, 

Londrina, 2012.366 p. 
7
 WINCH, P. G. Tratamento atribuído à oralidade no livro didático de português: alguns apontamentos. 

Disponível em: http://www.ucpel.tche.br/senale/cd_senale/2013/Textos/trabalhos/136.pdf Acesso em: 10 de 

março de 2015. 
8
 SILVA, C. M. R. O agir didático do professor de Língua Portuguesa e sua reconfiguração em textos de 

autoconfrontação. Tese (Doutorado em Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem). Linguística Aplicada e 

Estudos da Linguagem, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2013, 385p. 
9
 RODRIGUES, L.P; DANTAS, M.A. C. de O. Gêneros orais e ensino: entre o dito e o prescrito. Linha D’Água 

(Online), São Paulo, v. 28, n. 2, p. 137-153, dez 2015. Disponível em: 

www.revistas.usp.br/linhadagua/article/download/102984/106259 Acesso em: 20 jun. 2016. 

http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/signum/article/view/8643/9183
http://www.ucpel.tche.br/senale/cd_senale/2013/Textos/trabalhos/136.pdf
http://www.revistas.usp.br/linhadagua/article/download/102984/106259
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Com a realização de um levantamento do tratamento dos GTO no LDP, verificamos 

que, embora alguns estudiosos tenham pesquisado o tema, nenhum dos trabalhos aborda os 

GTO pelo viés dos gestos didáticos fundadores no LDP. Com a temática dos gestos, 

obtivemos como resultados algumas pesquisas publicadas recentemente, como as teses de 

Barros (2012), Oliveira (2013) e Silva (2013). Mais adiante, apresentaremos as resenhas 

destes trabalhos, os quais são mais relevantes para a pesquisa que propusemos fazer.  

Inicialmente são expostas as pesquisas que tratam da “oralidade no LDP”. Começamos 

discorrendo acerca do trabalho de Tupper (2011), o qual apresenta um estudo do gênero 

entrevista na sala de aula. Neste trabalho, Tupper faz análise de dois LDP: Passaporte para a 

língua portuguesa (Editora do Brasil) e Tudo é linguagem (Editora Ática), ambos do EF (anos 

finais), analisando como o gênero é apresentado nesses compêndios.  Para tanto, propõe uma 

Sequência Didática
10

 (SD) do gênero, a ser aplicada nos anos finais do EF, além disso, 

recomenda atividades que envolvam a retextualização para que os alunos compreendam que 

as entrevistas orais transpostas para a modalidade escrita sofrem alterações. Na seção teórica, 

a autora faz uma crítica à noção equivocada de ensino do GT apresentada em alguns materiais 

didáticos que acabam por conduzir o professor a uma prática “engessada”, quando deveria ser 

uma didática flexível no ensino da LP.   

Diferente de Tupper (2011), que estuda um gênero mais formal, a pesquisa de Cruz 

(2011) apresenta análise de duas coleções de LDP – Tudo é linguagem (Editora Ática) e 

Passaporte para a língua portuguesa (Editora do Brasil) – verificando como os gêneros orais 

espontâneos (menos planejados) e as tipologias textuais
11

 são tratados nos LD. Realizadas as 

análises, o pesquisador propôs atividades que podem ser realizadas em sala de aula e que 

conduzem os alunos à produção de gêneros públicos. Na visão do pesquisador, o ensino dos 

GTO deveria partir dos gêneros primários (gênero mais espontâneo, menos planejado) para, 

depois, ensinar os secundários (gêneros que requerem mais planejamento). 

No artigo de Quandt (2011), a pesquisadora analisa nas mesmas coleções que Tupper 

(2011) pesquisou – Tudo é linguagem (Editora Ática) e Passaporte para a língua portuguesa 

(Editora do Brasil) – a maneira como apresentam o conceito de GT, mais especificamente o 

conceito de gêneros orais. Para isso, investigou como o seminário é didatizado em dois livros 

                                                           
10

 Segundo Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p.82), sequência didática é “um conjunto de atividades escolares 

organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito”.  
11

 Marcuschi (2008, p. 154) conceitua os tipos textuais como “uma espécie de construção teórica {em geral uma 

sequência subjacente aos textos} definida pela natureza linguística de sua composição {aspectos lexicais, 

sintáticos, tempos verbais, relações lógicas, estilo}”.  
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que representam um material didático compacto com os conteúdos dos quatro anos finais do 

EF (6º ao 9º ano). A pesquisadora conclui que, no tocante ao ensino do seminário, 

 

Embora apresentando alguns problemas no que diz respeito ora à aplicação do que é 

proposto no Manual do Professor ora a questões de nomenclatura dos gêneros, os 

livros didáticos – tanto de Borgatto et al. (2009)  quanto de Teixeira & Discini 

(2008) -, ao trabalhar a exposição oral, na sala de aula, tentaram  fazê-lo, como é 

proposto por Dolz & Schneuwly (2010, p.192) (QUANDT, 2011, p. 220).  

 

 

O artigo de Winch (2013)
12

 investiga como se dá o tratamento da oralidade no LD. A 

autora mostra dados extraídos de documentos que prescrevem o ensino do oral como 

conteúdo imprescindível para as aulas de LP, desde os anos iniciais. Na fundamentação 

teórica nos chamou a atenção o fato de que, para a escrita do referido texto científico, a 

pesquisadora traz referências teóricas do texto falado e não de abordagens teóricas a respeito 

de gêneros textuais orais como objeto de ensino. Entendemos, por isso, que o propósito da sua 

investigação era verificar qual a concepção de oralidade assumida pelo LD. Por fim, constatou 

que a discussão a respeito da importância de ensinar o oral é antiga; entretanto, ainda se 

observa que os LD tratam do assunto com menor enfoque, visto que a produção textual escrita 

é privilegiada. É importante destacar que este estudo traz dados bibliográficos importantes a 

respeito da regularização/normatização do ensino da oralidade nas aulas de LP, as quais serão 

imprescindíveis para futuras pesquisas.  

Já o artigo produzido por Rodrigues e Dantas (2015) tem como objetivo analisar as 

prescrições trazidas nos PCN de Língua Portuguesa quanto ao ensino da oralidade. Além do 

documento oficial, as pesquisadoras exploram quatros coleções de LDP, que fazem parte do 

PNLD (2014), as quais são utilizadas em uma escola pública de Pombal/PB, a saber: 

Jornadas Português (Editora Saraiva), Português: linguagens (Editora Saraiva), Perspectiva: 

língua portuguesa (Editora do Brasil) e Projeto Araribá: português (Editora Moderna). As 

autoras, fundamentadas nos trabalhos publicados na Linguística Textual, discutem o “lugar” 

da oralidade nas aulas de LP. Para tanto, examinam os livros das coleções citadas e apontam 

as ocorrências de ensino dos gêneros orais em cada livro. Como exemplo, podemos citar os 

resultados parciais dos dados coletados na coleção Português: linguagens, os quais apontam 

para a existência de três propostas de ensino de GTO, no livro do 6º, e outras três no livro do 

7º. Já nos livros do 8º e 9º, consta uma proposta de atividade em cada livro. É importante 

                                                           
12

 A pesquisadora defendeu a Tese de Doutorado com o título “Livros didáticos de língua portuguesa: caráter e 

concepção de oralidade subjacentes”, na Universidade Federal de Santa Maria- RS, em 2014. Tivemos acesso 

apenas ao resultado parcial da pesquisa por meio deste artigo científico.    
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destacar que o foco está na parametrização dos PCN acerca do ensino da oralidade e na 

identificação das propostas de ensino de GTO; no entanto, os gêneros trabalhados em cada 

coleção não são mencionados. Os autores concluíram que o tratamento dado ao GTO como 

objeto de ensino está aquém do que os teóricos debatem/criticam. A respeito da 

fundamentação teórica não há aprofundamento nos estudos mais recentes acerca dos GTO e, 

embora Dolz e Schneuwly (2004) sejam citados para embasar a tese proposta, os estudos 

desses autores não são amplamente desenvolvidos.  

Quanto aos estudos acerca da noção de gestos didáticos, Nascimento (2011) analisou a 

transposição externa e interna no agir de uma professora de português em uma turma de 6º 

ano. Os gestos da professora foram filmados e anotados no diário de campo, o que permitiu 

verificar os gestos que a docente mobilizou ao didatizar uma SD do gênero carta do leitor. A 

concepção de “dupla semiotização”, proposta por  Schneuwly (2000), é relacionada aos níveis 

de transposição didática, ou seja, à transformação “do objeto a ensinar ao objeto que deve 

efetivamente centralizar a atenção dos aprendizes – o que faz dele um objeto de estudo” 

(NASCIMENTO, 2011, p. 423). Com o estudo, a pesquisadora concluiu que “gestos didáticos 

(fundadores e específicos) são resultantes da dimensão subjetiva que envolvem 

conhecimentos e experiências individuais e sociais constituídas nas relações do e no trabalho” 

(NASCIMENTO, 2011, p. 441, destaque do autor).  

Já a tese defendida por Barros (2012) tem como objetivo a validação didática
13

 de 

uma SD acerca do gênero carta de reclamação. O dispositivo foi trabalhado em uma turma de 

6º ano em uma escola pública de Londrina/PR, situação didática que permitiu a geração dos 

dados para a análise da transposição didática nos níveis externo e interno, conceitos 

detalhados no capítulo teórico. No nível externo, alguns instrumentos nortearam a pesquisa, 

dentre eles, os livros didáticos usados pela professora, as produções e as atividades dos 

alunos, o modelo didático/teórico (daqui para frente, MDT)  e as SD da carta de reclamação. 

No nível interno, foram analisados o desenvolvimento das atividades e tarefas e o agir do 

professor, o qual foi representado pelos gestos didáticos
14

 (fundadores e específicos). Os 

resultados mostraram que a elaboração de um MD para o ensino do gênero textual pretendido 

é fundamental para tornar o docente um “especialista” no objeto. A pesquisa em questão é um 

instrumento importante que traz resultados positivos quanto ao ensino de um gênero do 

argumentar no EF. 

                                                           
13

 A noção de validação didática é divulgada pelo Interacionismo Sociodiscursivo para designar a legitimação de 

ferramentas de transposição didática elaboradas para o ensino de um determinado gênero textual.  
14

 Este conceito será discutido no capítulo teórico.  
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Nesse sentido, podemos citar também a tese de doutorado de Oliveira (2013), que teve 

como objeto de pesquisa os LD destinados ao EF, os quais fazem parte da coleção Tudo é 

linguagem (Editora Ática). O objetivo geral foi compreender como as professoras faziam uso 

dos LD à luz da teoria dos gestos didáticos, comparando os gestos pressupostos nos LD e os 

gestos mobilizados pelas professoras no contexto de sala de aula ao fazer uso do livro. Na 

metodologia, a pesquisadora adotou a roteirização do LD como ferramenta para sistematizar e 

descrever as unidades temáticas apresentadas na coleção, “em termos de finalidade, objeto de 

ensino, domínio de atividades, gênero-base e texto-base, atividades escolares e tarefas 

propostas” (OLIVEIRA, 2013, p.109). Além disso, Oliveira entrevistou e aplicou dois 

questionários a professores do 6º ao 9º ano. Em seguida, usou a “ferramenta roteirização das 

entrevistas e dos questionários” (OLIVEIRA, 2013, p.124, ênfase da autora), observando as 

avaliações dos professores em relação aos LD da coleção analisada, ou seja, seus 

posicionamentos críticos sobre o material didático.  Outra ferramenta usada por Oliveira 

(2013) foi a sinopse das aulas que permitiu organizar a sequência dos objetos ensinados e, 

posteriormente, compreender como se deu a didatização deles. Concluiu-se que o LD, ao ser 

usado pelo professor, tem as suas partes transformadas no agir docente, que dá ao objeto a ser 

ensinado o encaminhamento e o significado necessários para a aprendizagem: “Notamos 

ainda que essa ferramenta didática propõe não apenas o que ensinar, mas também como 

ensinar. Nem sempre, contudo, o objeto didatizado proposto torna-se objeto ensinado e as 

estratégias de ensino, por ele recomendadas, são seguidas” (OLIVEIRA, 2013, p. 315). Esse 

trabalho configura um referencial importante para as pesquisas que discutem práticas de 

linguagem no contexto do trabalho educacional.  

Outro trabalho relevante relacionado à temática dos “gestos didáticos” é a tese de 

Silva (2013) que analisa os gestos didáticos mobilizados por duas professoras de LP durante a 

didatização dos gêneros histórias em quadrinhos e conto.  A investigação apresentada pela 

autora vai um pouco além do que apenas identificar, caracterizar e analisar os gestos, ou seja, 

a pesquisa insere-se no campo de estudo da linguagem e do trabalho, daí o interesse de Silva 

(2013) pelo trabalho educacional. Para a geração de dados realizou a autoconfrontação
15

 

(CLOT; FAITA, 2000) da prática docente em textos orais produzidos para verificação da 

reconfiguração. Para tanto, a pesquisadora observou o trabalho prescrito, o trabalho realizado 

e faz análise da prática docente em um contexto de intervenção didática em que Silva (2013) 

                                                           
15

 Clot e Fäita (2000) propuseram o método de autoconfrontação no contexto das situações de trabalho a fim de 

melhorar a atividade do indivíduo. Esse método utiliza-se da imagem do sujeito, o qual é filmado na execução da 

sua atividade de trabalho. Realizada a filmagem, o trabalhador observa a sua prática, ou seja, ele é confrontado 

com o agir, o que o fará transformar a sua prática.     
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ministra um minicurso para professores do EF (anos iniciais e finais) para elaboração de 

materiais didáticos para o ensino dos gêneros. Em seguida, as aulas de LP dos professores 

participantes foram filmadas para que os professores pudessem visualizar o seu próprio agir. 

A autoconfrontação ocorreu por meio da elaboração de “diálogos profissionais” (CLOT, 

2010, p. 149). Na autoconfrontação simples
16

, os textos orais foram coproduzidos pelas 

professoras-participantes e pela pesquisadora e na autoconfrontação cruzada
17

 a verificação 

da prática docente se realizou entre as duas participantes, ou seja, duas professoras em 

situação de autoconfrontação. Ao final da pesquisa, conclui-se que a análise do agir do 

professor é importante para que a professora-participante e a pesquisadora observem de outro 

“ângulo” quais os gestos mobilizados durante a didatização de conteúdos e o que poderá ser 

ajustado. 

Além desse arcabouço teórico, para compormos o corpus desta dissertação, buscamos 

dados a respeito do objeto de pesquisa nos documentos oficiais do Ministério da Educação, ou 

seja, nos guias de livro didático (BRASIL, 2013), os quais têm relevância neste trabalho, 

porque temos o propósito de averiguá-los quanto ao tratamento que dão à oralidade.  

Os dados coletados para este trabalho são essencialmente de natureza documental, a 

saber: Edital de Convocação das Editoras, publicado em 06/2011, na página do PNLD; Guia 

do Livro Didático de Língua Portuguesa – PNLD, 2014, que traz a publicação das coleções 

aprovadas, bem como resenhas feitas pelos avaliadores, a fim de orientar a escolha dos livros 

que serão adotados no triênio 2014-2016. O Guia traz 12 coleções aprovadas, dentre elas, a 

coleção Português: linguagens, selecionada para esta pesquisa, cujos livros apresentam, em 

sua maioria, mais de um GTO em cada volume.  

Depois de expor o estado da arte do tratamento da oralidade no LDP e dos gestos 

didáticos, apresentamos a divisão dos capítulos que compõem a dissertação: 

No Capítulo 1, intitulado “Gênero Textual Oral no Livro Didático: aspectos 

metodológicos”, apresentamos o referencial teórico que compõe a base epistemológica deste 

trabalho e o quadro dos documentos coletados para a pesquisa. No tópico 1.2, de cunho 

descritivo, denominado “Conhecendo o Programa Nacional do Livro Didático e a coleção 

Português: linguagens”, o propósito é apresentar os aspectos relacionados às dimensões do 

                                                           
16 Na autoconfrontação simples (ACS), o trabalhador assiste a imagem selecionada que seja significativa no 

contexto de trabalho juntamente com o pesquisador  objetivando a reflexão sobre a situação de trabalho. Para 

tanto, uma conversa se inicia a fim de fazê-lo repensar o seu agir no trabalho e modifica-lo.  
17

 A autoconfrontação cruzada  (ACC) apresenta metodologia um pouco diferenciada. Nesse caso, os 

trabalhados são confrontados com a prática dos colegas, ou seja, um trabalhador assiste ao vídeo do outro, esse 

momento também é filmado.  Os vídeos são montados e apresentados em um momento de reunião do grupo de 

trabalhadores.  
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PNLD, o percurso feito para a escolha dos livros, as orientações no Guia do Livro Didático e, 

mais especificamente, apresentar a coleção.  

No capítulo 2, “Pressupostos teóricos”, apresentamos o aporte teórico usado para 

fundamentar a investigação. Trazemos pesquisadores que trabalham com os gêneros textuais 

orais (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004; BUENO; COSTA-HÜBES, 2015), pesquisas 

focalizando o LDP (CORACINI, 1999; BUNZEN, 2005, 2009) e relacionadas aos gestos 

didáticos fundadores (BARROS, 2012; OLIVEIRA, 2013).  

No capítulo 3, “Análise: os gestos didáticos fundadores pressupostos e as capacidades 

de linguagem na transposição dos gêneros textuais orais”, investigamos como os GTO 

aparecem no LD como objeto de ensino em cada livro da coleção. Além disso, analisamos as 

sequências de ensino em três dos quatro livros da coleção: no livro do 7º ano
18

, a entrevista 

oral; no livro do 8º ano, o seminário e, por fim, no livro do 9º ano, o debate regrado (este com 

duas entradas no livro; na segunda, é destacado o papel do moderador) observando os gestos 

didáticos fundadores pressupostos e que serão mobilizados pelos professores, caso usem o 

LD para ensinar os gêneros em questão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
18

 A discussão acerca da proposta do MEC de implantação do EF de nove anos começou no Brasil em 2004, no 

entanto, a mudança começou a ser verificada em algumas regiões somente a partir de 2005. A justificativa do 

Ministério para a implantação dessa política consiste no argumento de democratização do ensino, garantindo às 

crianças de camadas populares que iniciem os estudos aos seis anos de idade. Em termos práticos, o Pré da 

Educação Infantil foi integrado ao EF, ele passou a ser o 1º ano desse novo ciclo. A organização do nível 

fundamental de ensino é de cinco anos iniciais (crianças de 6 a 10 anos) e, de quatro anos finais, atendendo 

adolescentes de 11 a 14 anos. A antiga 6ª série corresponde ao 7º ano desse novo sistema de ensino. 

 



29 
 

 

CAPÍTULO 1 

 

 

GÊNERO TEXTUAL ORAL NO LIVRO DIDÁTICO:  

ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Neste capítulo, apresentamos, primeiramente, o contexto de realização da pesquisa, os 

percursos assumidos para a coleta de dados, os apontamentos a respeito das categorias de 

análise e a descrição de como foram constituídas e os documentos usados nesta pesquisa.   

O trabalho é caracterizado como pesquisa documental, visto que os dados coletados 

são originários de documentos autênticos e públicos, haja vista que, no período de seleção do 

corpus, já estavam disponíveis para consulta, portanto, não foram gerados. São eles: Edital de 

convocação, Guia do Livro Didático, Manual do Professor (MP) e as unidades temáticas rela-

tivas à oralidade apresentadas no LD. A análise documental “permite a investigação de de-

terminada problemática não em sua interação imediata, mas de forma indireta, por meio do 

estudo dos documentos que são produzidos pelo homem e por isso revelam o seu modo de 

ser, viver ecompreender um fato social” (SILVA  et al, 2009). No cerne da discussão apresen-

tada, buscamos indícios/informações que respondam às nossas perguntas de pesquisa, cruzan-

do os dados entres esses documentos.  

Em seguida, no tópico 1.2, de caráter mais descritivo, a história do PNLD é 

mencionada brevemente; posteriormente, os documentos relacionados com as etapas de 

escolha do livro têm papel relevante nessa parte da dissertação, porque serviram para 

caracterizar o ensino do GTO e como este objeto é abordado no LD. 

 

 

1.1. Metodologia da pesquisa 

 

Nesta seção, descrevemos os principais teóricos que compõem o aporte teórico do 

trabalho e expomos o percurso seguido para a escolha do corpus, bem como os procedimentos 

usados para a concretização desta pesquisa.  
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1.1.1 A escolha do referencial teórico 

 

Na investigação, relacionamos as teorias do estudo dos GT com a teoria da 

transposição didática e dos gestos didáticos fundadores para sustentar as análises feitas das 

representações da oralidade no LDP. Para tanto, nos apoiamos nas investigações de Bronckart 

(2009), Schneuwly, Dolz e colaboradores (2004) para fundamentar a pesquisa relacionada aos 

GTO como objeto de ensino; em estudiosos do LD, a saber, Coracini (1999), Batista (2003), 

Bunzen (2009); e para tratar da transposição didática nos apoiamos em Barros (2012) e 

Oliveira (2013) – conceito que começou a ser empregado, em 1975, por Michel Verret, e, uma 

década mais tarde, por Yves Chevallard (OLIVEIRA, 2013). Já os estudos sobre os gestos 

didáticos tiveram continuidade nos trabalhos desenvolvidos pelas pesquisadoras Barros 

(2012), Nascimento (2012), Oliveira (2013), cujas pesquisas fazem parte do aporte teórico 

desta dissertação, antes, porém, foram discutidos por Aeby-Daghé e Dolz (2008) e  

Schneuwly (2000). 

Este trabalho, diferentemente dos estudos dedicados ao mesmo tema “O tratamento da 

oralidade no LDP”, ocupa lugar diferenciado entre as investigações já publicadas, mais 

especificamente em relação às unidades temáticas elaboradas para a seção “Produção de 

Texto”, nos livros da coleção selecionada, em virtude da escolha das categorias de análise que 

permitem explorar as propostas de aula quanto às capacidades de linguagem que os alunos 

poderão desenvolver, relacionando-as com os gestos didáticos pressupostos.  

Não cabe, na análise, atentar-nos para todas as atividades que envolvam a oralização 

de um conteúdo cujo desenvolvimento em sala de aula resvale no tratamento do oral, por 

exemplo, atividades que incentivem os alunos a responder oralmente algum questionamento. 

Nosso olhar está focado nas atividades de produção de GTO apresentadas nos quatro volumes 

de livros do EF (anos finais) de LP escolhidos para fazer parte do corpus deste estudo. 

 

 

1.1.2. A escolha da coleção 

 

A coleção Português: linguagens, de autoria de William Roberto Cereja e Thereza 

Cochar Magalhães, publicada pela Saraiva, em 2012, foi escolhida para compor o corpus 

deste trabalho por ter sido mais indicada pelos professores da Rede Municipal de Ensino de 

Dourados. Segundo pesquisa realizada na página do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), referente ao PNLD 2014, em relação à quantidade de exemplares 
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adquiridos, em âmbito nacional, essa coleção teve o maior número de aquisições, conforme 

podemos verificar na tabela abaixo (Tab. 01): 

 

 

Tabela 01- Quantitativo de LD da coleção Português: linguagens em âmbito nacional, no 

PNLD 2014 

 6º ano  7º ano  8º ano  9º ano  

Exemplares 

para alunos 

865.061 791.104 743.657 708.622 

Exemplares 

para 

professores 

16.811 15.912 15.482 15.363 

Fonte: FNDE - PNLD (2014) 

 

Em 2014, foram distribuídos 3.172.012 LDP da referida coleção para os alunos e os 

professores do Ensino Fundamental (anos finais) em todo o Brasil (FNDE / PNLD, 2014). 

Esse quantitativo contempla os LD do aluno e dos professores, conferindo à referida coletânea 

o destaque de primeiro lugar quanto à escolha do manual didático comparado às demais 

coleções indicadas, conforme podemos observar na tabela a seguir (Tab. 02): 

 

 

Tabela 02- Quantitativo de LD de LP, em âmbito nacional, escolhidos no PNLD 2014 

Nome da coleção Total de exemplares incluindo livro do 

aluno e livro do professor  

Português: linguagens 3.172.012 

Projeto Teláris  2.081.451 

Vontade de saber português 1.887.984 

Jornadas português- Língua Portuguesa  1.323.698 

Singular & Plural- leitura, produção e 

estudo de textos  

1.251.956 

Língua Portuguesa 1.008.796 

Para viver juntos Português 674.442 

Português nos dias de hoje  390.249 
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Perspectiva Língua Portuguesa 259.367 

Português, uma língua brasileira 246.887 

Universos Língua Portuguesa  242.010 

A aventura da linguagem  117.527 

Fonte: FNDE - PNLD (2014) 

 

A escolha dessa coleção para compor o corpus de análise ocorreu, principalmente, por 

ser um dos materiais didáticos escolhidos no município de Dourados, estado de Mato Grosso 

do Sul, local de concretização da pesquisa (dados obtidos também na SEMED - Secretaria 

Municipal de Educação de Dourados). Isso justifica o porquê de ela encontrar-se na sua 9ª 

edição reformulada. Quanto ao nível de ensino, optou-se pelo EF anos finais por verificar nas 

pesquisas e leituras realizadas que há certa lacuna no que diz respeito ao tratamento do oral 

nesses anos. Tal decisão foi motivada pelas orientações dos documentos oficiais referentes ao 

ensino dos GTO no EF, as quais contemplam o ensino da oralidade desde os anos iniciais e 

que deve ser presente no LDP dos anos seguintes. A relação da coleção escolhida por escola 

segue apresentada no Quadro 01:  

 

 

Quadro 01- Escolha de LDP do EF (anos finais) nas escolas municipais de Dourados 

ESCOLA  COLEÇÃO ESCOLHIDA 

Escola Municipal Aurora Pedroso de 

Camargo  

Português: linguagens  

Escola Municipal Armando Campos Belo  Português: linguagens  

Escola Municipal Cel. Firmino Vieira de 

Matos  

Português: linguagens  

Escola Municipal Clarice Bastos Rosa  Português: linguagens  

Escola Municipal Dom Aquino Corrêa 

(Panambi)  

Português: linguagens 

Escola Municipal Efantina de Quadros  Português: linguagens 

Escola Municipal Elza Farias K. Real   Português: linguagens  

Escola Pref. Luiz Antonio Alvares 

Gonçalves   

Português: linguagens 

Escola Municipal Maria da Rosa Antunes Português: linguagens  
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da Silveira Câmara.  

Escola Municipal Neil Fioravante – CAIC Português: linguagens 

Escola Municipal Padre Anchieta  Português: linguagens 

Escola Municipal Pref. Ruy Gomes  Português: linguagens 

Escola Municipal Weimar Gonçalves 

Torres  

Português: linguagens 

Escola Municipal Indígena Agustinho  Vontade de saber português  

Escola Municipal Indígena Araporã Vontade de saber português  

Escola Municipal Francisco Meireles  Vontade de saber português  

Escola Municipal Indígena Tengatuí 

Marangatu _Polo  

Vontade de saber português  

Escola Municipal Profª. Clori Benedetti de 

Freitas  

Vontade de saber português  

Escola Municipal Agrotécnica Pe. André 

Capeli  

Singular e Plural – Leitura, Produção e 

Estudos de Linguagem 

Escola Municipal Laudemira Coutinho de 

Melo  

Singular e Plural – Leitura, Produção e 

Estudos de Linguagem 

Escola Municipal Januário Pereira de 

Araújo 

Singular plural 

Escola Municipal Etalívio Penzo Projeto Teláris 

Escola Municipal Profª. Maria da 

Conceição Angélica. 

Projeto Teláris 

Escola Municipal Álvaro Brandão  Jornadas Português  

Escola Municipal Lóide Bonfim Andrade  Para viver juntos - Português 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (SEMED), Dourados/ MS (2014) 

 

No Quadro 01, estão relacionadas escolas da área urbana, distritais e indígenas, as 

quais ofertam os anos finais do EF. É preciso destacar que a Escola Clori Benedetti de Freitas, 

na ocasião da execução do PNLD 2014, participou da escolha do LDP, visto atender alunos 

do 6º ao 9º ano. Após esse momento, houve remanejamento dos alunos para uma escola 

estadual inaugurada no bairro onde a escola está situada e o uso da coleção foi mantido.  

Para melhor visualização das coleções mais votadas, elaboramos o gráfico 1 que 

mostra, por meio de dados estatísticos, a discrepância entre a coleção mais votada e as 

demais.  
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Gráfico 01 - Quantitativo de escolas quanto à escolha das coleções de LDP referente ao 

PNLD 2014, em Dourados/ MS 

 

 
Fonte: O autor (2016) 
 

 

O gráfico 01 apresenta, numa escala numérica, o quantitativo de escolas que 

escolheram cada uma das coleções disponibilizadas no PNLD 2014. Verificou-se que a 

coleção que fará parte deste corpus teve 13 indicações de escolas no município de Dourados.  

Quanto à percentagem de escolha das coleções, observou-se que mais da metade das 

escolas optaram pela coleção Português: linguagens. A segunda opção – a coleção Vontade 

de saber português
19

 - representou 20% da escolha. Tal resultado indica que a referida 

coleção está presente na maioria das escolas municipais de Dourados e as orientações dadas 

pelo LD para o ensino do gênero oral servirão como parâmetro nas aulas de língua materna. O 

levantamento dos dados nos direcionou para definirmos a coleção que faria parte deste estudo, 

por considerarmos que um número significativo de alunos teve acesso ao material didático e, 

talvez, seja o único apoio didático-pedagógico a que terá acesso para a aprendizagem da 

                                                           
19

 A coleção Vontade de saber português, das autoras Rosemeire Alves e Tatiane Brugnerotto, foi escolhida 

pelas escolas indígenas de Dourados e pela escola Clori Benedetti de Freitas. Esta remanejou os LD para uma 

unidade estadual recém- inaugurada no mesmo bairro e que passou a ofertar o Ensino Fundamental (anos finais).  

Quanto às indígenas, em contato com dois coordenadores pedagógicos e três professores de Língua Portuguesa, 

obtivemos a informação de que os livros de LP são usados durante as aulas como suporte para o ensino da 

disciplina como segunda língua, uma vez que a prioridade é o ensino das línguas indígenas como primeira 

língua, a fim de preservá-las e disseminá-las entre os alunos que, outrora, estavam deixando de aprendê-las nas 

suas comunidades. Essas situações fizeram com que decidíssemos usar somente a primeira opção como corpus 

do trabalho, excluindo a segunda que, nos contextos apresentados, tornaria a análise inviável.  

13
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produção textual oral, caso as escolas que optaram pela referida coleção, efetivamente, façam 

uso dela.  

O gráfico 02 apresenta o mesmo panorama quanto à escolha do LDP, mas com dados 

estatísticos que apontam a coleção mais escolhida representada por 52% comparado às demais 

coleções.  

 

 

Gráfico 02 - Percentagem de escolas quanto à escolha do LDP/PNLD 2014 

 

Fonte: O autor (2016) 

 

Quanto à participação da coleção no PNLD 2014, verificamos que doze foram 

selecionadas e resenhadas no Guia de Livros Didáticos do Programa no referido ano. Além 

dessas, fizeram parte do processo seletivo mais onze obras excluídas por não corresponderem 

aos quesitos exigidos pelo Programa. De acordo com o Guia, das doze aprovadas, cinco são 

reedições e já fizeram parte do Guia publicado em 2011. Entre elas, destacamos a coleção- 

corpus desta pesquisa- intitulada Português: Linguagens. 

 

 

1.1.3. Caracterização da pesquisa 

 

Esta pesquisa segue a abordagem qualitativa (LÜDKE; ANDRÉ, 2013) porque (1) 

descrevemos os dados coletados no Edital de convocação das editoras, no Guia do LD-PNLD 

2014, na resenha da coleção Português: linguagens (publicada no Guia) e nas propostas de 

atividades apresentadas nos LD do professor (com manual) da coleção já citada quanto ao 

GTO como objeto de ensino, (2) realizamos interpretação dos dados coletados e a 
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interpretação dos resultados obtidos com as análises (FLICK, 2009) e, por fim, (3) fizemos o 

cruzamento de resultados analíticos com as informações extraídas dos outros documentos já 

mencionados, relacionados no quadro 02.  

 

 

Quadro 02- Apresentação dos documentos pertencentes ao corpus da pesquisa 

Nome do documento  Ano de 

publicação  

Edital de Convocação das editoras 2011 

Coleção “Português linguagens” (EF – anos finais), elaborada pelos autores 

William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães de livros e adotada 

pela Rede Municipal de Ensino da cidade de Dourados-MS 

2012 

Manual do Professor  2012 

Guia do Livro Didático –PNLD 2014 2013 

Fonte: O autor (2016)  

 

A técnica de pesquisa adotada foi a análise documental (LÜDKE; ANDRÉ, 2013), 

porque buscamos informações em documentos oficiais para compreendermos as prescrições 

sobre o tratamento dado à oralidade no ensino público brasileiro. 

O método de pesquisa usado foi o exploratório, decorrente das análises feitas nas 

unidades temáticas dos GTO nos LD. Antes disso, partimos de perguntas de pesquisa a 

respeito dos problemas levantados em relação à transposição didática do ensino de gêneros 

orais.  

Ademais, este trabalho é inserido no paradigma interpretativista porque buscamos 

compreender, nas prescrições, tanto dos documentos oficiais quanto das propostas de ensino, 

ações que o professor poderá realizar, caso use o livro, para ensinar os GTO (BORTONI-

RICARDO, 2008).  

As categorias de análise são duas: a primeira é formada pelas capacidades de 

linguagem que os alunos poderão desenvolver na produção textual oral, conforme proposto 

nas unidades temáticas (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004) analisadas no corpus. As capacidades 

compõem os MT que guiaram o nosso olhar para descrever, analisar e compreender como os 

GTO são transpostos no LD, ou seja, se as unidades temáticas contemplam as características 

fundamentais desses gêneros.  Nos demais documentos que fazem parte do PNLD 2014, 

verificamos como se dá o tratamento da oralidade.  
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A segunda categoria de análise está fundamentada na teoria da transposição didática - 

no que tange aos gestos didáticos fundadores – no nível da transposição externa 

(transformação dos saberes teóricos em saberes a serem ensinados) (CHEVALLARD, 

1991[1985] apud OLIVEIRA, 2013) por acreditarmos que os indícios de ações a serem 

realizadas na transposição didática do conteúdo, por meio de gestos didáticos pressupostos, 

atreladas às capacidades a serem desenvolvidas, permitem descrever e compreender  como o 

objeto poderá ser ensinado. 

 

 

1.1.3.1 Entrevista com o autor do LDP 

 

Durante a realização da pesquisa, realizamos entrevista semiestruturada (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2013) com o autor da coleção de LDP analisada neste trabalho, o professor William 

Roberto Cereja. O objetivo da entrevista foi coletar dados que ampliassem as informações que 

tínhamos acerca da produção do LDP, da elaboração das unidades temáticas, sobretudo, as 

relacionadas à oralidade e à produção dos objetos digitais para a didatização dessa modalida-

de.  

Antes de realizarmos a entrevista, mantivemos contato com autor via correio eletrôni-

co para combinarmos como ela ocorreria. O primeiro contato foi feito em maio de 2016 e, 

inicialmente, apresentamos ao autor o projeto em andamento e o convidamos para uma entre-

vista. Nessa ocasião, informamos que uma das coleções de sua autoria estava sendo analisada 

no corpus da nossa pesquisa. Após recebermos a resposta de aceite, começamos o processo de 

negociação do dia e horário da entrevista, sendo, então, marcada para o dia 04 de agosto 2016, 

às 14h45min. (horário de Brasília), via Skype. A realização aconteceu no dia e horário marca-

dos e teve duração de 1h05min. O autor teve acesso às perguntas que seriam realizadas expos-

tas em um roteiro (cf. apêndice A) um mês antes da nossa conversa e no decorrer da interação, 

os questionamentos sofreram alteração/adaptação, de acordo com o encadeamento das falas e 

do controle local da conversa que tínhamos de manter para conseguir coletar informações 

relevantes para o nosso trabalho.  

Durante a realização da entrevista, deixamos claro para o entrevistado o nosso interes-

se em entrevistá-lo e que a conversa tinha o intuito de obter informações sobre a produ-

ção/elaboração de propostas de trabalho com os GTO, ou seja, ouvir o outro lado, o do autor 

do livro. Parte da entrevista foi transcrita e inserida no capítulo analítico para sustentar as dis-

cussões levantadas. 
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1.1.4 Procedimentos de pesquisa  

 

Primeiramente, foram verificados os critérios apresentados pelo Edital de Convocação 

das Editoras focalizando o ensino do oral, ou seja, o que se espera como transposição didática 

da produção de texto oral no LDP. Por isso, o documento-corpus deste trabalho –  juntamente 

com os outros que compõem o PNLD 2014: Guia do Livro Didático e resenha da coleção – 

foi examinado para identificar se havia menção às dimensões ensináveis dos GTO em suas 

prescrições.  

Feito isso, escolhemos um GTO em cada um dos três livros
20

 (7º, 8º e 9º anos) para 

que sirvam como conjunto de registro a serem analisados, objetivando depreender os gestos 

didáticos fundadores no que se refere à transposição do conteúdo. Consideramos três critérios 

para a escolha de cada GTO: primeiramente, a representação de apenas um gênero oral em 

cada livro; depois, em razão da concepção que temos do gênero como instrumento e como 

objeto de ensino (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004), consideramos como corpus para esta 

pesquisa os GTO que têm como finalidade ser públicos e formais, portanto, um gênero 

“novo” a ser aprendido, ou seja, GT cuja aprendizagem implica o uso social; logo, não ficam 

limitados ao ambiente escolar.  Por fim, consideramos o tratamento dado à oralidade, que 

aponta para o ensino do GTO em uma SD (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004).  

Para melhor visualização da coleção, optamos por elaborar uma sinopse
21

 para cada 

um dos três livros, das séries já mencionadas, no tocante ao ensino da oralidade. Tomamos 

como parâmetro para a composição/organização destas sínteses o quadro sinóptico elaborado 

por Bunzen (2009) na ocasião da concretização da sua tese de doutoramento. As três sinopses 

reunidas servem para o leitor visualizar toda a coleção no que se refere à oralidade. Além 

disso, fizemos a sinopse de uma das quatro unidades do livro do 6º ano, para que se possa ter 

uma visão geral de toda a coleção quanto à organização dos eixos de ensino e à distribuição 

dos conteúdos por seções.  

Essas foram as ferramentas usadas para apresentar o panorama de toda a coleção que 

analisamos. Além disso, consultamos a página do PNLD, a fim de obter informações acerca 

da avaliação das coleções e do processo de escolha desses materiais pelos professores, as 

quais serão apresentadas na seção 1.2.  

                                                           
20

 O livro do 6º ano não fez parte do corpus da pesquisa porque o gênero oral apresentado como proposta para o 

ensino do oral trouxe outra nomenclatura nesse exemplar, a saber, exposição oral. Já no livro do 8º ano, a 

nomeação do gênero “seminário” requereu uma discussão teórica, a qual não foi possível fazê-la nesse momento.  
21

 Este GT consiste na síntese de uma obra que pode ser um filme, um livro, um artigo científico, etc. e 

representa o panorama geral do objeto sumarizado. Para Costa (2008, p. 166), a sinopse é a redução “breve e 

concisa de um artigo (v.)”, ou de outra obra, tornando-o menor.  
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1.2 Conhecendo o Programa Nacional do Livro Didático e a coleção Português: 

linguagens 

 

Neste tópico, apresentamos, brevemente, a história do PNLD para que o leitor conheça 

as mudanças que o Programa sofreu desde a sua implantação até hoje. Em seguida, 

apresentamos, resumidamente, as fases que antecedem a escolha da coleção adotada nas 

escolas. Esse processo envolve, dentre outras etapas, a publicação do Edital de Convocação 

das Editoras, a publicação do Guia do Livro Didático, constando as resenhas das coleções 

aprovadas no Programa vigente. Além disso, o leitor tem uma visão geral de toda a coletânea 

por meio das sinopses que evidenciam, em cada livro, o tratamento dado à oralidade.  

 

 

1.2.1 Breve histórico do Programa Nacional do Livro Didático 

 

Essa seção tem o objetivo de apresentar breve histórico acerca do PNLD, sua 

funcionalidade e as mudanças observadas, desde a sua implantação. Além disso, faz-se 

necessário apresentar as alterações sofridas na confecção e distribuição dos livros didáticos 

desde a primeira execução do programa, que teve início em 1929, com outra designação. 

Importa destacar que o PNLD é organizado pelo Ministério da Educação (MEC). Os 

objetivos deste programa são o de adquirir e distribuir, gratuitamente, os livros didáticos para 

os alunos da rede pública de ensino que aderirem ao programa
22

.  Isso é possível por meio do 

FNDE, cuja política de execução é feita desde 1997. O referido órgão é vinculado ao MEC e 

tem a função de captar recursos públicos que atendam ao funcionamento de programas 

desenvolvidos para o ensino fundamental (BATISTA, 2003). 

De acordo com o histórico do PNLD, disponível na página do FNDE
23

, o Programa foi 

constituído de diversas formas até chegar ao órgão que conhecemos hoje. Essa denominação 

passou a ser adotada a partir de 1985, substituindo o Programa do Livro Didático para o 

Ensino Fundamental (PLIDEF), que, em 1983, propôs a participação dos professores na 

escolha dos livros e a ampliação do programa; assim, mais séries do ensino fundamental 

seriam contempladas.  

                                                           
22

 Os estados de Minas Gerais e São Paulo não participam do PNLD de forma centralizada, ou seja, formam suas 

próprias comissões de avaliação dos materiais didáticos.  
23

 As informações acerca do surgimento do PNLD, bem como as modificações sofridas ao longo dos anos até 

chegar ao Programa que conhecemos hoje,  estão disponíveis na página: 

http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-historico     Acesso em : 18 de jul. de 2015.  

http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-historico
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Em 1985, o PNLD passou por várias alterações, a saber: a indicação do livro didático 

pelos professores; reutilização dos livros visando à conservação e o seu uso por mais de um 

ano; ampliação da oferta aos alunos de 1ª e 2ª séries das escolas públicas; conclusão da 

participação financeira dos estados, já que o controle das finanças ficou a cargo da Fundação 

de Assistência ao Estudante (FAE), criada em 1983.  

É importante salientar que o primeiro Guia de Livros Didáticos foi publicado em 1996. 

Nessa ocasião, trazia resenhas de LD apenas dos anos iniciais do ensino fundamental. Após o 

MEC ter realizado as avaliações dos livros, de acordo com critérios previamente 

determinados, passou-se a excluir do Guia os livros que apresentavam erros conceituais, 

desatualização, preconceito e discriminação.  

Embora estudos sobre a produção de material didático no Brasil tenham sido 

realizados desde a década de 1960, segundo Batista (2003, p.28), “datam somente do início 

dos anos de 1990 os primeiros passos dados pelo MEC para participar mais direta e 

sistematicamente das discussões sobre a qualidade do livro escolar”. Portanto, deveria ter um 

olhar mais atento a questões ligadas ao conteúdo, observando-se, com rigor, a existência de 

caráter discriminatório ou a presença de incoerências conceituais e metodológicas. Além 

disso, o MEC passou a ser mais criterioso em relação à atualização do conteúdo e às 

orientações metodológicas. Em razão disso, em 1993, forma uma comissão de especialistas 

para avaliar a qualidade desses livros adquiridos pelo Governo e distribuídos nas escolas 

públicas, visando estabelecer critérios norteadores para as avaliações das próximas aquisições. 

Muitas ações foram executadas com a intenção de melhorar a escolha dos LD, como debates 

com diferentes setores relacionados à produção e ao recebimento desses materiais.  

Podemos destacar o Plano Decenal de Educação para Todos
24

 como o responsável por 

algumas das ações que objetivaram a capacitação dos professores para avaliar e selecionar o 

manual a ser usado. Consequentemente, uma nova política do livro didático no Brasil 

começou a ser definida e praticada.  

Embora as normas de escolha do material didático sejam específicas para cada área, 

definiram-se alguns critérios gerais, cujos aspectos deveriam ser observados em todos os 

materiais, independentemente da disciplina a ser ministrada, os quais foram nomeados como 

                                                           
24

O Plano Decenal da Educação é uma iniciativa do Programa Nacional de Educação que prevê a seleção e a 

organização de metas e estratégias para a política educacional a cada dez anos. Trata-se da elaboração de planos 

de educação para a década seguinte.  As metas são selecionadas em grupos, de acordo com o objetivo que se 

quer alcançar. No primeiro grupo, são discutidas estratégias que garantam o acesso ao Ensino Básico de 

qualidade a todos. No segundo grupo, são debatidas ações que garantam o respeito à diversidade. No terceiro 

contingente de metas, objetiva-se a valorização do profissional de Educação e, por fim, no quarto grupo, o foco é 

o Ensino Superior. Disponível em:  http://pne.mec.gov.br/ 

http://pne.mec.gov.br/
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critérios comuns. Esses, segundo Batista (2003, p.30), deveriam responder às seguintes 

expectativas: “a adequação didática e pedagógica, a qualidade editorial e gráfica, a pertinência 

do manual do professor para uma correta utilização do livro didático e para  a atualização do 

docente”. Em contrapartida, definiu-se como critério eliminatório que os LD não poderiam 

apresentar conteúdos que expressassem preconceito em relação à origem, raça, sexo, cor, 

idade ou outras manifestações discriminatórias. Quanto ao conteúdo correspondente às áreas 

do conhecimento, os livros não poderiam induzir ao erro ou apresentar erros conceituais. 

 O PNLD é executado a cada três anos.  No entanto, a distribuição dos livros didáticos 

se dá anualmente por meio do FNDE, que tem a função de adquirir, distribuir, repor e 

completar os livros reutilizáveis
25

. Além dos materiais impressos, o Programa garante, aos 

alunos que possuem algum tipo de deficiência, versões acessíveis do LD, cujos suportes são: 

áudio, Braille e MecDaisy. Segundo a página do PNLD, o  MecDaisy é: 

 

uma ferramenta tecnológica que permite a produção de livros em formato digital 

acessível. Possibilita a geração de livros digitais falados e sua reprodução em áudio, 

gravado ou sintetizado e apresenta facilidade de navegação pelo texto, permitindo a 

reprodução sincronizada de trechos selecionados, o recuo e o avanço de parágrafos e 

a busca de seções ou capítulos (Página de Apresentação do PNLD).
26

 

 

 

Sobre a aquisição do LD, a página do PNLD informa que as compras dos livros são 

feitas, integralmente, a cada três anos, garantindo a distribuição deles para os alunos do ensino 

fundamental, anos iniciais e finais, e ensino médio. Além disso, há alternância na aquisição, 

pois, no intervalo do período de três anos, mais livros são adquiridos para repor livros 

extraviados e perdidos, e completados, por acréscimo de matrículas. Já os livros consumíveis, 

aqueles cuja duração e/ou consumo é anual, são adquiridos todos os anos pelo Fundo com a 

intenção de garantir o acesso dos alunos a estes materiais.  

A compra dos livros é feita com base no quantitativo de alunos apresentado no censo 

escolar, cujo resultado corresponde a dois anos anteriores ao ano do Programa.  Isso implica 

dizer que poderá ocorrer variação entre o número de alunos e o de livros. Para sanar o 

problema, é feito o remanejamento de livros daquelas escolas que estejam com excedentes de 

                                                           
25

É importante destacar que nem todos os LD são reutilizáveis. Segundo informações apresentadas na página de 

“Apresentação” do PNLD, os livros reutilizáveis são os dos componentes: Matemática, Língua Portuguesa, His-

tória, Geografia, Ciências, Física, Química e Biologia. Outros componentes são consumíveis, ou seja, não há a 

obrigatoriedade de serem devolvidos ao final de cada ano, como os de alfabetização matemática e de alfabetiza-

ção linguística (1º e 2º anos) e os de língua estrangeira. Quando à reutilização do LD, a mesma regra vale para o 

Ensino Médio, ou seja, ao final de cada ano o livro deve ser entregue na escola para que mais de um aluno o 

utilize. Cada PNLD tem a duração de três anos.  
26

 Disponível em: http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-apresentacao Acesso em: 20 

de ago. de 2015.   

http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-apresentacao
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materiais para outras que estejam com falta. Outra alternativa é a recorrência à reserva técnica 

disponibilizada pelo MEC às Secretarias Estaduais de Educação que, segundo Batista (2003), 

representa 3% do total de títulos escolhidos pelos professores. Segundo informações 

publicadas na página do FNDE referente ao funcionamento do PNLD, foi criado o Sistema de 

Controle de Remanejamento e Reserva Técnica, o Siscort, para controlar melhor o número de 

materiais excedentes e o remanejamento destes, além de controlar a reserva técnica disponível 

para as Secretarias de Educação.  

É importante destacar que nem sempre os livros escolhidos pelos professores são os 

mesmos que chegaram à escola (CARMAGANANI, 1999; RANGEL, 2006). Há situações 

adversas que podem interferir na adoção dos livros e que envolvem outros interesses que vão 

além da seleção feita pelos professores. Isso significa que nem sempre a coleção escolhida é a 

adotada pelas instituições públicas, como critica Carmaganani (1999): “A adoção de um livro 

didático depende, sobretudo, da influência da editora junto a órgãos governamentais, de suas 

estratégias de marketing, dos acordos feitos junto às direções de escolas e de outros aspectos 

que independem das qualidades pedagógicas do material” (CARMAGANANI, 1999, p. 128).  

A autora ainda afirma que os livros mais vendidos são os que trazem orientações mais 

detalhadas para o professor, justificando a dependência de alguns docentes no uso do livro 

(CARMAGANANI, 1999). Esse equívoco quanto à adoção do livro produz professores 

dependentes desse material e desprovido de senso crítico para analisar os conteúdos propostos 

como sendo os mais apropriados para os seus alunos. O professor reproduz um discurso que 

não lhe é próprio e que na visão docente é a verdade irrefutável, como discute Souza (1999):  

 

O caráter de autoridade do livro didático encontra sua legitimidade na crença de que 

ele é depositário de um saber a ser decifrado, pois supõe-se que o livro didático 

contenha uma verdade sacramentada a ser transmitida e compartilhada. Verdade já 

dada que o professor, legitimado e institucionalmente autoridade a manejar o livro 

didático, deve apenas reproduzir, cabendo ao aluno assimilá-la. (SOUZA, 1999, p. 

27).  

 

 

Isso nos remete à escola enquanto aparelho ideológico do estado (SOUZA, 1999) e, 

nesse contexto, o LD representa o controle do governo no sistema educacional. 

Consequentemente, o professor acrítico se vê como reprodutor de um discurso construído em 

uma esfera da qual ele não participa, a saber: a produção do material didático que será usado 

por ele. Para Rangel (2006, p.14), “O risco, então, está na possibilidade de, por conta da 

ilusão, a opção pelo LD excluir outros materiais e, portanto, outras formas de conceber, 

organizar e transmitir conhecimentos, igualmente relevantes”.  Em contrapartida, o autor do 
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LD é visto como a “pessoa autorizada” para transpor didaticamente os conteúdos que deverão 

entrar na sala de aula. Souza (1999) esclarece que: 

 

A noção de autor do livro didático e que faz parte da crença predominante entre 

professores o configura enquanto aquele que é responsável pelo que “diz” no livro 

didático; pelo conteúdo que ele seleciona; pela forma de organização do conteúdo 

selecionado e pela forma de apresentação desse conteúdo, a sua competência 

enquanto autor e, geralmente, medida pelo caráter de clareza didática, avaliada em 

termos da linguagem utilizada no livro, linguagem essa capaz de “traduzir” de modo 

acessível ao aluno, o que disseram “os grandes nomes” do saber. (SOUZA, 1999, p. 

29).  

 

 

A autora ainda chama a atenção para a relação hierárquica entre autor e editor, ou seja, 

o primeiro não tem “vontade própria”, seu discurso precisa corresponder às expectativas da 

editora que exerce a função de controlar “o que” e “como” será feita a transposição dos 

saberes: “Trata-se da força do aparato editorial a serviço do aparelho ideológico escolar 

enquanto um aparelho ideológico do estado” (SOUZA, 1999, p. 28). Bunzen (2005), ao 

discutir acerca do processo de produção do LD e o papel desempenhado por cada agente nas 

diversas fases de elaboração do material, conclui que há um “alinhamento de interesses” 

(Lattour, 2000 apud BUNZEN, 2005) entre todos os participantes fortemente marcado por 

negociações de diversas ordens, influenciando diretamente a constituição do LD, dispositivo 

didático presente na maioria das escolas públicas brasileiras.  

Tais discussões relevantes nos faz refletir: O LD é um mal necessário? Ele é uma 

ferramenta de ensino indispensável na prática docente? O nosso posicionamento é de que o 

LD deve ser adquirido pelo poder público e usado pelos professores, mas não deve ser o único 

dispositivo didático responsável pela transposição didática dos saberes na sua prática docente. 

É preciso, então, que o professor elabore outras ferramentas de ensino, no caso dos GTO, 

poderá didatizar os elementos ensináveis por meio de uma SD.  

Para compreendermos melhor como se dá a escolha dos livros, apresentamos no 

próximo tópico informações a respeito do Guia do LD e as orientações dadas aos professores 

com o intuito de ajudá-los na tarefa de decidir qual coleção “acompanhará” sua prática 

docente. 
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1.2.2 Sobre o Guia do Livro Didático  

 

O Guia do Livro Didático referente ao PNLD 2014/2016 para os anos finais do EF foi 

formulado em um momento especial para a educação: a consolidação da implantação do 

ensino fundamental de nove anos. O acréscimo de mais um ano no início do ensino 

fundamental implicaram mudanças das competências e habilidades exigidas desse aluno, que 

poderá não ter passado pela educação infantil, ingressando diretamente nos anos iniciais, sem 

ter tido qualquer experiência com as práticas de leitura e escrita na escola, mas já 

comprometido com as exigências dos conteúdos relacionados à alfabetização. Tal mudança 

traz consequências para os anos finais, porque se espera que, nesta fase, o aluno já esteja 

alfabetizado, desempenhando, por sua vez, as habilidades de falar, ouvir, ler e escrever. 

Caberá aos professores desta etapa dar prosseguimento à referida aprendizagem.  

 

Nessa trajetória, os “quatro anos finais”, correspondentes ao sexto, ao sétimo, ao 

oitavo e ao nono anos, têm, basicamente, o papel de, por um lado, consolidar o 

acesso qualificado do aluno no mundo da escrita; de outro lado, dar prosseguimento 

à sua escolarização, aprofundando, progressivamente, seu domínio de áreas 

especializadas do conhecimento humano (BRASIL, 2013, p.7). 

 

 

Assim, o papel dos professores do EF é tornar o aluno ainda mais qualificado para o 

mundo da escrita e oferecer-lhe subsídios que lhe permitam interagir no meio social, em 

diversas situações, exercendo tanto o papel de receptor do discurso quanto o de produtor dele.  

A seguir, apresentamos a capa e o sumário do Guia de livros (BRASIL, 2013) como 

um dos documentos analisados nesta pesquisa: 
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FIGURA 01: Capa do Guia de Livros Didáticos/2014 

 

FIGURA 02: Sumário do Guia de Livros Didáticos/2014 
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Para melhor visualização das partes que constituem o Guia, usamos uma ferramenta 

metodológica denominada Plano Textual Global
27

, adaptado de Couto (2013)
28

, que permite 

compreendermos cada parte do Guia e a sua funcionalidade em relação às orientações 

destinados aos professores:  

  

    

   

 

   

 

  

 

 

 

  

 

 

 

   

 

 

   

 

  

 

                                                           
27

 O Plano representa, segundo Bronckart (2009, p. 120), a “organização de conjunto do conteúdo temático; 

mostra-se visível no processo de leitura e pode ser codificado em um resumo”.  
28

 O esquema foi desenvolvido por COUTO, Karoline Finamore, em 2013, na ocasião da defesa de sua 

dissertação de Mestrado, intitulada “Proposta de escrita de gêneros do meio digital em livros didáticos de língua 

inglesa”, apresentada na Universidade Federal da Grande Dourados.  

Apresentação (p.7) Critérios de avaliação (p. 09). 

Critérios específicos (p. 15- 20). Critérios gerais (p. 09- 13). 

I-Respeito à legislação, às diretrizes e às 

normas oficiais relativas ao ensino funda-

mental; (p. 09). 

III-Coerência e adequação da abordagem 

teórico-metodológico assumida pela cole-

ção no que diz respeito à proposta didáti-

co-pedagógica explicitada e aos objetivos 

visados; (p. 10). 

II-Observância de princípios éticos neces-

sários à construção da cidadania e ao con-

vívio social republicano; (p. 09). 

V-Observância das características e finali-

dades específicas do Manual do Professor 

e adequação da coleção à linha pedagógica 

e objetivos explicitados; (p.11) 13). 

IV-Correção e atualização de conceitos, 

informações e procedimentos; (p. 10). 

VI-Adequação da estrutura editorial e do 

projeto gráfico aos objetivos didático-

pedagógicos da coleção; (p. 12). 

VIII-Relativos ao trabalho com o texto; (p. 

18) 
VII-Relativos à natureza do material textu-

al; (p. 17). 

IX-Leitura; (p. 18). X-Produção de textos escritos; (p. 18). 

XI-Relativos ao trabalho com a oralidade; 

(p. 19). XII-Relativos ao trabalho com os conhe-

cimentos linguísticos; (p. 19). 

XIII-Relativos ao Manual do Professor; 

(p. 20). 
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FIGURA 03: Esquema que representa o plano textual global do Guia de livros didáticos -

PNLD 2014: Fonte: O autor (2016) 

 

A imagem acima representa a organização do Guia nas diversas partes que o 

compõem. Logo no início do material (p. 15-19), os critérios gerais e específicos usados na 

avaliação do LDP são retomados, visto que já foram apresentados no Edital. Mais adiante, 

discorreremos sobre estes critérios (cf. seção 1.2.3) a fim de evidenciar os critérios usados na 

avaliação dos materiais didáticos quanto ao tratamento da oralidade. Já na seção 1.2.4 faremos 

Sobre as coleções resenhadas neste guia; 

(p. 21). 

O princípio organizador; (p. 22). O tratamento didático dado aos conteúdos 

curriculares básicos; (p. 24). 

Patamares de qualidade por eixo de ensi-

no; (p. 26). 
Características singulares de cada coleção; 

(p. 29). 

Resenhas das obras; (p. 57). 

A aventura da linguagem; (p. 59). Jornadas Port-Língua Portuguesa; (p. 64). 

Tecendo linguagens; (p. 69). Para viver juntos português; (p. 74). 

Coleção perspectiva: língua portuguesa; 

(p. 80). 
Português: linguagens; (p. 85). 

Português nos dias de hoje; (p. 90). Português: uma língua brasileira; (p. 95). 

Projeto Teláris: português; (p. 100). 
Singular e plural: leitura, produção e estu-

dos da linguagem; (p. 105). 

Universos língua portuguesa; (p. 110). Vontade de saber português; (p. 115). 
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considerações acerca da coleção Português: linguagens, sempre focando no nosso objeto de 

pesquisa.  

 

1.2.3 Critérios para a seleção das obras  

 

O Guia do Livro Didático apresenta como parâmetro para seleção das obras, critérios 

comuns a todas as áreas e critérios específicos para a de Língua Portuguesa. Quanto aos 

comuns, o primeiro, “Respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao 

ensino fundamental", afirma que serão eliminadas do processo de seleção, as coleções que 

não obedecerem às seguintes legislações: Constituição da República Federativa do Brasil; Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com a inclusão das alterações feitas pelas leis n. 

10.639/2003
29

, que torna legal o ensino da cultura e história afro-brasileiras, orientando que as 

escolas privilegiem o estudo da história do país africano e seus moradores, da mesma forma o 

papel do negro na formação da sociedade brasileira. Além disso, esta lei trata, também, da 

inserção do Dia Nacional da Consciência Negra no calendário escolar, cuja data 

comemorativa é 20 de novembro. Já a lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006,  “amplia o 

Ensino Fundamental para nove anos de duração, com a matrícula de crianças de seis anos de 

idade e estabelece prazo de implantação, pelos sistemas, até 2010” (Portal do MEC). 

Quanto à Lei n. 11.525/2007
30

 (BRASIL, 2007), artigo 2º, parágrafo 5º, esta institui 

que, na Educação Básica, sejam introduzidos no currículo do ensino fundamental, 

obrigatoriamente, conteúdos que abordem os direitos das crianças e dos adolescentes, 

pautados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Para tanto, deverá ser produzido e 

distribuído material adequado para este ensino. E, por último, a lei n. 11.645/2008
31

 

(BRASIL, 2008) que, segundo o artigo 26-A “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e da cultura 

afro-brasileira e indígena”. Quanto à legislação, ainda, o material didático deve estar de 

acordo com o ECA e com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, 

cujo conteúdo não será estendido aqui, por não ser este o objetivo da pesquisa.  

O segundo critério, “Observância de princípios éticos necessários à construção da 

cidadania e ao convívio social republicano”, bastante relevante, segundo o Guia, trata dos 

                                                           
29

 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?id=9403&option=com_content&task=viewAcesso em: 15 

de set. de 2014.  
30

 Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11525.htmAcesso em: 15 de 

set. de 2014.  
31

 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htmAcesso em: 15 de 

set. de 2014.  

http://portal.mec.gov.br/index.php?id=9403&option=com_content&task=view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11525.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
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princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao convívio social, o qual exclui do 

processo de seleção qualquer material que apresentar estereótipos e preconceitos quanto às 

diferenças sociais, regionais, étnico-raciais, entre outras manifestações de preconceito. Logo, 

não é permitida doutrinação religiosa ou política, embora o preconceito religioso não seja 

citado dentre as discriminações mencionadas anteriormente. Por fim, o material não pode 

servir de canal para a propaganda de marcas e/ou produtos, tampouco apresentar uma 

linguagem apelativa ao consumo.  

Quanto ao terceiro critério comum, “Coerência e adequação da abordagem teórico-

metodológica assumida pela coleção, no que diz respeito à proposta didático-pedagógica 

explicitada e aos objetivos visados”, o material didático deve apresentar coerência entre os 

objetivos propostos, por isso, precisa explicitar no MP, a linha teórico-metodológica adotada 

no trabalho, com os conteúdos/objetos de ensino, além da necessidade de haver articulação 

entre os textos e as atividades propostas, etc. Dentre os aspectos relacionados à abordagem 

teórica, as atividades devem conduzir o aluno a uma reflexão crítica dos assuntos 

apresentados. Por isso, tanto os textos quanto as atividades precisam contribuir para que o 

aluno compreenda como se dão as relações sociais por meio dos conteúdos abordados.  

O item quatro diz respeito à “Correção e atualização de conceitos, informações e 

procedimentos”, o que implica a reformulação da maneira como é feita a didatização do 

conteúdo, ou seja, não serão aceitas coleções desatualizadas em relação ao desenvolvimento 

científico em determinada área do conhecimento.  Aspecto que poderá ser mais bem 

observado em coleções que participaram do Programa mais de uma vez, como é o caso da 

coleção Português: linguagens, visto ser possível perceber se houve ou não 

progressão/atualização neste sentido.  

Já o quinto item “Observância das características e das finalidades específicas do 

Manual do Professor e adequação da coleção à linha pedagógica nele apresentada”, requer 

que, no Manual, estejam explícitos os objetivos da proposta didático-pedagógica e que os 

conteúdos estejam ajustados às orientações dadas pelos documentos oficiais para o Ensino 

Fundamental. Essa abordagem precisa indicar um trabalho interdisciplinar com os temas 

apresentados em cada unidade, possibilitando ao professor desenvolvê-los com professores de 

outras áreas ou na disciplina que ministra. O Manual precisa, sobretudo, dar mais 

possibilidades de o professor avaliar seus alunos, orientando-os quanto à sua formação 

continuada, na busca de outros textos/materiais por meio das indicações mostradas no 

Manual.  
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O último critério para a escolha das coleções é “Adequação da estrutura editorial e do 

projeto gráfico aos objetivos didático-pedagógicos da coleção”, o qual está ligado ao livro 

como suporte, isto é, deve ser visto como um produto. Consequentemente, precisa ser bem 

organizado quanto aos seus conteúdos e atividades; não pode apresentar problemas 

gramaticais, por isso, deve passar por um revisor de texto antes da avaliação, visto que os 

avaliadores observarão a correta referenciação dos textos. Assim, os autores devem dar os 

créditos para quem é de direito. Orientação válida, sobretudo, para as imagens, as quais 

precisam vir acompanhadas de informações precisas dos locais de custódia (locais onde os 

acervos estão disponibilizados).  

Depois de tratados os critérios gerais estabelecidos pelo PNLD, importa refletir acerca 

dos critérios específicos adotados pelos avaliadores. Os critérios são reunidos da seguinte 

forma: Relativos ao trabalho com o texto; Leitura; Produção de textos escritos; Relativos ao 

trabalho com a oralidade; Relativos ao trabalho com os conhecimentos linguísticos. Dentre 

estes, optou-se por analisar apenas o aspecto que trata do ensino da oralidade, por ser objeto 

desta pesquisa.  

O Guia, no subtítulo “Patamares de qualidade por eixo de ensino”, salienta que a 

oralidade é o eixo menos explorado em todas as coleções. O ensino do oral aparece atrelado à 

prática de leitura e isso é positivo porque a oralização de textos escritos é uma forma de 

exercitar a oralidade, mesmo que não seja o estudo sistematizado de um gênero.  

 

Em relação aos demais eixos de ensino, o da oralidade ainda é o menos explorado, o 

que às vezes provoca algum desequilíbrio da proposta pedagógica. Entretanto, assim 

como no Guia de 2011, todas as coleções tomam a oralidade como objeto de 

ensino-aprendizagem, não se restringindo a diferentes formas de mobilizá-la como 

atividade meio no trabalho com outros conteúdos. A articulação com a leitura está 

fortemente presente em propostas de encenação, declamação, oralização de texto 

escrito, etc. Mas nenhuma das coleções se restringe a esse tipo de abordagem; além 

disso, há orientações específicas para esses usos da linguagem oral. Além do mais, 

gêneros orais públicos e/ou tipicamente escolares, como o debate, a entrevista, a 

exposição oral, etc., são abordados em atividades que se organizam em sequências 

didáticas destinadas a explorar mais ou menos sistematicamente diferentes aspectos 

da produção oral. A escuta atenta e crítica ainda é pouco explorada (BRASIL, 2013, 

p.27).  

 

 

É possível observar que o tratamento dado à oralidade avançou em relação aos PNLD 

anteriores. Quanto às unidades temáticas, são divididas em atividades que orientam a 

oralização do texto escrito e, em outras situações, conduzem à produção de gêneros orais 

públicos cuja linguagem deve ser formal. A apresentação desta informação, embora traduza 

um quadro do real tratamento e/ ou da importância dada ao GTO, não é o fio condutor deste 
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estudo, uma vez que a pesquisa é qualitativa e busca interpretar o modo como os GTO são 

apresentados nos materiais didáticos.  

Na seção seguinte, apresentamos a avaliação feita pelo Guia com relação à coleção 

Português: linguagens, uma vez que ela (a coleção) é explorada no capítulo analítico.  

 

 

 

1.2.4 Coleção “Português: linguagens”: a visão do Guia  

 

No Guia do Livro Didático de Língua Portuguesa (PNLD 2014), foram publicadas 

doze resenhas sobre os livros selecionados na primeira etapa e que passaram por um segundo 

crivo, objetivando a escolha dos livros que serão usados por alunos e professores da rede 

pública de ensino.  

Dentre as resenhas publicadas no Guia, destacamos a análise da coleção Português: 

linguagens, cujo parecer foi favorável. A resenha é composta de cinco páginas e dividida em 

quatro tópicos, a saber: 1) Visão geral; 2) Descrição da coleção; 3) Análise da obra; e 4) Em 

sala de aula.  

No tópico “Visão geral”, o Guia apresenta uma síntese geral da coleção, informando 

ao leitor que os livros são organizados em quatro unidades (cada unidade possui quatro 

capítulos), organizados para que cada unidade seja trabalhada em um bimestre. Ao final de 

cada unidade, há uma seção intitulada “Intervalo”, que consiste na orientação para a execução 

de um projeto. Este, por sua vez, é sempre coerente com a temática abordada na unidade e 

dialoga com algumas das atividades; em alguns momentos, o aluno é orientado a apresentar, 

no referido projeto, algum gênero textual produzido anteriormente, servindo como 

culminância para a produção dos textos.  

A sinopse completa da unidade 4 “Verde, adoro ver-te”, do livro do 6º ano (cf. anexo 

B), exemplifica a organização dos conteúdos e a distribuição por eixos de ensino, permitindo 

a visualização de toda a coleção, visto que o plano geral dos livros é o mesmo em todos os 

anos.  Ainda neste tópico, o Guia traz um comentário favorável sobre a coleção, no tocante ao 

ensino da oralidade:  

 

No eixo da oralidade, as propostas possibilitam experiências efetivas de uso da 

linguagem oral em instâncias sociais públicas e formais. Os DVDs que acompanham 

a coleção trazem exemplos de diferentes gêneros orais públicos, em diferentes 

situações, o que constitui bom apoio para o trabalho didático (BRASIL, 2013, p.85).  
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No segundo tópico da resenha, intitulada “Descrição da coleção”, no Guia, aparece, 

novamente, a organização de cada livro em unidades e apresenta, de forma resumida, os 

conteúdos tratados nas seções e subseções de cada capítulo.  

Em relação à oralidade (objeto de análise desta pesquisa), no tópico, “Análise da 

obra”, no Guia, há um comentário informando que as orientações para a produção textual oral 

não é tão frequente quanto em relação à produção de textos escritos, ou seja, o número de 

GTO na coleção é menor.  

No Guia é destacado, ainda, que:  

 

As atividades explicam as funções e os contextos de uso do gênero em foco, 

oferecem modelos – no Livro do Aluno e no DVD – , fornecem subsídios temáticos, 

sugerem recursos linguísticos adequados para a introdução e para o encadeamento 

das falas, apontam elementos pertinentes ao momento da apresentação, como 

volume da voz, entonação, ritmo, postura, além disso, orientam quanto à 

organização do evento e ao papel dos participantes, valorizam a escuta atenta e 

apresentam critérios de avaliação (BRASIL, 2013, p. 88). 

 

 

O excerto abaixo, extraído do PNLD de Língua Portuguesa (2013), trata do parecer 

dos avaliadores acerca do ensino da oralidade na coleção Português: linguagens: 

 

a) No eixo da oralidade, as propostas possibilitam experiências efetivas de uso da 

linguagem oral em instâncias sociais públicas e formais. Os DVDs que acompanham 

a coleção trazem exemplos de diferentes gêneros orais públicos, em diferentes 

situações, o que constitui um bom apoio para o trabalho didático (BRASIL/MEC, 

2013, p.86).  

b) As propostas voltadas para a oralidade, embora pouco numerosas, abrangem 

diversos aspectos dos processos de produção e escuta de gêneros orais públicos e 

formais. As atividades explicam as funções e os contextos de uso do gênero em 

foco, oferecem modelos – no Livro do Aluno e no DVD –, fornecem subsídios 

temáticos, sugerem recursos linguísticos adequados para a introdução e para o 

encadeamento das falas, apontam elementos pertinentes ao momento da 

apresentação, como volume da voz, entonação, ritmo, postura; além disso, orientam 

quanto à organização do evento e ao papel dos participantes, valorizam a escuta 

atenta e apresentam critérios de avaliação. Entre outras, há propostas de encenação 

teatral, de apresentação de jornal falado, de exposição de trabalho, mas a ênfase está 

nos gêneros que envolvem discussão e debate. No DVD
32

, as entrevistas e as 

atividades com gêneros orais favorecem o aprendizado e complementam o trabalho 

docente (BRASIL, 2013, p.88). 

                                                           
32

 Considerando a importância do DVD como material digital de apoio para o ensino dos GTO, percorremos 

algumas escolas do município de Dourados para acessar os referidos materiais; no entanto, a resposta obtida por 

parte de duas escolas é que não receberam qualquer material digital referente à coleção em análise. Já em outra 

escola, o material ficou à disposição dos docentes na sala dos professores, por um período, mas depois não mais 

foi encontrado, o que nos leva a concluir que ele não foi usado pelos docentes. O Edital para a convocação das 

editoras, referente ao PNLD 2017, apresentou alteração quanto ao material digital: não foi aberto edital para que 

as editoras submetessem os objetos educacionais digitais para avaliação. Portanto, as coleções escolhidas no 

próximo PNLD não terão suporte digital para auxiliar o ensino do GTO. Além disso, a nova orientação é que o 

Manual do Professor, além da versão impressa, deverá estar disponibilizado na versão digital para ser acessado 

por meio da página da editora, a qual será responsável pela manutenção dela.  
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Como podemos perceber, os gêneros orais continuam sendo pouco explorados nos LD 

em relação aos gêneros textuais escritos; no entanto, os GTO que existem na coleção são 

coerentes com o que se espera pelos avaliadores.  O ensino do oral abrange vários aspectos do 

momento de produção, como: ensino de recursos linguísticos, uso de materiais audiovisuais, 

preocupação com a preparação da voz, a entonação, o ritmo da fala e a postura correta. 

O quadro 3, a seguir, ilustra a lista dos gêneros escritos  e orais na coleção analisada.  

 

Quadro 03 - O tratamento dos gêneros textuais escritos e orais no LDP 

Livro do 6º ano 

Gênero textual escrito  Gênero textual oral  

-O conto maravilhoso  -O conto maravilhoso: do oral para o 

escrito  

-O conto maravilhoso II -Exposição oral 

-Histórias em quadrinhos (I)   

-Histórias em quadrinhos (II)  

-Histórias em quadrinhos (III)  

-A carta pessoal   

-Gêneros digitais   

-E-mail   

-Blog  

-Twitter  

-O texto de opinião   

-O cartaz   

Livro do 7º ano 

Gênero textual escrito  Gênero textual oral  

- O mito -Argumentação oral: discussão em grupo 

- Histórias em Quadrinhos/produção de 

narrativas 

-O debate deliberativo 

-A notícia  -A entrevista oral   

-A entrevista escrita   

Livro do 8º ano 

 Gênero textual escrito  Gênero textual oral 

- O texto teatral escrito (I) -O seminário  
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- O texto teatral escrito (II)  

-A crítica   

- A crônica (I)  

-A crônica (II)  

-A crônica argumentativa   

- O texto publicitário   

-A carta do leitor   

-A carta-denúncia   

-O texto de divulgação científica (I)  

-O texto de divulgação científica (I)  

-O texto de divulgação científica (II)  

Livro do 9º ano 

Gênero textual escrito  Gênero textual oral  

-A reportagem  -O debate regrado público  

-O editorial - O debate regrado público: o papel do 

moderador  

-O conto (I)  

-O conto (II)  

-O conto (III)  

O texto dissertativo-argumentativo  

-O texto dissertativo-argumentativo: a 

informatividade 

 

-O texto dissertativo-argumentativo: a 

qualidade dos argumentativos 

 

-O texto dissertativo-argumentativo: 

continuidade e progressão 

 

Fonte: O autor (2016). 

As propostas de ensino que orientam o trabalho com os gêneros estão organizadas na 

seção intitulada “Produção textual”, a qual não distingue, no título, a escrita da oralidade. 

Como vemos representado abaixo, os GTO apareceram com menos frequência em todos os 

LD comparados ao escrito. No livro do 8º ano, por exemplo, há a ocorrência de apenas um 

GTO dentre as quatro unidades apresentadas.  
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Em seguida, apresentamos um gráfico com o percentual referente ao tratamento dado 

ao gênero escrito e ao gênero oral em toda a coleção, pois, entendemos que estes dados sejam 

importantes para visualizarmos o espaço que a oralidade ocupa nas aulas de LP.  

 

 

Gráfico 03 - Visão geral do LD quanto à presença do gênero escrito e do gênero oral.  

 

Fonte: O autor (2016) 
 

No quadro 03 apresentado, é possível visualizarmos os gêneros textuais, seja na 

modalidade escrita, seja na oral, apresentados no LD. Já no gráfico 3, comparamos  a 

disparidade existente quanto à prática da produção oral  e  a  da produção textual escrita. No 

livro do 6º ano, 85% das atividades da seção “Produção de texto” orienta para a produção 

escrita, enquanto 15% das tarefas são destinadas ao ensino e à aprendizagem do gênero oral. 

Já no livro do 7º ano, o percentual de sequências de ensino relacionadas à produção textual 

escrita é de 55%, enquanto que o oral representou um total de 45% das propostas de 

atividades.  

Quanto aos livros do 8º e 9º anos (correspondentes a 7ª e 8ª séries), verificamos que a 

percentagem é maior. No LD do 8º ano, por exemplo, 92% das atividades de produção de 

texto orientam para a elaboração de um gênero escrito, enquanto apenas 8% orientam o estudo 

de um gênero oral. No livro do 9º ano, a diferença é um pouco menor, mas ainda evidencia 

que o gênero escrito tem sido mais frequente nas aulas de produção textual, já que aparece em 

82% das ocorrências e 18% destina-se à execução de algum gênero na modalidade oral.  
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Podemos constatar que não há um progresso quanto à quantidade de gêneros orais 

apresentados ao longo dos anos de escolaridade. Ao contrário, há um decréscimo, pois no 6º 

ano são trabalhados três GTO, enquanto no 8º ano é apresentado apenas um gênero oral, 

assim como no livro do 9º ano, no entanto, um único GTO tem duas entradas nesse exemplar.  

Para que o leitor possa ter uma visão global, no que tange ao ensino do oral na referida 

coleção, foram elaboradas sinopses
33

 dos três livros. Trata-se de sínteses que focalizam 

apenas a abordagem da produção textual oral e são expostas nos quadros 04 e 05 que seguem.  

 

 

 

 

                                                           
33

 As sinopses apresentadas neste trabalho são adaptações de outra sinopse, cuja elaboração original foi feita pelo 

pesquisador Clécio Bunzen e apresentada como anexo na sua tese de Doutorado, intitulada Dinâmicas 

discursivas nas aulas de português: os usos do livro didático e projetos didáticos autorais, defendida em 2009, 

na Universidade Estadual de Campinas, na cidade de Campinas, estado de São Paulo. Na ocasião, o autor 

desenvolveu a síntese de um dos livros didáticos analisados durante o desenvolvimento da referida pesquisa.  
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Quadro 04- Sinopse da abordagem do gênero oral no livro do 7º ano 

 Livro:  Português: linguagens  Ano 2012 Autor 

(es) 

William Roberto Cereja  

Thereza Cochar Magalhães 

 

 Editora:  Saraiva  Situação no PNLD Aprovada  

 Série: 7º ano  Número de 

páginas:23 

Edição: 7ª edição reformulada  

 Unidade 

Analisada: 

Eu e os outros (Unidade 3) 

Capítulo 2: Alteridade: exercícios de ternura 

Número de páginas da unidade em análise: 
59 

 

 Gênero textual Elementos 

constitutivos do texto 

didático  

Seleção de atividades escolares   

149 Argumentação 

oral  

Produção de um 

resumo sobre um tema 

polêmico dado e 

apresentação oral para 

a classe.  

 

1 Apresentação do que vem a ser a argumentação oral e suas características. A produção desse texto 

servirá como exercício prático para, posteriormente, serem produzidos gêneros orais, como: 

seminário, debate regrado, debate deliberativo.  

1.1 Os alunos devem se posicionar em relação ao bullying, depois de terem lido trechos de 

depoimentos de três alunos que sofreram perseguição na escola cujos relatos estão publicados 

no livro de Cleo Fante. Fenômeno bullying – como prevenir a violência na escola e educar para 

a paz.  

1.2 Em grupo, os alunos precisam responder a quatorze perguntas levantadas acerca do tema. Este 

roteiro serve para direcionar a discussão em grupo e organizar as ideias.  

1.3 Enquanto isso, o relator deve anotar tudo que está sendo discutido no grupo. Sua nomeação 

deve ser feita antes do início do trabalho.  

1.4 Por fim, as ideias debatidas em grupo são apresentadas para o grande grupo de forma oral. Para 

tanto, o relator deverá se apoiar no resumo por ele feito, mas não pode ficar preso às anotações e 

apenas ler o que escreveu. A argumentação oral deve ser produzida no momento de sua 

apresentação. 

 

 

 Unidade  

Analisada: 

Eu e os outros 

(Unidade 3) 

Capítulo 3:Bullying: o 

império da tirania 

Número de páginas da unidade em análise: 59   
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 Gênero textual  Elementos 

constitutivos do texto 

didático 

Seleção de atividades escolares  

169 Debate 

deliberativo  

Preparação do debate e 

apresentação de 

propostas de 

intervenção na classe.  

2 Definição do que vem a ser gênero oral “debate deliberativo” e a finalidade de sua produção em 

vários ambientes.  

2.1 Retomada dos depoimentos lidos no capítulo anterior para a elaboração da argumentação oral, 

cujo tema será retomado e posto em debate no grande grupo. Posteriormente, serão organizadas 

medidas que poderão ser tomadas para a diminuição do bullying no ambiente escolar.  

2.2  Na fase de preparação do debate, os alunos precisam nomear um moderador, o qual terá a 

função de organizar o debate, fazer as inscrições dos debatedores, controlar o tempo e zelar pela 

ordem durante as falas. 

2.3  Eles são orientados a filmar o momento do debate para que vejam os possíveis problemas 

cometidos e examinar pontos positivos. Além disso, poderão apresentar a gravação do debate na 

feira intitulada Seja solidário, seja voluntário! (proposta de projeto a ser desenvolvida ao final 

desta unidade). 

2.4 Por fim, farão a avaliação do debate seguindo um breve roteiro sugerido.  

 

 Unidade  

Analisada:  

Medo, terror e 

aventura (Unidade 4) 

Capítulo 2: A aventura 

da viagem  

  

 Gênero textual  Elementos 

constitutivos do texto 

didático  

Seleção de atividades escolares  

201 Entrevista oral  Atividades que 

direcionam para a 

caracterização do 

gênero entrevista oral e 

produção do referido 

gênero.  

 

3 O gênero entrevista oral é apresentado como um exemplo de entrevista feita com o cartunista 

Laerte, mas que, ao ser retextualizado no livro didático, foi transcrito de acordo com as normas 

para este tipo de trabalho.  

3.1 A seção “Agora é a sua vez” traz um comando de atividade que orienta a preparação do roteiro 

para uma entrevista oral. São orientados a memorizarem a sequência de perguntas que farão. 

Além disso, deverão selecionar os equipamentos audiovisuais para gravar a entrevista. O tema 

deve estar ligado a “cinema”, porque no projeto Intervalo desenvolverão trabalhos com este 

tema. Assim, o entrevistado deve ser alguém ligado ao cinema.   

3.2 As entrevistas de todos os grupos deverão ser apresentadas para a turma.  

 

Fonte: O autor (2016) 
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Quadro 05-Sinopse da abordagem do gênero oral no livro do 8º ano 

 Livro:  Português: linguagens  Ano 2012 Edição:  7ª edição reformulada 
 Editora:  Saraiva  Situação no 

PNLD 

Aprovada  

 Série: 8º ano  Número 

de 

páginas  

256 Autor(es):  William Roberto Cereja  

Thereza Cochar Magalhães 

 Unidade 

Analisada: 

Ser diferente (Unidade 4) 

Capítulo 3: Sou o que sou 

Número de páginas da unidade em análise: 
64  

 Gênero 

textual 

Elementos constitutivos 

do texto didático  

Seleção de atividades escolares  

236 Seminário  Apresentação do conceito 

de seminário, 

características constitutivas 

deste gênero e a proposta 

de atividade: planejamento 

e apresentação de um 

seminário.  

1 O seminário é conceituado logo no início da página 236. Nas páginas seguintes, há 

explicação acerca dos aspectos que envolvem a apresentação de um trabalho, isto é, a 

constituição do gênero seminário. Os alunos são orientados quanto à pesquisa do tema em 

vários suportes (revistas, livros, jornais, vídeos, etc.); tomada de nota fazendo resumo das 

informações coletadas; seleção e organização de informações e recursos audiovisuais; 

produção de roteiro e esquema; ensaio usando um gravador e o esquema; apresentação do 

seminário (precauções quanto a imprevistos). Essa é a parte referente ao planejamento.  

2 Em relação à apresentação propriamente dita, há orientações que direcionam a sequência e 

andamento da exposição: abertura; tomada da palavra e cumprimentos; apresentação do tema; 

exposição; conclusão e encerramento e tempo.  

3 Quanto à prosódia (intensidade, tonalidade e qualidade da voz) e cinésicos (gestualidade, 

expressões faciais e movimento do corpo) também existem orientações.  

4  As orientações para o uso da linguagem enfatizam a adoção da norma-padrão da língua.  

Quanto ao encadeamento das ideias, sugere o uso de elos coesivos que marquem a sequência 

discursiva.  

5 Na seção “Agora é a sua vez”, o comando da atividade indica para a divisão da turma em 

grupos. Cada um abordará um aspecto do tema “meio ambiente” (mesmo tema abordado no 

projeto Intervalo). 

6 Os alunos devem avaliar uns aos outros de modo que percebam as fragilidades cometidas. 

Fonte: O autor (2016).  
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Quadro 06- Sinopse da abordagem do gênero oral no livro do 9º ano 

 Livro:  Português: 

linguagens  
Ano 2012 Edição:  7ª edição reformulada 

 

 Editora:  Saraiva  Situação no 

PNLD 

Aprovada  

 Série: 9º ano  Número 

de 

páginas  

256 Autor (es):  
William Roberto Cereja  

Thereza Cochar Magalhães 

 Unidade 

Analisada: 

Juventude (Unidade 3) 

Capítulo 1: O debate regrado público 

Número de páginas da unidade em análise: 
65  

Pág. Gênero 

textual 

Elementos 

constitutivos do 

texto didático  

Seleção de atividades escolares  

130 Debate 

regrado 

público  

Conceituação do 

que é debate 

regrado com 

indagações acerca 

da transcrição do 

referido gênero 

para a escrita. 

Planejamento de 

um debate regrado 

em sala de aula 

com a temática: 

Televisão: 

deformadora de 

costumes ou 

espelho de uma 

sociedade doente? 

 

 

 

1 Apresentação do conceito de debate regrado. 

2 Exemplificação do gênero utilizando-se da retextualização de um debate cuja temática é “A 

violência na sociedade hoje e as causas da violência (sic)”.  

3 Em seguida, os alunos responderão várias perguntas acerca do gênero lido a fim de que reflitam em 

relação às características que o constitui. 

4 A seção “Agora é  a sua vez” propõe a elaboração de um debate regrado com toda a turma e com 

mediação do professor. O tema para o debate é: Televisão: deformadora de costumes ou espelho de 

uma sociedade doente? 

5 O debate será organizado de acordo com as orientações expostas no boxe “Princípios  e 

procedimentos para a realização de um debate democrático.” 

6 A  produção deste gênero será avaliada por todos em conjunto, considerando os aspectos 

apresentados na atividade. 
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Unidade  

Analisada: 

Juventude 

(Unidade 3) 

Capítulo 2: Ser 

sempre jovem  

Número de páginas da unidade em análise:  

 Gênero 

textual  

Elementos 

constitutivos do 

texto didático  

Seleção de atividades escolares 

154 O debate 

regrado 

público: o 

papel do 

moderador  

Apresentação de 

aspectos que 

destacam o papel 

do moderador ou 

mediador durante o 

debate regrado.  

Preparação de um 

debate com o tema 

“Gravidez na 

adolescência”.  

1 Apresentação dos aspectos principais do debate regrado com destaque para a atuação do moderador.  

2 Exposição de aspectos cujo moderador deve controlar/se responsabilizar: apresentação; organização 

e regras; regulação das trocas; animação, aprofundamento e fechamento.  

3 Em “Agora é a sua vez”, deverão organizar um debate e, durante a exposição, perceber como o 

gênero vai sendo construído com a intervenção do mediador. O tema para discussão é: A gravidez na 

adolescência.  

4 Após o momento de discussão, devem fazer uma avaliação do debate. Caso ele tenha sido filmado, 

fica mais fácil perceber a troca de turno e o papel do mediador.  

Fonte: O autor (2016) 
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A visualização das unidades por meio dos quadros, permite observar como o 

trabalho com os GTO e as atividades vão se realizar. A avaliação das produções orais na mai-

oria deles, o que permite ao aluno  ver e ouvir as apresentações/ exposições observando as 

fragilidades apresentadas pelos outros aluno e atentando-se para não cometerem os mesmos 

erros. A culminância de algumas atividades no evento Intervalo é um ponto positivo nas uni-

dades, visto que as produções orais tomam uma dimensão maior, não restringindo a sala de 

aula. 

No capítulo seguinte, são apresentados os aportes teóricos usados para funda-

mentar a nossa pesquisa, os quais se relacionam com os objetos em análise, isto é, as unidades 

temáticas do LD que trabalham com os GTO.  
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CAPÍTULO 2 

 

 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS  

 

Neste capítulo, reunimos o aporte teórico que direciona a investigação a qual nos pro-

pomos realizar. Primeiramente, apresentamos os fundamentos teóricos e metodológicos que 

fundamentam o Interacionismo Sociodiscursio (ISD). Posteriormente, discorremos sobre a 

noção de gênero textual, apresentamos as “vozes” dos especialistas acerca dos três GTO (en-

trevista, seminário e debate regrado) explorados no capítulo analítico, acompanhadas do 

quadro que contempla a modelização desses gêneros de acordo com as três capacidades de 

linguagem (de ação, discursiva e linguístico-discursiva). Após, defendemos o nosso posicio-

namento acerca da relação oral/escrita e, na sequência, apresentamos a noção de “oral autô-

nomo” (DOLZ, SCHNEUWLY; HALLER, 2004). Por fim, evidenciamos o aporte teórico 

acerca dos gestos didáticos fundamentos e sua relação com o LDP.  

 

 

2.1 O Interacionismo Sociodiscursivo (ISD)  

   

O ISD, como é chamado no Brasil, é uma variante e um prolongamento do interacio-

nismo social – corrente da filosofia e das ciências humanas/ sociais – que concebia o desen-

volvimento do ser humano não em sua individualidade, mas influenciado por aspectos sócio-

históricos, ou seja, não separava o processo de individualização da socialização (BRON-

CKART, 2006, 2009).  O ISD tem origem em Genebra, na Suíça e, por isso, constitui a cha-

mada “Escola de Genebra”, formada por dois grupos de pesquisas: Grupo Language – Action 

– Formation (LAF), presidido pelo pesquisador Jean-Paul Bronckart, e o Groupe de Recher-

che pour I’Analyse du Français Enseigné, denominado GRAPHE, liderado por Bernard 

Schneuwly e Joaquim Dolz. 

No Brasil, o ISD passou a ser conhecido pelos estudos desenvolvidos por pesquisado-

res da Linguística Aplicada que viram nas teorias dos autores genebrinos um aporte teórico 

coerente que dialogava com “a pesquisa científica e as intervenções didáticas” (MACHADO, 

2009). Observam-se, então, os primeiros estudos embasados nas teorias difundidas pelo ISD, 
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sendo o texto escrito por Bronckart
34

, o primeiro a circular no Brasil, em 1993. As abordagens 

para o ensino de línguas assumidas pelos autores Jean-Paul Bronckart, Bernard Schneuwly, 

Joaquim Dolz, Auguste Pasquier, Sylvie Haller, Glaís Sales Cordeiro, Jean- François de Pie-

tro, Maria Cecília C. Magalhães, Roxane Rojo, Anna Rachel Machado, Elvira Lopes Nasci-

mento, Vera Lúcia Lopes Cristovão, entre outros, contribuíram para a mudança de paradigma 

do ensino da LP. A influência exercida por esse Grupo de Genebra é verificada na publicação 

de documentos oficiais que trazem nas referências bibliográficas menções aos trabalhos pu-

blicados pelo grupo, por exemplo, os PCN (BRASIL, 1998), destinado ao ensino da LP para o 

terceiro e quarto ciclos.  

O caráter transdisciplinar do ISD permite-nos concebê-lo como uma vertente das Ci-

ências Humanas que, baseada em Spinoza, Marx e Vygotski, busca compreender o ser huma-

no na sua complexidade psíquica e social (MACHADO (2009). Para Machado (2009, p. 47): 

“Não se pode dizer, portanto, que seja uma teoria da linguística ou da psicologia, pois, sendo 

constitutivamente transdisciplinar, o ISD não pode ser confirmado a nenhum desses quadros 

disciplinares de forma estanque” (MACHADO, 2009, p.47). Vemos que o leque de pesquisas 

desenvolvidas pela escola genebrina não fica limitado ao estudo em torno da didatização dos 

GT, mas se dedica aos estudos que envolvem a relação linguagem e trabalho (MACHADO; 

BRONCKART, 2005). Como exemplo, podemos citar a teoria da Transposição Didática di-

fundida pelo francês Yves Chevallard
35

 (1991), a qual é difundida  pela “Escola de Didática” 

francesa e, consequentemente, os estudos sobre os gestos didáticos (AEBY-DAGHÉ; DOLZ, 

2008).  

O ISD é conhecido pelo seu caráter teórico e metodológico, que busca investigar ques-

tões epistemológicas quanto às produções verbais dos seres humanos e, com base nesses pos-

tulados, elabora ferramentas de análise linguística, embora a “mola propulsora” do grupo ge-

nebrino não tenha sido “propor um novo modelo de análise do discurso” (BRONCKART, 

2006, p. 04), mas definir as operações que envolvem fatores como o pensamento, a lingua-

gem, a percepção, a memória, o raciocínio no âmbito da atividade verbal.  

A base teórica que sustenta as pesquisas desenvolvidas pelo grupo é fortemente influ-

enciada por Vygotski (2008), Habermas (1987) e Bakhtin (2011), e busca, nos escritos desses 

teóricos, explicações para compreender o desenvolvimento humano e o desenvolvimento do 

indivíduo.  Vygotsky (2008) tomou como ponto de partida a filogenia humana para entender o 

                                                           
34

 BRONCKART, J.P. Action theory and the analysis of action in education. European Association for Research 

on Learning and Instruction. 5
th

 Euroepean  Conference, Aix-en-Provence [Doc. De trabalho], 1993.  
35 CHEVALLARD, Y. La transposition didactique: du savoir savant au savoir enseigné. Paris, Ed. La 

Fenseé Sauvage, 1991. 
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desenvolvimento ontogenético; para tanto, buscou em teorias biológicas evolutivas, como a de 

Charles Darwin. Embora Vygotsky tenha valorizado a concepção biológica para compor seu 

modelo de análise não foi esse o foco dos seus estudos, mas propor uma análise da ontogêne-

se humana (BRONCKART, 2006).  

Para Piaget, o desenvolvimento da linguagem humana se dá de forma inata e o ser 

humano se desenvolve mediante um processo chamado pelo biólogo suíço de “equilibração”. 

O indivíduo até pode ser estimulado pelas pessoas com quem convive no meio familiar, mas a 

condição para que aprenda é a transformação do seu organismo para interagir com o meio.  

Teoria que Vygotsky (2008) rejeita e apresenta tese controversa para comprovar que o 

comportamento humano é um fenômeno sócio-histórico; em suma, de acordo com a referida 

concepção, o homem somente poderá ser compreendido se estiver inserido na sociedade, a 

qual poderá mudá-lo e ele também poderá mudá-la.  Bronckart (2009) aceita a teoria defendi-

da por Vygotsky dando prosseguimento às teses do psicólogo bielo-russo e procura validá-las, 

visto que não houve tempo para ele comprová-las, por conseguinte, as ideias desses autores 

contribuíram sobremaneira para a formulação da base teórica do ISD.  

O quadro teórico formulado por Vygotsky (2008) e adotado pelo interacionismo soci-

al, que serviu de base epistemológica para o ISD, centra-se nas condutas humanas, por sua 

vez, produtos da socialização entre os indivíduos, ou seja, o desenvolvimento do ser humano 

se dá na interação com o meio físico e social em que vive (OLIVEIRA, 1998). Importa escla-

recer que a concepção vygotskiana difere da tese defendida por Piaget. 

A interação do homem com o outro e com o mundo é constituída por meio da media-

ção, isto é, não se dá de forma direta, mas mediada por “ferramentas auxiliares da atividade 

humana”, distinguindo dois mecanismos mediadores, a saber: os instrumentos e os signos 

(OLIVEIRA, 1998, p. 27).  

A noção de instrumento, para Vygotsky (2008), está relacionada ao trabalho, visto que 

na realização de várias atividades, o homem se apropria de instrumentos, de acordo com a 

ação a ser executada, para mediar a sua relação com o mundo. Os instrumentos foram criados 

pelos seres humanos para reforçar e prolongar suas capacidades comportamentais e o uso de-

les requeria a negociação acerca da atividade e da função que caberia ao homem instrumenta-

lizado. Daí a necessidade da ação comunicativa entre os indivíduos (BRONCKART, 2009). 

Por exemplo, durante uma exposição oral, o uso do microfone torna a fala mais audível do 

que se o enunciador estivesse usando apenas a sua voz, isto é, há a necessidade do uso de ins-

trumentos de áudio que amplificam o som emitido.  
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Schneuwly (2004) toma como base a definição que Rabardel (1993) faz acerca do que 

seja o “instrumento” e a sua dupla face, visto que trata de artefato material ou simbólico e 

esquemas de sua utilização. O artefato é o produto material fora do sujeito que tem a função 

de materializar as operações para a utilização do instrumento. No contexto da nossa pesquisa, 

tais conceitos poderiam ser representados pelo LD como material; já na concepção simbólica 

é representado pelas prescrições que o LD traz para a didatização dos objetos de ensino, ou 

seja, as propostas de aula. Por outro lado, os esquemas de utilização permitem adequar as 

ações e construir representações da realidade em que se pretende intervir – por exemplo, um 

professor universitário preparar uma exposição contemplando o tema “o uso exagerado das 

tecnologias digitais pelos jovens” e adequar a apresentação a uma turma de 9º ano do ensino 

fundamental.  

Como os instrumentos, os signos auxiliam a atividade humana, mas, diferente do pri-

meiro que são elementos externos, o segundo são, na concepção de Vygotsky (2008), “ins-

trumentos psicológicos” e representam ou expressam outros objetos, portanto, são responsá-

veis pelos processos psicológicos (OLIVEIRA, 1998). É por intermédio dos signos que, por 

uma necessidade adequada aos fins de comunicação, os objetos, as situações foram transfor-

madas em representações, permitindo a comunicação entre os seres humanos (BRONCKART, 

2009).  

As correntes ligadas à Linguística Estrutural contribuíram para explicar as relações 

existentes entre linguagem, língua e pensamento, tomando como ponto de partida a arbitrarie-

dade dos signos. Outra contribuição foi a discussão acerca da noção de semiotização dos 

enunciados com o objetivo de compreender como se dá a interação, visto que Piaget (1970) 

concebia o signo como imotivado, conferindo ao funcionamento psíquico uma independência 

das motivações do meio (BRONCKART, 2009). Bronckart (2009) contesta essa tese apon-

tando o caráter arbitrário e, baseado em Saussure, esclarece “a noção de arbitrário radical ex-

prime o fato de que, na medida em que têm origem no seu social, os signos submetem as re-

presentações individuais a uma reorganização, cujo caráter é radicalmente não-natural” 

(BRONCKART, 2009, p. 54).  

Saussure (1916) define que o signo é arbitrário porque não há nada que garanta a rela-

ção entre significante e significado, ou seja, não há garantias de que a imagem acústica que 

um ser humano pode construir seja o conceito, visto que a relação significante-significado é 

estabelecida pelas convenções sociais.  

Além dos postulados de Vygotski (2008), Bronckart (2009) buscou em Habermas 

(1987) as concepções acerca do agir comunicativo que diz respeito à interação mediante o 
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estabelecimento das relações interpessoais, visando alcançar a compreensão na situação de 

interação. Na entrevista oral, por exemplo, o agir comunicativo se realiza com a formulação 

de perguntas destinadas a um destinatário (respondente) específico, cuja interação ocorrerá 

nas trocas de turno, ou seja, na relação pergunta-resposta. Já no seminário (exposição oral), a 

interação é verificada no momento de abertura do debate, quando se instaura a discussão acer-

ca do tema exposto ou perguntas em relação a alguma informação não compreendida. Por fim, 

no debate podemos destacar o agir comunicativo na argumentação construída pelos interlocu-

tores
36

 durante a discussão, cujos debatedores se esforçam para que suas ideias prevaleçam 

sobre a do outro.  

O modo como Bronckart (2009) apresenta o contexto de produção é baseado nos pos-

tulados de Habermas (1987) acerca das representações que o homem tem do mundo e que 

influenciará o modo como o enunciador se pronunciará. As representações são organizadas 

em mundos formais: mundo objetivo (dos fatos), mundo social (das normas) e mundo subjeti-

vo (experiências pessoais), os quais Bronckart (2009) chama de “contexto físico” e “contexto 

sociosubjetivo”, esclarecendo que na primeira denominação podemos compreender que “todo 

texto resulta de um comportamento verbal, desenvolvido por um agente situado nas coorde-

nadas do espaço e do tempo” (BRONCKART, 2009, p.93); a segunda designação aponta que 

“a produção de todo texto inscreve-se no quadro das atividades de uma formação social e, 

mais precisamente, no quadro de uma forma de interação comunicativa que implica o mundo 

social (normas, valores, regras, etc.) e o mundo subjetivo (imagem que o agente dá ao agir)” 

(BRONCKART, 2009, p, 94). No tópico destinado às capacidades de linguagem, apresenta-

remos exemplos do contexto de produção relacionados aos GTO que estamos analisando.  

A problemática central instaurada no âmbito da atividade de linguagem é entender a 

linguagem humana como forma de comunicação que resulta em atividades sociais. A referida 

questão foi compreendida por intermédio do estabelecimento de um acordo entre os seres hu-

manos, resultando na utilização de signos comuns (produtos da interação social) entre os fa-

lantes, ou seja, formas “negociadas”, “veiculando representações coletivas do meio, que se 

estruturam em configurações de conhecimentos” (BRONCKART, 2009, p. 33), chamadas por 

Habermas (1987) de “mundos representados”. 

A ação de linguagem, sob um enfoque psicológico, é “imputável a um agente, e que se 

materializa na entidade empírica que é o texto singular” (BRONCKART, 2009, p. 39), que 

constituem as representações das motivações que se tem sobre o dizer do outro e de si mesmo. 

                                                           
36

 Bronckart (2009) nomeia de “interlocutores” ou “coprodutor” o receptor que, em uma produção”, ocupa o 

mesmo espaço-tempo do enunciador, por conseguinte, colaborando para a construção do gênero.  
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Para Bronckart (2009, p.44), “A tese central do interacionismo sociodiscursivo é que a ação 

constitui o resultado da apropriação, pelo organismo humano, das propriedades da atividade 

social mediada pela linguagem”.  Assim, temos que o agente-produtor é responsável pelas 

suas ações de linguagem, para tanto, se apropria dos conhecimentos relacionados ao mundo 

objetivo, ao mundo social e ao mundo subjetivo.  

A contribuição de Bakhtin (2011) ao ISD diz respeito à novidade trazida pelo russo 

quanto aos gêneros do discurso e às interações comunicativas. Foi ele quem ampliou a noção 

de gêneros explicando que em todas as nossas práticas de linguagem sempre estamos nos 

apropriando de algum deles para nos comunicarmos verbalmente em diferentes situações da 

nossa vida. 

O caráter dialógico dos gêneros discursivos serviu também para formar a base teórica 

do ISD. A noção de dialogismo recai na relação que um enunciado tem como o outro, pois, 

para Bakhtin (2011) nenhum texto é puro, ou seja, “cada enunciado é um elo na corrente 

complexamente organizada de outros enunciados” (BAKHTIN, 2011, p. 272), portanto, um 

enunciado é sempre uma resposta a outro enunciado anterior.  

Além da vertente teórica estudada nos primeiros itens, o ISD possui uma linha mais 

didática, cujos representantes são Schneuwly e Dolz (2004), entre outros pesquisadores, que 

se ocupam de compreender o lugar e o papel dos gêneros textuais no desenvolvimento 

humano quanto à linguagem, observando como se dá esse fenômeno no âmbito escolar, por 

ser este o lugar de ensino-aprendizagem dos gêneros, pois, inicialmente, tinham a tese de que 

“é através dos gêneros que as práticas de linguagem materializam-se nas atividades dos 

aprendizes” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 63).  

Schneuwly e Dolz (2004) conceituam os gêneros textuais como instrumentos através 

dos quais se estabelece a comunicação nas “práticas sociais”, daí o desdobramento de 

“instrumentos de comunicação” em “objetos de ensino-aprendizagem”, o que exige a criação 

de situações que pedem a produção de um gênero de texto. Segundo os autores, ao mesmo 

tempo em que servem de suporte para interagirmos, servem também de parâmetros para os 

alunos desenvolverem as capacidades de linguagem.   

Depois de entendermos como se fundamenta teoricamente o ISD, discutiremos na 

próxima seção acerca da noção de gênero trazida por Bakhtin (2011) e que, mais tarde, foi 

apropriada pelos pesquisadores desse grupo. Além disso, mais adiante, abordaremos acerca da 

proposta metodológica do ISD acerca do ensino dos GT.  
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2.1.1 Gênero textual
37

 

 

Segundo Bronckart (2009), o ISD traz uma novidade quanto ao conceito de gênero 

textual que, no plano da ação, passou-se a ser conhecido como verdadeiras unidades verbais 

(BRONCKART, 2009, p. 30). Ele adota o conceito de “gêneros de textos” para designar os 

“gêneros discursivos” conceituados por Bakhtin (2011) que serviram de base para o ISD rea-

lizar as suas análises textuais.  

É importante ressaltar que há diferença metodológica e conceitual no que se refere à 

adoção de uma ou outra nomenclatura. Para Dias et al (2011), a perspectiva bakhtiniana do 

gênero está centrada no discurso e na interação, pois ao nos comunicarmos oralmente ou por 

escrito  nos apropriamos de um gênero que já existe e relacionado a alguma esfera social. A 

escolha do gênero reflete a necessidade de interagir do indivíduo, bem como a sua intenção.  

Já na perspectiva bronckartiana, segundo as autoras, o gênero é considerado a partir do 

seu aspecto variável, por isso, ele não é o objeto de análise, mas sim os textos. Por isso, Bron-

ckart (2009) apresentou a metáfora do “folhado textual”, usando-a para apontar as camadas 

sobrepostas de um texto. Por meio dessa exposição, é possível perceber que há, na concepção 

adotada pelo autor, forte influência da Línguística Textual e da Gramática Tradicional.  

Enquanto os analistas do discurso observam as marcas linguísticas que compõem os 

gêneros, observando a intenção dos participantes no momento da interação, os  analistas do 

texto estão atentos ao conteúdo temática e à estrutura (DIAS et al, 2011, p. 151).  

O estudo sobre gêneros discursivos é antigo, já que remete a Platão, na Poética, e, de-

pois, a Aristóteles, na Retórica, na Grécia Antiga. Inicialmente, a expressão “gênero” era rela-

cionada somente à literatura, mas foi no texto “Os gêneros do discurso”, publicado no Brasil 

na obra intitulada “Estética da criação verbal”, que Bakhtin ampliou a noção de gênero con-

ceituando-o como “tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2011), ou seja, a 

denominação “gênero discursivo” não se aplica somente aos textos literários, ela estende-se 

aos outros campos da atividade humana que expande, amplia, reformula, é revisitada e toma 

novas perspectivas.   

Não se podem contar os gêneros (BAKHTIN, 2011), mas podem ser diferenciados 

como primários (simples) e secundários (complexos). Os primários são assim classificados 

pelo seu caráter imediato e espontâneo de produção, por exemplo, os diálogos orais e o bilhete 

                                                           
37

 Na obra “Estética da criação verbal, Bakhtin usa o termo “gênero discursivo” para referir-se aos 

enunciados produzidos em diferentes esferas sociais. Neste trabalho, adotamos a designação “gênero 

textual” porque o aporte teórico com o qual trabalhamos  usa esse termo, pois compreende que todo texto se 

realiza em um gênero (BRONCKART, 2009).  
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manifestados na esfera familiar, cotidiana. A simplicidade na formação desses gêneros não os 

torna desprezíveis em relação aos secundários, ao contrário, são importantes para que os gê-

neros complexos sejam desenvolvidos e organizados.  

Toda atividade humana, nos diversos campos, concretiza-se mediante a linguagem. Os 

gêneros textuais são práticas sociocomunicativas que se caracterizam pela sua dinamicidade e 

pelas variações em sua constituição. A noção de variabilidade dos gêneros nos remete à defi-

nição apresentada por Bakhtin como sendo os gêneros que não possuem uma forma fixa e 

estanque, por sua vez, sofrem adaptações por conta das práticas sociais específicas. Por 

exemplo: o seminário pode ter um ou mais enunciadores; a exposição oral pode ou não ser 

acompanhada de recursos audiovisuais. Não se trata, então, de uma obrigatoriedade.  

Na visão de Bakhtin (2011), os gêneros discursivos apresentam características como 

“plano composicional”, “conteúdo temático” e “estilo”, sendo relativamente estáveis, contri-

buindo para que sejam identificados ou produzidos sempre que existir um propósito comuni-

cativo.  À medida que os campos de atividade humana crescem, novos gêneros (sempre a par-

tir de outros existentes) vão surgindo para atender à demanda dessa ampliação, ou seja, de-

pendendo das condições de comunicação discursiva próprias de cada esfera de comunicação, 

novos tipos de enunciados constituídos de três dimensões essenciais: conteúdo temático (o 

que é dizível por meio dele), construção composicional (forma de organização) e estilo (meios 

linguísticos criados para produzi-los). Nesta pesquisa, usaremos as categorias apresentadas 

pelo ISD para analisarmos as propostas de atividades relacionadas à oralidade.  

O conteúdo temático consiste no conjunto de informações apresentadas no texto, resul-

tado das representações contidas na memória do agente-produtor, ativadas na ação de lingua-

gem, as quais são reconhecidas no tipo de discurso, no contexto de produção, nas conexões, 

coesões nominal e verbal e nas vozes e nas modalizações responsáveis pela enunciação. Tais 

elementos serão distinguidos mais a frente ao tratarmos da relação entre capacidades de lin-

guagem e folhado textual.  

A construção composicional refere-se à estrutura do gênero, ou seja, o modo como de-

ve ser organizado, considerando os elementos estáveis que orientam a sua identificação. Há, 

nos contornos dos textos orais e escritos, certos elementos que orientam para o conteúdo refe-

rencial daquele gênero. Bronckart (2009) chama-os de aspectos paralinguísticos ou paratextu-

ais, exemplificando que, no texto escrito, são representados pelas unidades semióticas (qua-

dros, imagens, esquemas, etc.); já, nos textos orais, observam-se os silêncios, a manutenção 

ou alteração de tom, entre outros elementos. 
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O estilo está relacionado à seleção e à organização dos recursos lexicais, fraseológicos 

e gramaticais. É na ação de linguagem que o agente-produtor, em função das representações 

que têm sobre os gêneros, escolhe um ou outro para cumprir o objetivo pretendido na intera-

ção verbal. Por essa razão, escolhe os elementos linguísticos que comporão seu texto, dando a 

ele um estilo próprio, caracterizando-o como texto empírico ou singular, conforme esclarece 

Bronckart (2009): “Cada texto particular exibe, em outros termos, características individuais e 

constitui, por isso, um objeto sempre único” (BRONCKART, 2009, p. 76), por mais que se-

jam construídos considerando as referências dos gêneros e dos tipos, há no texto uma indivi-

dualidade que o diferencia dos demais textos já produzidos naquele gênero, tornando-o único, 

pois é o resultado das representações individuais do agente-produtor.  

 

 

2.2. Transposição didática  

 

O termo “transposição didática” foi empregado, primeiramente, pelo sociólogo Michel 

Verret, em 1975
38

. Mais tarde, em 1985, o matemático chamado Yves Chevallard passou a 

discutir e problematizar a transformação pela qual passa os construtos teóricos para se torna-

rem em objetos didáticos. No contexto da Didática das Línguas, o referido conceito passou a 

ser estudado pelos pesquisadores do ISD como fundamento epistemológico para compor o 

quadro teórico-metodológico do ensino das línguas (primeira língua, segunda língua ou tercei-

ra língua).  

Segundo Oliveira (2013), a transposição didática é concebida por Chevallard em três 

escalas diferentes, porém, articuladas de modo que um momento desencadeia o próximo até 

que se chegue ao resultado final da mediação didática. Para o matemático, a transposição 

acontece em três níveis distintos: saber teórico, saber a ensinar e saber ensinado.  

O saber teórico é o conjunto de saberes construídos no âmbito científico que, de certa 

forma, define o que será ensinado na sala de aula. Há em uma esfera invisível denominada 

nooesfera, as discussões, as reflexões por parte de professores, especialistas e pesquisadores 

acerca dos conteúdos que serão didatizados e como isso será feito. Importa esclarecermos que 

a noosfera, nos dizeres de Chevallard (1985) citado em Oliveira (2013) é o “centro 

                                                           
38

Jean-François Halté (2008), em nota de rodapé, traz informações relevantes acerca das discussões em torno da 

Transposição Didática, antes de ela se tornar pública. O período que vai desde a apresentação da tese de M. 

Verret, Le temps des Etudes, em 1974, até a “solidificação” do termo, passando pela publicação da obra A teoria 

da transposição didática por Y. Chevallard, em 1980, durou aproximadamente vinte anos, dada a complexidade 

dessa “nova teoria” que, segundo Halté (2008, p. 119), “foi objeto de fortes ataques (e consequentes defesas)”.  
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operacional” que restabelece a “ordem” na desordem criada e evidenciada entre as partes 

envolvidas nesse processo: teóricos, professores das disciplinas, pais de alunos.  O saber 

teórico representa o primeiro nível da transposição didática (nível externo) porque pressupõe 

a prática de ensino, assim, os estudos desenvolvidos pelo ISD quanto ao ensino dos GTO, os 

modelos didáticos dos gêneros que serão didatizados são exemplos da vigilância teórica que 

existe na teorização dos conteúdos.  

Já o saber a ensinar refere-se à passagem do saber teórico para o saber a ensinar, 

representado pelo nível externo compreende as transformações que os saberes sofrem desde a 

academia até se tornar objeto de ensino. São exemplos de saber a ensinar os conteúdos 

abordados/ prescritos nas unidades temáticas dos LDP que trazem orientações acerca do 

ensino da oralidade de modo didatizado. A prescrição do que será ensinado está no nível 

externo da transposição, mas passará para o nível interno caso haja o ensino dos conteúdos.  

Por último, o saber ensinado está “localizado” no nível interno da transposição 

didática e representa a prática de ensino de determinado conteúdo.  O objeto de ensino é 

apresentado aos alunos mediante os textos prescritivos e a didatização dos conteúdos teóricos. 

Não será possível exemplificar esses saberes à luz desta pesquisa, pois o nosso trabalho ficou 

limitado ao nível externo. Sabemos da importância de observar a transposição didática em 

todos os seus níveis; no entanto, não conseguimos informante que permitisse a gravação dos 

GTO sendo didatizados nas aulas de LP. 

 

 

2.2.1 A transposição didática externa e interna  

 

Silva (2015) apresenta a divisão da transposição didática de acordo com os postulados 

de Chevallard. A mudança didática pode acontecer em dois níveis: o externo responsável pela 

regulação dos saberes a serem ensinados por instituições e órgãos responsáveis pela 

elaboração das prescrições que compõem o sistema de ensino; o nível interno pode ser 

verificado na prática do professor, mais especificamente nas ações executadas pelo docente 

para transformar o saber a ensinar em saber ensinado.  

Sobre o nível externo, Oliveira (2013) destaca que:  

 

A transposição didática externa ocorre fora do sistema didático. Nela, a noosfera as-

sume um papel muito importante, porque assegura a passagem do saber teórico ao 

saber a ensinar e atua na seleção dos saberes e no processo de transposição didática 

dos saberes selecionados (OLIVEIRA, 2013, p. 67).  
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O estudo realizado está focado no nível externo da transposição didática, em razão de 

serem analisados textos prescritivos que fazem parte do contexto de trabalho docente. A noos-

fera objetiva criar uma compatibilidade entre os interesses distintos que se tem em relação ao 

ensino, visto que o objetivo dos pesquisadores quanto ao conhecimento teórico difere das in-

tenções que a escola e a sociedade têm quanto à aprendizagem dos alunos. Oliveira (2013, p. 

68) conclui que “o saber ensinado deve ser suficientemente próximo do saber teórico e sufici-

entemente distante do saber dos pais”. O papel da Ciência quanto ao saber é buscar respostas 

às indagações feitas pela sociedade em um contexto sócio-histórico. A divulgação dos saberes 

constituídos cientificamente, em um primeiro momento, são apresentados à comunidade aca-

dêmica. Somente depois tais saberes são apresentados ao meio social; logo, é necessário que 

esse conhecimento sofra modificações e “deformações” nesse percurso para que seja, enfim, 

didatizado.  

A transposição didática interna, por sua vez, é responsável pela modificação do saber 

a ensinar ao saber ensinado e aprendido. Ao realizar o deslocamento, o professor faz adapta-

ções conforme a situação exige, por isso, podemos dizer que durante o processo ensino-

aprendizagem o docente é quem escolhe o que de fato será ensinado aos alunos. 

A transposição didática, nos três momentos, não ocorre de maneira automática. A 

passagem de uma fase para outra exige desconstrução, reconstrução, adaptações, adequações 

para que o ensino de determinado conteúdo seja possível.  

Para refletirmos a respeito do desenvolvimento profissional docente importa 

observamos como os níveis da atividade educacional são organizados. Machado (2009) 

apresenta um quadro para distinguir os três níveis dessa atividade, a saber: sistema 

educacional, sistemas de ensino e sistemas didáticos.  

O sistema educacional diz respeito à formulação de diretrizes gerais que serão 

elaboradas por instituições como o Ministério da Educação, as secretarias de ensino, etc. que, 

são os responsáveis pela elaboração de diretrizes de ensino da Língua Portuguesa e que 

definem critérios de avaliação do LD que refletirá na escolha dos materiais didáticos que 

chegarão à escola. É também neste sistema que os livros didáticos são elaborados, visto que 

os “saberes científicos” serão transformados em “conhecimentos a serem ensinados”. Como 

exemplos, podemos citar os critérios gerais e específicos para a escolha do LD no âmbito do 

PNLD.  

O segundo nível, representado pelos sistemas de ensino, é formado por instituições 

que, segundo Machado (2009, p.51), são “construídas especificamente para que sejam 

atingidas as finalidades colocadas pelo sistema educacional”, cabendo a elas executar os 
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programas planejados pelo sistema educacional e fazer uma “ponte” com outros segmentos da 

esfera social: pais, instâncias políticas e administração escolar. Como exemplo, podemos citar 

a etapa de seleção do LD realizada por parte dos avaliadores do MEC seguindo critérios pré-

estabelecidos.  

Por último, temos o terceiro nível que corresponde aos sistemas didáticos constituídos 

pelas classes responsáveis pelo desenvolvimento do professor. Consequentemente, a 

organização desses níveis possibilita a efetivação da transposição didática. Segundo 

Machado (2009, p.51): “É no interior desse sistema didático que se desenvolve grande parte 

da atividade de trabalho do professor”. Podemos citar a etapa de escolha do LD pelos 

professores que será feita de acordo com os objetivos de aprendizagem definidos pelo docente 

para didatização dos saberes. Vale ressaltar que, na execução do PNLD, o LD escolhido pelo 

professor não representa, de fato, a adoção do mesmo material, conforme já discutimos no 

capítulo 1.  

 

 

2.2.2.Gestos didáticos/profissionais fundadores pressupostos no LD 

 

A noção de gestos didáticos fundadores tem ganhado notoriedade nas pesquisas inte-

ressadas em discutir o trabalho educacional. Essa vertente de investigação apresenta duas 

classificações dos gestos didáticos: os fundadores e os específicos (AEBY-DAGHÉ; DOLZ, 

2008 apud OLIVEIRA, 2013). Como a análise que faremos está centrada nos gestos pressu-

postos nas propostas de trabalho com a oralidade no LD, os fundadores têm mais relevância. 

Na prática docente, os gestos não se limitam aos movimentos paralinguísticos, ou seja, 

outras mobilizações linguageiras acontecem durante a didatização evidenciando o desenvol-

vimento da aula e o modo como os saberes foram ensinados. A esses movimentos dá-se o 

nome de gestos didáticos/profissionais.  

Os gestos didáticos são conjunto de elementos mobilizados que implementam o pro-

cesso ensino-aprendizagem.  Ao mobilizá-los, o docente torna o conteúdo mais compreensível 

para o aluno. Segundo Nascimento (2014), com base em Schneuwly (2009), “os gestos são o 

ponto de partida, o ‘coração’ do ensino, a fonte de energia pela qual se materializa a atenção 

sobre o objeto totalizado ou sobre algumas de suas dimensões” (NASCIMENTO, 2014, 

p.127-128). Os gestos representados no agir docente configuram várias ações que o professor 

pode realizar na sua prática e que sinalizam o percurso realizado por ele para alcançar os obje-
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tivos propostos na aula. Portanto, caso haja necessidade, o professor fará movimentos que 

indicam reformulação das concepções assumidas, anteriormente, sobre determinado conteúdo.  

Embora tenhamos mencionado, no parágrafo anterior, a situação que envolve o agir 

docente, os gestos didáticos fundadores serão observados do ponto de vista documental, pois 

a pesquisa limita-se à exploração das propostas de aulas do GTO no LDP.  

Os gestos fundadores são constituídos pelas regras, normas e códigos convencionais 

do trabalho docente. Essa categorização foi proposta inicialmente por Schneuwly (2000) que 

se ocupou de destacar dois gestos que, segundo o autor, fundam a prática do professor, a sa-

ber: gesto de presentificação e gesto de elementarização. Na visão do pesquisador suíço, es-

ses gestos ocupam lugar de destaque em relação aos demais. Aeby-Daghé e Dolz (2008) 

acrescentaram mais cinco gestos que são originários dos dois já citados, são eles: criação da 

memória didática, implementação de dispositivo didático, institucionalização, regulação e 

formulação de tarefa, os quais são mobilizados simultaneamente para tornar o objeto a ser 

ensinado mais acessível para o aluno.  

Já os gestos específicos, como o próprio nome sugere, ganham forma na prática de ca-

da professor, que, baseado em suas concepções pedagógicas, age de acordo com as necessida-

des do grupo com o qual está trabalhando.  Para Nascimento (2014, p. 128), “esses gestos 

visam a regular a dinâmica das transformações dos objetos de ensino em sala de aula e a cons-

truir significações coletivas sobre os mesmos, ainda que preservem características próprias, 

que são destacadas na análise de uma situação didática”. 

Nesta dissertação, o olhar está voltado para os gestos pressupostos no LD, mais espe-

cificamente, os fundadores: Institucionalizar, Criar a Memória Didática, Presentificar, Regu-

lar/avaliar e Formular Tarefas, conforme esquema apresentado por Oliveira (2013), retoma-

do na FIG. 04. A centralização do gesto implementação de dispositivos didáticos, representa-

do pelo dispositivo LD, implica a mobilização dos demais gestos apresentados no esquema. O 

LD ocupa o lugar de gesto de implementação por ser usado como instrumento para o ensino 

da LP, ou seja, como estamos explorando as unidades temáticas que trabalham com os GTO, 

então, é coerente colocá-lo como gesto por excelência que aciona outros na didatização dos 

gêneros em questão, como podemos observar no seguinte esquema: 
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FIGURA 04: Esquema 01: Gesto Implementação de dispositivos didáticos. Fonte: Oliveira 

(2013, p. 106). 

 

 

Na FIG.04, são apresentados os gestos didáticos fundadores, colocados nesta pesquisa 

no nível externo da transposição didática, pois representam o saber a ensinar. O gesto imple-

mentação de dispositivos didáticos está colocado no centro dos demais gestos, porque, nesta 

pesquisa, o dispositivo é o LD e a sua constituição como suporte dos saberes a serem ensina-

dos pressupõem outros gestos, como ilustrado no exemplo.  

A presentificação é a apresentação da função social do gênero, no suporte adequado, 

de modo que haja a didatização do objeto do ensino. No caso de uma unidade temática que 

traz a transposição do GTO seminário, por exemplo, tal gesto focalizará para o aluno os as-

pectos que são importantes para ser aprendidos. Diz respeito ao contato inicial com o objeto 

de ensino.  

A elementarização refere-se à decomposição em partes do objeto a ser ensinado, de 

modo que o discente apreenda/aprenda os elementos estáveis. Trata-se de um gesto importan-

te para a didatização de qualquer conteúdo, visto que mostrá-lo em tópicos permite o aprofun-

damento em cada aspecto que diz respeito ao GTO, por exemplo.  

A institucionalização representa o conjunto de informações gerais que se tem sobre 

um dado conteúdo. Com o gesto de institucionalizar objetiva-se reunir o maior número possí-

Institucionalizar 

Formular 

tarefas  Presentificar/ 

elementarizar 

Implementação 

de dispositivos 

Criação de me-

mória didática 
Regular/avaliar  
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vel de conceitos para que o aluno seja conscientizado da necessidade de sua aprendizagem. 

Refere-se à “solidificação” de certos saberes em relação ao repertório já conhecido pelo aluno 

que, se acionado, permitirá a fixação de novos saberes.  

Já a criação de memória didática implica a retomada, de forma sintetizada, dos aspec-

tos já ensinados do conteúdo, permitindo ao aluno fazer a ligação entre o já aprendido com o 

que será apresentado como novo, estabelecendo um elo entre as partes de um todo. Segundo 

Barros (2013): “5) a utilização da memória das aprendizagens: implica colocar na temporali-

dade o objeto de ensino e convocar as memórias das aprendizagens, para permitir utilizá-las 

mais tarde” (BARROS, 2013, p.113). 

A autora esclarece que, no ensino da língua portuguesa, a memória é mobilizada não 

somente na implementação de SD, mas em outros procedimentos didáticos e aponta um 

exemplo de “instrumentos mediadores na mobilização da memória didática”, a saber, a lista 

de constatações
39

.  

A memória didática faz parte do coletivo de trabalho docente, ou seja, é responsável 

pela transmissão de conhecimento didático de uma geração a outra.  Geralmente isso se faz 

por meio da imitação dos gestos produzidos por docentes, os quais são reproduzidos por ou-

tros em início ou ao longo de sua carreira (VIGOTSKI, 2008 apud BARROS, 2013). Por ser 

um gesto fundador, ele está presente em várias situações do contexto pedagógico, por isso, 

não se pode eleger esse exemplo como sendo o único modo de se construir o referido gesto. 

Em se tratando do ensino e aprendizagem de um gênero textual, a memória didática pode ser 

mobilizada sempre que o aluno iniciar o estudo de um novo aspecto do gênero em uma se-

quência de atividade, necessitando retomar outro já aprendido na etapa anterior.  

A regulação concretiza todas as vezes que o docente corrige e verifica os saberes dos 

alunos utilizando fichas avaliativas e/ ou aplicação de outros dispositivos que apontem a 

aprendizagem do conteúdo. A ação de checar o que foi aprendido pode ser feita, também, 

durante a interação face a face, indagando os alunos acerca de aspectos que o professor julgue 

essencialmente importante na construção do saber. Messias e Dolz (2015) ressaltam que “no 

ato de regular, o professor não deve dar uma resposta imediata aos alunos, mas sim criar mei-

os para que seus aprendizes encontrem as respostas e superem seus obstáculos, dando-lhes 

autonomia para encontrar as respostas” (MESSIAS; DOLZ, 2015, p. 54).  

                                                           
39

  Esse instrumento de regulação faz o aluno refletir acerca dos aspectos já aprendidos e evidencia os ainda não 

institucionalizados na medida em que vai rememorando as etapas de aprendizagem do gênero.  Além disso, 

segundo Gonçalves e Ferraz (2014b, p. 219) “Ela ajuda a antecipar e compreender melhor os critérios pelos 

quais o texto do estudante será avaliado”.  
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E, por fim, a formulação de tarefas, como o próprio nome sugere, trata da aplicação de 

atividades com vistas a contemplar o objeto de ensino, ou seja, espera-se que o aluno seja 

capaz de produzir o seu conhecimento a partir do que foi aprendido.  

Todos esses gestos são elencados como fundadores; logo, na presente pesquisa, con-

duzirão nosso olhar em relação aos indícios das ações didáticas nas unidades temáticas dos 

GTO, isto é, nos gestos didáticos que poderiam ser implementados durante o uso do livro di-

dático. É importante destacar que os gestos didáticos não assumem no contexto desta pesquisa 

o seu caráter prático, ou seja, não serão identificados na prática docente. As análises realiza-

das apontam para os gestos que poderiam ser implementados durante o uso do LD.  

 

 

2.2.3. O trabalho educacional: o trabalho planificado e realizado  

 

No âmbito do trabalho educacional, o termo intitulado trabalho prescrito é res-

ponsável pela disposição dos sistemas didáticos e está relacionado ao agir do professor frente 

ao recomendado a fazer. Diz respeito à “organização das classes, a distribuição do tempo dis-

ponível, os objetivos do ensino, as rotinas da interação, as ações a serem desenvolvidas etc.” 

(MACHADO; BRONCKART, 2005, p.187).  

As prescrições no âmbito didático são constituídas por agentes exteriores baseadas 

nas suas concepções de ensino. É como se eles (os agentes) apresentassem antecipadamente o 

que se espera do trabalho final que será realizado (ou não), cabendo ao professor o poder de 

decisão em última instância. Entretanto, o texto prescritivo não pode ser concebido como um 

“mal necessário”; ao contrário, precisa ser considerado em decorrência do conteúdo, permi-

tindo aos destinatários saber quais componentes curriculares são legítimos para o ensino.  A 

prescrição tem relação direta com o conceito do que seja tarefa por representar o que será efe-

tivado pelo professor.  

Bueno e Trava (2014), fundamentadas em Saujat (2004), apontam três níveis de 

apresentação do que seja a tarefa:  

 

o primeiro é o da organização do trabalho prescrito pela instituição escola; o 

segundo, o da reconcepção e da reorganização operada pelos coletivos de trabalho 

dessas prescrições; o terceiro é o do retrabalho no nível dois por cada professor 

quando ele se auto-prescreve o que vai fazer em seu trabalho em relação aos alunos, 

para os quais ele prescreverá também (BUENO; TRAVA, 2014, p. 194).   
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A prescrição, neste caso, não se restringe apenas às orientações vindas dos níveis 

educacionais que antecedem a didatização do conteúdo. A ação de prescrever pode ser o pla-

nejamento feito pelo professor para uma determinada turma. Essa prática é conceituada como 

trabalho planificado, a qual requer a elaboração de planos das ações que o trabalhador execu-

tará. Nesse sentido, os textos prescritivos norteiam as pré-figurações dessas ações, isto é, são 

os chamados textos de planificação que expõem os objetivos a serem alcançados e quais os 

caminhos a serem percorridos para atingi-los.  

Por outro lado, a preparação do que vai ser ensinado não significa de fato sua 

ocorrência, é preciso destacar que há muitas variáveis no cotidiano escolar que poderão impe-

dir que se realizasse o que se teve em mente (SOUZA, 2014). Por isso, recorremos a noção de 

trabalho realizado para refletir acerca do que efetivamente acontece na execução das ações, o 

que pode distanciar do trabalho prescrito. Portanto, o trabalho real nem sempre assemelha-se 

ao que é esperado ao apresentar para o trabalhador o que deve ser realizado.  

No contexto de sala de aula, os textos prescritivos como o LD, por exemplo, apre-

sentam propostas de trabalho acerca de determinados conteúdos e aponta o modo como as 

atividades poderão ser desenvolvidas durante as aulas, o que não garante que as ações execu-

tadas surtirão os resultados esperados. Há variáveis em sala de aula que, muitas vezes, fogem 

ao controle do docente ou, até mesmo, exigem dele tomada de decisão em relação a alguma 

situação adversa no decorrer da aula. 

O tópico seguinte trará os conceitos de modelo didático e SD (ferramentas de 

transposição do ISD) para compreendermos a sua importância na constituição de dispositivos 

didáticos de GT.  

 

 

2.3 Ferramentas do ISD: modelo didático e SD 

 

Os pesquisadores genebrinos orientam que, para que a transposição didática de um gê-

nero textual se realize, um modelo didático (MD) deve ser elaborado. Trata-se de uma ferra-

menta que apresenta as dimensões ensináveis do gênero, considerando as características e 

serve de subsídio para a elaboração de dispositivos didáticos. Barros (2012), baseada em 

Dolz, Gagnon e Decândio (2010, p. 63-64), traz a definição de dispositivos didáticos como 

sendo “artefatos concretos para os alunos” e traz os exemplos dados pelos autores:  
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a) textos lacunares; b) questões de múltiplas escolhas; c) estabelecimento de relações 

(elementos de categorias diferentes para serem selecionados); d) quebra-cabeças; e) 

matrizes textuais (fichas de controle, grades que orientam a realização de uma tarefa 

escrita; f) reformulação, reescrita (BARROS, 2012, p.121).  

 

 

O modelo pode ser conceituado como o levantamento que um estudioso (no caso, o 

professor) faz dos elementos estáveis de um determinado gênero. Na sequência, uma avalia-

ção diagnóstica é realizada a respeito do mesmo gênero, a qual pode ser uma produção inicial 

de texto. A avaliação orienta a elaboração de dispositivos didáticos para o ensino do gênero. 

Ele tem relação estreita com as capacidades de linguagem, tema sobre o qual discorremos 

mais adiante, que os alunos deverão desenvolver durante a didatização do gênero.  

Os autores genebrinos ressaltam a funcionalidade do MD que culmina na elaboração 

de um dispositivo didático. Para eles, “não se trata de uma teoria visando apenas um conhe-

cimento melhor, mas de uma teoria visando à praxeologia” (DE PIETRO; SCHNEUWLY, 

2014, p.57). A elaboração do MD, segundo Dolz, Schneuwly e Haller (2004), precisa conside-

rar três aspectos:  

 

1. O princípio da legitimidade – ter referências sobre os saberes teóricos, isto é, emba-

sar teoricamente os aspectos que compõem o gênero textuais, os quais são apontados 

por especialistas.  

2. O princípio da pertinência – centra-se, dentre os saberes acerca do gênero, os que 

são pertinentes ao ensino, em função da finalidade e das capacidades dos alunos.  

3. O efeito de solidariedade – tornar claro os saberes que se pretende alcançar com o 

ensino do gênero (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004, p. 152). 

 

Os autores também orientam que, para a modelização do gênero, é preciso fazer um 

levantamento dos elementos estáveis do gênero. Faz-se necessário também realizar um estudo 

dos especialistas que trabalham com o gênero que será modelizado, mesmo que seja de outras 

áreas, Comunicação, Sociologia, Psicologia, para contrapor os diferentes conceitos ou aspec-

tos desse instrumento de comunicação, transformado em objeto de ensino. No nosso caso, a 

gravação de entrevistas ou debates televisivos ou radiofônicos serve de parâmetro para, futu-

ramente, didatizá-lo, ou seja, essa material servirá para ensinar os gêneros em questão, pois 

são produções realizadas em situações reais.  

Na pesquisa em foco, preferimos adotar o termo “modelo teórico” em razão da mode-

lização dos GTO serem descrições subjacentes ao gênero apresentadas por pela pesquisadora. 
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O modelo teórico resulta também na elaboração de ferramentas teóricas de ensino do gênero, 

entretanto, esse procedimento não foi adotado nesta pesquisa (BARROS, 2012, p. 15). Os três 

modelos teóricos dos GTO
40

, analisados no corpus deste trabalho (apresentados mais adiante), 

nortearam a exploração dos gêneros modelizados. Como no modelo teórico, os aspectos está-

veis se relacionam às capacidades de linguagem que os alunos devem desenvolver, a observa-

ção dessas capacidades nas unidades temáticas delimita as dimensões ensináveis do gênero 

possibilitando a intervenção didática (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004).  Nesta pesquisa, a análi-

se desses GTO à luz das capacidades permite a discussão acerca da transposição didática no 

LD.  

Para relacionar os aspectos ensináveis com as capacidades de linguagem, Barros 

(2012) elaborou um dispositivo didático
41

 com perguntas direcionadas a essas capacidades, as 

quais direcionam o processo de modelização e potencializa os objetos de ensino (DOLZ;  

SCHNEUWLY; HALLER, 2004). Adotamos o dispositivo mencionado (cf. anexo A), porque 

nos orientamos a partir das indagações para a composição de modelos teóricos que direciona-

ram a análise com relação às capacidades a serem aprendidas nos GTO em questão.  

 

 

2.3.1.Sequência Didática (SD) 

 

Na concepção dos autores do ISD, o MD precede a construção de SD – que é conjunto 

de módulos sequenciados para o ensino de um gênero –, isso implica dizer que “o modelo 

didático é afinal uma ferramenta de construção de sequências de ensino” (DE PIETRO; 

SCHNEUWLY, 2014, p.57).  Ampliando o conceito, podemos concluir que SD é a 

organização de atividades em etapas, de modo que o ensino de um determinado gênero seja 

sistematizado. Segundo Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 83), “Uma sequência didática 

tem, precisamente, a finalidade de ajudar o aluno a dominar melhor um gênero de texto, 

permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de uma maneira adequada numa dada situação de 

comunicação”.  

A estrutura de uma SD é representada pela articulação de algumas etapas, a saber: 

Apresentação da situação, Produção Inicial, Módulos e Produção Final. Abaixo 

apresentamos o que se fará em cada fase: 

                                                           
40

 Nesse caso, não serão elaboradas SD porque de trata de uma pesquisa empírica que objetiva analisar o 

tratamento dado ao GTO nas unidades temáticas apresentadas no LDP.  
41

 Barros (2012) elaborou uma ferramenta cuja função é direcionar o processo de modelização do gênero, a qual 

a pesquisadora denominou “dispositivo didático”.  
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a) A apresentação da situação objetiva fazer uma introdução do que será o projeto 

de trabalho com um gênero específico, ou seja, o aluno é colocado a par do que 

acontecerá nas próximas etapas, já se preparando para a produção inicial. Nesse 

momento, os alunos serão “apresentados” a um contexto de produção de acordo com o 

gênero a ser trabalhado, refletindo sobre os destinatários, suporte, emissor, etc. Para a 

representação do objeto, os alunos deverão ter contato com o gênero por meio da 

leitura ou da escuta.  

b) A segunda etapa é destinada à produção do gênero. Ela representa as 

concepções que os alunos têm acerca do gênero, servindo como instrumento regulador 

tanto para os alunos quanto para os professores. “Por meio da produção, o objetivo da 

sequência didática delineia-se melhor nas suas dimensões comunicativas e também se 

manifesta como lugar de aprendizagem necessária das dimensões problemáticas” 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p.86). 

c) Nos módulos, as fragilidades são trabalhadas a fim de que os estudantes 

consigam vencer as dificuldades que tiveram na primeira produção. Para tanto, um 

conjunto variados de exercícios e textos são usado com intuito de desenvolver nos 

alunos as capacidades de linguagem.  

d) A produção final permite ao aluno colocar em prática as capacidades 

desenvolvidas em forma de texto (oral ou escrito).  

 

Segundo Bueno (2011, p. 38), “O emprego da SD fica mais completo ainda quando ela 

é inserida em um projeto maior como a produção de um livro, um CD ou um jornal, que per-

mitiriam recriar um pouco melhor a condição de circulação de textos com as quais nos depa-

ramos em nosso cotidiano”.  Assim, os alunos estariam mais próximos de práticas de lingua-

gem que se assemelham com práticas sociais de uso dos gêneros em questão.  

Na seção seguinte, são apresentadas as propriedades ligadas às capacidades de lingua-

gem, bem como os aspectos que constituem o folhado textual (termo a ser definido logo adi-

ante) proposto por Bronckart (2009).  
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2.3.2 Capacidades de Linguagem (e o folhado textual) 

 

Para analisar os textos, o ISD propôs um esquema denominado “arquitetura textual” 

que compreende a infraestrutura textual, os mecanismos de textualização e os mecanismos 

enunciativos. O texto é visto em três planos e nomeado por Bronckart (2009) como folhado 

textual, termo que nos remete a camadas superpostas formando um todo. O autor expõe tal 

distinção para desvendar as partes que formam o texto e a relação hierárquica entre elas.    

As capacidades de linguagem compreendem um quadro teórico elaborado pelos pes-

quisadores do ISD visando caracterizar as operações envolvidas no processo de produção do 

texto, as quais não são inatas; são aprendidas ao longo da vida dos agentes. No entanto, não 

podem ser conhecidas apenas como um aspecto cognitivo como discute Muniz-Oliveira 

(2013):  

 

[Essas operações] não podem ser consideradas puramente cognitivas, mas já pré-

existem historicamente no ambiente sócio-semiótico e quando o agente se apropria 

delas, consistem sempre nessa interação dialética entre dimensões histórico-sociais 

dos gêneros, dimensões semânticas das línguas naturais e dimensões das representa-

ções sobre as situações de ação. Essas operações, no decorrer da história foram se 

constituindo, e o ser humano, no seu desenvolvimento, apropria-se dela. (MUNIZ-

OLIVEIRA, 2013, p. 81).  

 

 

A ação de linguagem (BRONCKART, 2009) é o agrupamento das operações de lin-

guagem, cuja realização é feita por um indivíduo particular (agente), resultando na produção 

de um determinado gênero (MUNIZ-OLIVEIRA, 2013).  

As capacidades de linguagem compreendem as habilidades psicolinguísticas que os 

agentes  desenvolvem na produção dos gêneros que lhes são solicitados. Em termos didáticos, 

a reunião das referidas capacidades é resultado de pesquisas e estudos acerca das dimensões 

que constituem o gênero pretendido e que acarretará um modelo didático (ferramenta usada 

pelo professor para orientar o estudo do gênero e, posteriormente, a produção de SD) que, por 

sua vez, origina a elaboração da SD (conjunto de atividades para ensino do gênero).  

As capacidades de linguagem são conceituadas por Dolz, Pasquier e Bronckart (1993) 

apud Muniz-Oliveira (2013) como sendo de três tipos: de ação, discursivas e linguístico-

discursivas:  

As capacidades de ação permitem ao agente produzir textos de acordo com os parâ-

metros que envolvem a ação de linguagem, os quais servirão de orientação para que o agente 

tome algumas decisões quanto ao conteúdo, à forma dos textos e os aspectos linguísticos. 
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Além disso, esses parâmetros envolvem a escolha do gênero adequado à esfera social (MU-

NIZ-OLIVEIRA, 2013).  

Segundo Bronckart (2009), as capacidades de ação mobilizam o entendimento do 

contexto físico e sociossubjetivo.  

No contexto físico temos:  

O lugar de produção: o lugar físico em que se realiza o texto; 

O momento de produção: o tempo em que o texto é produzido; 

O emissor: quem produz fisicamente o texto; 

O receptor: quem recebe concretamente o texto.  

 

O contexto sociossubjetivo (interação comunicativa) é formado por:  

O lugar social: formação social ou instituição onde o texto é produzido; 

A posição social do emissor: papel que o emissor desempenha na interação comuni-

cativa, o que confere a ele o estatuto de enunciador; 

A posição social do receptor: papel social atribuído ao receptor, o que lhe dá o estatu-

to de destinatário; 

O objetivo (finalidade da interação): do ponto de vista do enunciador, diz respeito 

aos efeitos que o texto pode produzir no destinatário. 

  

Além dos parâmetros elencados acima, a produção textual implica também a mobili-

zação do conteúdo temático (referente) como sendo o resultado das representações que o 

agente possui, as quais são desencadeadas durante a ação de linguagem.  

Já as capacidades discursivas dizem respeito à constituição do plano global do texto, 

os tipos de discurso e as sequências tipológicas que podem aparecer no gênero.  Estão relaci-

onadas às operações necessárias para a constituição da estrutura do texto. Por isso podemos 

dizer que a infraestrutura textual é conhecida como o nível mais profundo e é constituída “pe-

lo plano mais geral do texto, pelos tipos de discurso que comporta, pelas modalidades de arti-

culação entre esses tipos de discurso e pelas sequências que nele eventualmente aparecem” 

(BRONCKART, 2009, p. 120).   

Os tipos de discurso são “formas linguísticas que são identificáveis nos textos e que 

traduzem a criação dos mundos discursivos específicos” (Bronckart, 2009, p.149, ênfase do 

autor). Na infraestrutura textual, há relação entre os tipos discursivos e as sequências tipológi-

cas. Os tipos discursivos, por sua vez, são divididos em discurso interativo, discurso teórico e 

discurso relato interativo. No discurso interativo há predomínio da sequência dialogal, já no 
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discurso teórico verifica-se a presença mais marcante de sequências descritivas, explicativas e 

narrativas, enquanto que, no relato interativo, as sequências narrativas são predominantes e, 

por fim, na narração há maior ocorrência de sequências narrativas e descritivas.  

As sequências, segundo Adam (1992) apud Bronckart (2009), nos textos empíricos 

tomam forma de tipos linguísticos e as define como cinco: narrativa, descritiva, argumenta-

tiva, explicativa e dialogal.  

A sequência narrativa pode ser definida por uma sequência de acontecimentos que 

tem um ponto de equilíbrio no início e vai complicando as ações, tornando-as conflituosas, 

chegando a um ponto extremo de tensão que desencadeará outro ponto de equilíbrio. A estru-

tura pode variar um pouco quanto ao número de fases. Os contos, por exemplo, podem desen-

volver-se da seguinte maneira: situação inicial (momento de equilíbrio)- complicação (o mo-

mento de maior tensão) – ações (acontecimentos desencadeados pelos conflitos) – resolução 

(introdução de acontecimentos visando amenizar a tensão) – situação final (+ avaliação) 

(apresentação de um novo estado de equilíbrio) – moral (mensagem de valor) (BRON-

CKART, 2009).  

A sequência descritiva, em sua forma convencional, organiza-se em três fases: anco-

ragem (fase em que o tema é mais evidenciado), aspectualização (decomposição do tema em 

partes atribuindo propriedades a elas) e relacionamento (os elementos descritos são relaciona-

dos a outros por meio de comparações). É importante destacar que a organização das fases 

possui uma hierarquia, mas não de forma linear, como pode ser observado na sequência narra-

tiva (BRONCKART, 2009).  

 Já a sequência argumentativa é constituída de uma sequência lógica de ideias, as 

quais são encadeadas dando sentido ao processo retórico. Inicialmente, tem-se uma tese acer-

ca do que será discutido, posteriormente, são apresentados argumentos “que orientam para 

uma conclusão provável”, os contra-argumentos que podem ser refutados ou aceitos e, por 

fim, tem-se a conclusão acerca do argumento ou contra-argumentos (BRONCKART, 2009). 

Na sequência explicativa, o desenvolvimento do tema é realizado por uma autoridade 

no assunto, visando informar uma situação que não abre precedentes para discussão. A se-

quência é composta de quatro fases: constatação inicial (introdução de um fenômeno incon-

testável), problematização (insere-se indagações a fim de expor as respostas, em seguida), 

resolução (respostas aos questionamentos) e conclusão-avaliação (reformula e completa as 

informações da primeira fase) (BRONCKART, 2009).   

Por último, a sequência dialogal realiza-se nos discursos interativos dialogados estru-

turados em turnos de falas. A estrutura reúne três fases que correspondem a progressão da 
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conversa: abertura (contato inicial entre interlocutores, estabelecendo laços sociais por meio 

de convenções do meio onde estão inseridos), transacional (o conteúdo é coproduzido pelos 

interlocutores ao interagirem durante a alternância dos turnos de fala) e encerramento (fim da 

interação de maneira fática) (BRONCKART, 2009). 

Por sua vez, as capacidades linguístico-discursivas referem-se ao reconhecimento das 

unidades linguístico-discursivas implicadas e inerentes ao gênero, as quais são responsáveis 

pela construção do sentido do texto. O uso de tais elementos aciona as operações de textuali-

zação (conexão e coesão nominal e verbal); operações de caráter enunciativo (vozes e modali-

zações) e operações responsáveis pela construção de períodos e seleção de itens lexicais.  

Os mecanismos de textualização vêm a ser segunda camada do folhado e dizem res-

peito à conexão e à coesão (nominal e verbal), responsáveis pelo estabelecimento da coerên-

cia do texto. Os mecanismos de conexão (conjunções, advérbios, locuções adverbiais, etc.) 

marcam as articulações da progressão temática. Já os mecanismos de coesão nominal, repre-

sentada por pronomes pessoais, relativos, possessivos, etc., têm a função de dar continuidade 

ao texto e garantir a retomada ou substituição de termos, formando cadeias anafóricas que 

resultam no todo coerente do texto. Por fim, a coesão verbal é efetivada pelo uso de verbos 

que asseguram organização do estado, dos acontecimentos ou outras relações expressadas 

pelo tempo do verbo.  

Os mecanismos enunciativos (vozes e modalizações) são evidenciados na camada mais 

superficial do folhado textual e têm a função de estabelecer a coerência do texto. As vozes 

indicam os posicionamentos do agente-produtor acerca do conteúdo temático, dito de outra 

forma, apontam as autoridades enunciativas de quem produz o texto. “As vozes podem ser 

definidas como as entidades que assumem (ou às quais são atribuídas) a responsabilidade do 

que é enunciado” (BRONCKART, 2009, p.326, ênfase do autor).  O autor chama a atenção 

para a revelação das vozes neutras no texto:  

 
Qualquer que seja o subconjunto a que pertençam, essas vozes podem estar implíci-

tas; não sendo traduzidas por marcas linguísticas específicas, elas não podem senão 

ser inferidas na leitura do texto. Em alguns casos, entretanto, elas são explicitadas 

por formas pronominais, por sintagmas nominais, ou ainda por frases ou segmentos 

de frases (BRONCKART, 2009, p. 131).  

 

 

Já as modalizações “têm como finalidade geral traduzir, a partir de qualquer voz enun-

ciativa, os diversos comentários ou avaliações formulados a respeito de alguns elementos do 

conteúdo temático” (BRONCKART, 2009, p. 330, grifos do autor). Bronckart apresenta qua-

tro exemplos de modalizações: modalizações lógicas (avaliação do conteúdo temático, apre-
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sentando seu ponto de vista (possíveis, prováveis), modalizações deônticas (avaliação do con-

teúdo temático baseado em valores, regras em conformidade com as normas sociais), modali-

zações apreciativas (avaliação de aspectos do conteúdo temático carregado de subjetividade) 

e modalização pragmática (contribui para explicar aspectos que evidenciam o ponto de vista 

da entidade que constituiu o conteúdo temático).  

O estudo do folhado textual permite compreendermos como o texto é constituído e 

como as capacidades de linguagem são desenvolvidas. A construção do modelo didático per-

mite ao professor identificar os elementos estáveis do gênero para, posteriormente, elaborar 

dispositivos que desenvolverão as capacidades de linguagem dos alunos.  

Na próxima seção, apresentamos discussão teórica acerca dos três GTO explorados no 

capítulo analítico; ela é o resultado do estudo que fizemos dos aspectos que constituem os 

referidos gêneros e servirão como aporte teórico para olharmos o tratamento dado a esses gê-

neros no LDP.  

 

 

2.3.3. As vozes dos especialistas sobre os GTO modelizados  

 

Nesta seção, são apresentadas as vozes dos teóricos em relação aos GTO escolhidos 

para serem explorados no LD, a saber: entrevista oral, seminário e debate regrado. Para 

tanto, buscamos referencial teórico na Linguística, Linguística Aplicada e Comunicação Soci-

al para articular as capacidades de linguagem apresentadas nas modelizações dos gêneros ci-

tados.  

 

 

 A entrevista oral  

 

A entrevista é um gênero de texto que objetiva obter informações por meio da troca de 

turno, usando perguntas e respostas para a sua construção.   Os tipos de entrevistas que circu-

lam no meio social são diversos: entrevista de emprego, entrevista médica, entrevista acadê-

mica e entrevista jornalística (entrevista como gênero de suporte para a reportagem; entre-

vista para ser publicada na versão impressa; entrevista de auditório, etc.). No presente traba-

lho, exploraremos a entrevista jornalística por ser um dos gêneros orais mais trabalhados na 

escola e, consequentemente, ser um dos GTO trabalhados nos LD analisados.  
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No ensino da entrevista, é preciso destacar três dimensões essenciais, segundo 

Schneuwly e Dolz (2004), a saber: 1) o estudo do papel do entrevistador; 2) o estudo da or-

ganização interna da entrevista e, 3) o trabalho com a regulação local.  

O estudo do papel do entrevistador possibilita o desenvolvimento da interação verbal 

dos alunos para que tenham consciência das funções do entrevistador, do entrevistado e do 

público (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004). Ao entrevistar, terá de conduzir a conversa com ma-

estria de modo que consiga obter as informações esperadas pelo público. Portanto, o ensino da 

entrevista precisa estar focado no papel do entrevistador e não no entrevistado.  

O ensino das partes que compõem a estrutura da entrevista (abertura, fase de questio-

namento ou núcleo e fechamento) permite a aprendizagem de algumas características relacio-

nadas ao papel do entrevistador (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004), tais como: o papel de enun-

ciador, o controle da conversa, garantindo a continuidade da entrevista, etc.  

A regulação local é um ponto importante para ser trabalhado com os alunos, desenvol-

vendo neles a habilidade de intervir rapidamente quando surgir a oportunidade de fazer uma 

pergunta que não constava no roteiro, dando prosseguimento a entrevista (SCHNEUWLY; 

DOLZ, 2004).   

Na esfera jornalística, a entrevista permite a interação humana e sua constituição se dá 

no diálogo criado entre os interlocutores de modo que os participantes desempenhem papel 

diverso. Medina (2002, p. 08) pontua que: “A entrevista, nas suas diferentes aplicações, é uma 

técnica de interação social, de interpenetração informativa, quebrando assim isolamentos gru-

pais, individuais, sociais; pode também servir à pluralização de vozes e à distribuição demo-

crática da informação”. A autora concebe a entrevista como técnica, conceito que rejeitamos, 

pois se opõe a teoria que adotamos neste trabalho, visto que a entrevista é um gênero textual, 

portanto, um “enunciado relativamente estável”, nos dizeres de Bakhtin. Contrariando a ideia 

de “técnica” que nos remente a uma forma fixa, padronizada e que não permite adaptações.    

A entrevista como meio para a obtenção de informações é usada por jornalistas ou 

apresentadores, por médicos durante consulta ao paciente, pelo empregador e/ou contratante 

durante entrevista de emprego ou, ainda, por um pesquisador em situação de coleta dados para 

sua pesquisa (LEAL; SEAL, 2012). Todos os enunciadores mencionados anseiam por saber 

mais detalhes da vida de pessoas públicas do meio artístico, políticos, pessoas conhecidas da 

mídia, autoridades reconhecidas no meio acadêmico, por exemplo, especialistas de uma área 

do conhecimento que são entrevistadas para fins de obtenção de respostas relacionadas a um 

assunto de interesse geral na área da saúde, educação, tecnologia, etc.  

Segundo Costa (2008):  
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No discurso jornalístico, pode ser definida como uma coleta de declarações, infor-

mações, opiniões tomadas por jornalista (s) para divulgação através dos meios de 

comunicação (imprensa falada, escrita, televisiva, internética). Pode designar tam-

bém uma matéria jornalística – chamada pingue-pongue- que é redigida em forma de 

pergunta-resposta. Trata-se de um discurso assimétrico em que os interlocutores têm 

papel diverso (COSTA, 2008, p. 93).  

 

 

É importante destacar que ao realizar a entrevista, o entrevistador representa uma Ins-

tituição, cujos créditos são dados a jornalistas; mas, por causa das fontes de poder, os créditos 

não são dados individualmente, mas sim, à organização representada (MEDINA, 2002).  

Vale ressaltar que a entrevista oral se difere do talk show. A primeira está inserida no 

meio jornalístico; a segunda, na área do entretenimento, como distinguem Melo; Marcuschi; 

Cavalcante (2012, p. 101). Enquanto há um clima de seriedade e formalidade durante a reali-

zação de uma entrevista, o mesmo contexto não é observado no talk show em que transparece 

um clima de intimidade entre entrevistado e entrevistador. Além disso, ao longo da troca de 

perguntas e respostas, situações inusitadas poderão acontecer, ressaltando o clima de descon-

tração entre ambos. O entrevistador, por sua vez, não necessariamente tem de ser um jornalis-

ta, ou seja, poderá ser uma pessoa do meio artístico desempenhando esse papel social.  

Embora as entrevistas tenham essa característica formal, em alguns programas televi-

sivos, elas têm ganhado outro formato, posto que entrevistador e entrevistado não ficam ape-

nas sentados o tempo todo, podem interagir em outro ambiente. Como exemplo, citamos o 

programa Mariana Godoy Entrevista, exibido pela Rede TV que, no dia 15/01/2016, convi-

dou como entrevistado, o ex-jogador da Seleção brasileira de basquete, Oscar Schmidt
42

, para 

efetuar alguns arremessos na cesta de basquete improvisada no canto do estúdio. Nesse caso, 

podemos conceituar o gênero como um talk show, visto que há, entre outras características, a 

presença de plateia interagindo com o entrevistador e o entrevistado.  

É importante frisarmos que alguns aspectos de elaboração desse gênero são fundamen-

tais para a sua realização, como o planejamento da fala, por exemplo. O apoio escrito é im-

prescindível no momento de execução da entrevista. O roteiro poderá ser construído previa-

mente para que o entrevistador tenha informações preliminares a respeito do entrevistado 

usando-as de maneira que haja progressão nas respostas dadas e que permitam ao interlocutor 

criar, no momento de interação, perguntas outras que não estavam no script.  Leal e Seal 

(2012) destacam acerca do roteiro que: 

                                                           
42

 A entrevista na íntegra pode ser acessada no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.redetv.uol.com.br/jornalismo/marianagodoyentrevista/videos/ultimos-programas/mariana-godoy-

recebe-oscar-schmidt-integra  (Acesso em:  04 ago. 2016).  

http://www.redetv.uol.com.br/jornalismo/marianagodoyentrevista/videos/ultimos-programas/mariana-godoy-recebe-oscar-schmidt-integra
http://www.redetv.uol.com.br/jornalismo/marianagodoyentrevista/videos/ultimos-programas/mariana-godoy-recebe-oscar-schmidt-integra
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Nas situações de entrevista, são comuns as estratégias de usar apoio da escrita, por 

exemplo, por meio de roteiros de perguntas ou de temas a serem abordados, que são 

consultados pelo entrevistador. Os entrevistados também podem levar anotações 

com informações que possam ser usadas para responder determinadas perguntas 

(LEAL; SEAL, 2012, p. 80).  

 

 

O roteiro não precisa ser seguido rigorosamente, mas conduzirá os rumos da conversa, 

visando aos objetivos que se pretende alcançar, ou melhor, as respostas esperadas pelo públi-

co, principalmente se o tema for polêmico. 

Outro aspecto importante da entrevista oral é a possibilidade de retextualização 

(MARCUSCHI, 2010) do gênero para outra modalidade: a escrita. Esse tipo de adaptação 

somente é possível graças a recursos linguísticos que permitem a sinalização/ indicação de 

aspectos extralinguísticos ocorridos no momento da entrevista, tais como os pontuados por 

Melo; Marcuschi; Cavalcante (2012): “Assim como a gestualidade, o tom de voz, o ritmo, a 

cadência da fala, as pausas e os silêncios interferem no que é dito e no que não é dito; muitas 

vezes, o sentido de uma fala não está apenas no que a pessoa disse, mas em como ela disse” 

(MELO; MARCUSCHI; CAVALCANTE, 2012, p.107). Esses aspectos que ultrapassam os 

limites linguísticos são denominados por Bronckart (2009) de paralinguísticos, os quais po-

dem ser evidenciados na retextualização do texto oral através de códigos que remetam a essas 

mobilizações. O autor explica que  

 

Para os textos orais, de acordo com o grau de explicitude e de refinamento dos códi-

gos de transcrição, a leitura permite observar alguns procedimentos supratextuais 

que parecem equivaler aos de formatação e de ênfase dos textos escritos (silêncios, 

mudança de tom, acentos prosódicos, etc.) (BRONCKART (2009, p.80-81). 

 

 

A retextualização para ser realizada depende, segundo Marcuschi (2010, p.47), de uma 

atividade cognitiva chamada compreensão. Por isso, antes de “passar para o papel” o que ou-

viu, é preciso exercitar a escuta e compreender as nuances do contexto para que este ouvinte 

seja capaz de identificar pausas, hesitações e outras reações do entrevistado.   

Melo; Marcuschi; Cavalcante (2012) relacionam os aspectos linguísticos mais marcan-

tes de uma entrevista jornalística, apontando alguns deles, por exemplo, os marcadores con-

versacionais (bom; bom; visse? Entende?, entre outros) responsáveis por garantir a coesão e a 

coerência ao texto falado, pois dão continuidade à fala e estabelecem a interação entre os in-

terlocutores. 
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 Seminário escolar 

 

O gênero seminário consiste na prática de expor oralmente um conteúdo, por isso, esse 

GTO é chamado de “exposição oral”. Pesquisadores como Dolz, Schneuwly, De Pietro e 

Zahnd (2004) concebem seminário e exposição oral como sendo termos sinônimos. De acor-

do com os autores, a exposição de um conteúdo ainda representa uma atividade tradicional e, 

por meio dela, é possível que o aluno desenvolva a habilidade de produzir oralmente um tex-

to.  Com relação à adoção de uma ou outra nomenclatura, é importante pontuar que alguns 

autores concebem seminário e exposição oral como sendo gêneros textuais distintos.  

O seminário permite ao agente-produtor desempenhar o papel de “especialista” em de-

terminado assunto, o que configura ao discurso o caráter monologal (DOLZ et al, 2004), mas 

a exposição pode ser realizada por um grupo de pessoas. Ao adquirir conhecimento, por in-

termédio da pesquisa acerca do tema a ser exposto, o enunciador planeja a sua fala conside-

rando os destinatários e a aceitação ou não das ideias apresentadas, ou seja, o conteúdo do que 

será apresentado é pensado de acordo com o público, objetivando manter um contato positivo 

com ele, interagindo durante o desenvolvimento do seminário.  

A problemática que se evidencia quanto aos interlocutores é que, por mais que seja um 

discurso construído por uma só pessoa, antecipadamente, o ouvinte reage ao que está sendo 

exposto e, ao perceber esse comportamento, o agente-produtor pode alterar o seu discurso 

(NASCIMENTO et al, 2012), consequentemente, os aspectos paralinguísticos conduzem in-

voluntariamente o rumo da apresentação. Importante destacar que o seminário, em alguns 

momentos, pode ser realizado em grupo, isto é, a fala é produzida por mais de um enunciador: 

os especialistas no assunto. Caso isso ocorra, enquanto um dos elementos enuncia, os demais 

alunos poderão observar o comportamento dos ouvintes e agir de modo que se estabeleça a 

interação e a “afetividade” com o público.   

Sabe-se, ainda, que a realização do seminário implica relacionar o texto oral com 

textos multimodais, ou seja, os diferentes modos de significação, como linguísticos, oral, 

visual, gestual, áudio, tátil e espacial. Por isso, a inserção das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC), no contexto escolar, favorece o aluno planejar a apresentação em etapas, 

incluindo material de apoio materializado em um editor de apresentação, como o Power Point 

(PPT). Para Felício:  
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o PPT é uma ferramenta que propicia o trabalho com a multimodalidade na 

produção e na apresentação da exposição oral. A Pedagogia dos Multiletramentos 

(NLG
43

, 1996)  oferece algumas propostas interessantes nesse sentido, na media em 

que traz como um dos seus focos a multiplicidade de novas linguagens e textos da 

atualidade de caráter multimodal  (FELÍCIO,  2014, p.19).  

 

 

A característica de formalidade do gênero exige planejamento da fala e a produção de 

outros gêneros, isto é, os multimodais materializados nos slides para a apresentação. É impor-

tante destacar que o uso de recursos visuais não está presente em todos os seminários, ou seja, 

o seu uso pode acontecer ou não.  Sabe-se que a produção do GTO não fica limitada a aspec-

tos linguísticos, ela aciona outros recursos que ultrapassam os limites do sistema da língua e 

causam, juntamente, os efeitos de sentido da apresentação oral. Não podemos afirmar que 

esses recursos (paralinguísticos, meios cinésicos, posição dos locutores, aspecto exterior, dis-

posição dos lugares), os quais são exemplificados por Dolz, Schneuwly e Haller (2004), re-

presentam ferramentas disponíveis ao enunciador que surtirão um efeito positivo no público.  

Em algumas situações, a apropriação de elementos extralinguísticos durante a apresen-

tação poderá funcionar como um “ruído”, atrapalhando a comunicação, decorrente das varia-

ções que sofrem, em diferentes contextos. Mesmo não havendo interferência das formas de 

comunicação, na apresentação, a interação poderá não existir, se algum gesto, posição do cor-

po ou tom de voz, por exemplo, traduzirem incompatibilidade entre a intenção e a aceitação 

do discurso. 

Quanto aos aspectos linguístico-discursivos, Dolz, Schneuwly, De Pietro e Zahnd 

(2004) apontam a coesão temática como a responsável pela articulação das partes da exposi-

ção que devem ser marcadas para que os ouvintes acompanhem a sequência da apresentação 

(então, agora falaremos sobre as consequências do fumo). Já a sinalização do texto organiza 

os temas de forma hierárquica, separando os temas primários dos secundários. Esse recurso 

também permite a distinção das sequências explicativas das descritivas e definem o emprego 

de marcadores do discurso, como: então, portanto, sobretudo, etc.  

A linguagem usada neste tipo de apresentação é a mais próxima da norma padrão, evi-

tando o uso de gírias, palavras “chulas” ou de sentido pejorativo. O sentido das palavras é 

sempre denotativo e a escolha do léxico depende do conteúdo temático que está sendo explo-

rado pelo enunciador (GONÇALVES, 2009).  

 

                                                           
43

 NEW LONDON GROUP. A pedagogy of multiliteracies: Designing social futures. Harvard Education 

Review, Cambridge, MA, v. 66, n. 1, pp. 60-92, 1996. Disponível em: 

http://vassarliteracy.pbworks.com/f/Pedagogy+of+Multiliteracies_New+London+Group.pdf Acesso em: 04 ago. 

2016.  

http://vassarliteracy.pbworks.com/f/Pedagogy+of+Multiliteracies_New+London+Group.pdf
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 Debate regrado  

 

O debate regrado é um gênero da esfera jornalística e política, cuja presença no ambi-

ente escolar pode ser frequente. Trata-se de um tipo de discurso argumentativo, visto que a 

participação em um debate exige dos seus interlocutores não apenas informações acerca do 

tema a ser exposto, mas requer, sobretudo, a construção de argumentos fortes que sustentem 

as ideias defendidas.  

Há no cotidiano escolar temas polêmicos ou impasses em tomadas de decisão que en-

volvem o coletivo e exigem a argumentação oral com o propósito de que os pontos de vista se 

tornem públicos (DOLZ; SCHNEUWLY; DE PIETRO, 2004). Para tanto, é necessário que os 

alunos desenvolvam capacidades fundamentais relacionadas aos aspectos linguísticos que 

permitam a retomada do discurso para a construção do oposto do que se disse, portanto, refu-

tando a ideia apresentada, à cognição para o desenvolvimento da criticidade; ao aspecto social 

que implica respeitar os turnos de fala, praticando a escuta como forma de aguardar o momen-

to de debater e, ao mesmo tempo, construir contra-argumentos em relação ao discurso cons-

truído pelo outro. O debate regrado capacita o aluno na sua individualidade, tirando-o do iso-

lamento e elevando a sua autoestima por se ver em um processo de tomada de decisão, formu-

lando suas próprias opiniões.  

Ao pesquisar a respeito do gênero debate regrado, Gomes-Santos (2009) evidenciou 

um aspecto importante no ensino desse gênero que, talvez, não seja levado em consideração 

no contexto de produção. O autor, com base em Dolz e Schneuwly (1998), menciona que, ao 

final do debate, é imprescindível atentar para a “construção conjunta de um ponto de vista 

sobre um assunto do que às dimensões polêmicas do debate” (GOMES-SANTOS, 2009, p. 

43). O autor problematiza o caráter polêmico dado ao debate, recorrendo às imagens estereo-

tipadas e deformadas que se tem a respeito do fechamento do debate em uma unidade de opi-

nião. 

O gênero “debate”, segundo Dolz e Schneuwly (2004), apresenta características distin-

tas dependendo da modalidade de debate que se produza, podendo ser classificado de três 

maneiras: debate deliberativo, debate para resolução de problemas e debate de opinião de 

fundo controverso.  

O debate deliberativo visa a uma tomada de decisão ao final da discussão como forma 

de chegar um consenso quando há divergência de opinião acerca de interesses opostos. Em 

sala de aula, o professor poderá partir de situações de impasses por parte dos alunos e organi-
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zar esse tipo de debate, permitindo que construam argumentos de acordo com os motivos de 

cada um.  

Outro tipo de debate é o para resolução de problemas que, diferente do debate delibe-

rativo, tem o objetivo de levar os alunos à reflexão sobre a construção de uma resposta a um 

problema dado para a classe. “A aposta escolar é de aumentar as capacidades dos alunos para 

gerir a busca de soluções, formulando as suas e escutando as dos outros, a fim de tirar partido 

do conjunto dos saberes distribuído no grupo de debatedores” (DOLZ; SCHNEUWLY; DE 

PIETRO, 2004, p. 216). Algumas questões podem ser discutidas na aula de LP, como: “Por 

que alguns animais hibernam?”, “Por que as cigarras cantam tanto?”. Certamente, cada aluno 

tem uma resposta pronta sobre as problemáticas colocadas e a apresentação delas contribuirá 

para a formulação de novos conceitos.  

Por fim, o debate de opinião de fundo controverso tem o objetivo de levar os alunos a 

apresentarem suas opiniões sobre um tema que suscite ideias divergentes. Não se pretende 

nessa modalidade de debate chegar a uma ideia comum, mas fazer com que os discentes apre-

sentem os argumentos que justifiquem o ponto de vista que defendem sobre uma situação, 

como por exemplo: “Vantagens e desvantagens de viver no campo ou na cidade?”. A confron-

tação de concepções poderá transformar os conceitos ou ajustar pensamentos extremos 

(DOLZ; SCHNEUWLY; DE PIETRO, 2004).  

Os aspectos linguístico-discursivos são evidenciados no uso de conectivos lógicos in-

troduzidos nas sequências argumentativas a fim de criar o efeito de persuasão, tais como: por-

tanto, logo, no entanto, etc (BRONCKART, 2009). A conexão é marcada também pela pre-

sença de organizadores temporais, como: “antes desse acontecimento”; “a partir dessa afir-

mação”, que funcionam como mecanismos de articulação entre as sequências textuais, resul-

tando na progressão temática. Quanto às modalizações, há predomínio das avaliações lógicas 

pela exploração de expressões que denotam valor de verdade, possibilidade ou algo provável. 

É comum o emprego de termos/expressões como “certamente”, “poderia...”, “sem dúvida”, já 

as modalizações apreciativas (aquelas que exprimem a subjetividade do enunciador) são au-

sentes nesse gênero (BRONCKART, 2009).  

Dolz, Schneuwly e De Pietro (2004), ao apresentar os procedimentos para a constru-

ção do MD do debate regrado, citam as modalizações e os conectivos como objetos de apren-

dizagem no que se refere à capacidade linguístico-discursiva. Entretanto, o questionamento 

que fazemos é o uso efetivo desses recursos durante a argumentação dos alunos na realização 

de um debate. Parece que, do ponto de vista teórico, o ensino desses elementos no desencade-

amento das sequências textuais é imprescindível. Mas, em contrapartida, no “calor das discus-
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sões” e na ânsia de expor o parecer sobre o tema proposto, os alunos acabam por não se lem-

brar desses mecanismos linguísticos e apoderam-se dos recursos argumentativos que lhe pare-

cem mais adequados para a situação. 

O estudo de cada gênero a ser estudado é o primeiro passo para a construção dos mo-

delos didáticos (neste trabalho são chamados de teóricos) organizados pelas capacidades de 

linguagem que os alunos poderão desenvolver.  

 

 

2.3.3.1 Modelização dos GTO: uma categoria de análise  

 

A seguir, no Quadro 07, apresentamos os três modelos teóricos dos GTO que serão 

explorados no LDP. Os modelos foram elaborados com base em pesquisas na literatura 

especializada em cada gênero para que pudéssemos, segundo as dimensões estáveis de cada 

um deles, identificar as capacidades de linguagem a serem desenvolvidas no processo de 

didatização.
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Quadro 07 - Modelo teórico dos três GTO presentes no LDP 

CAPACIDADES DE 

LINGUAGEM  

ENTREVISTA ORAL SEMINÁRIO  DEBATE REGRADO  

CAPACIDADE DE 

AÇÃO  

-a entrevista é um gênero textual 

que se realiza oralmente; em 

alguns contextos, pode ser en-

contrada na modalidade escrita, 

publicada em revistas e/ou jor-

nais, entre outros suportes (HO-

FFNAGEL, 2010);  

-a esfera de circulação mais co-

nhecida é a jornalística, mas, 

pela variação do contexto de 

produção, pode estar inserida na  

esfera cotidiana e acadêmica 

(LEAL; SEAL, 2012);  

-há também entrevistas feitas 

oralmente e retextualizadas no 

escrito (LEAL; SEAL, 2012; 

MELO; MARCUSCHI; CA-

VALCANTE, 2012);  

-há variedade de entrevista: en-

trevista jornalística, entrevista 

médica, entrevista de emprego e 

entrevista de cunho científico, 

essa última objetiva coletar da-

dos para a pesquisa documental 

(HOFFNAGEL, 2010);  

-o gênero entrevista tem como 

característica principal a obten-

ção de informações (sobre pro-

-gênero oral, mas pode ter um esboço/roteiro 

escrito como base, além de outros suportes es-

critos: anotações, gráficos, citações etc. (DOLZ 

et al ,2004); 

- pertencente à esfera acadêmica e/ ou escolar, 

utilizado para discutir temas atuais e/ou de inte-

resse da comunidade envolvida e/ ou para a 

sociedade (DOLZ et al, 2004);  

-a exposição pode ser feita de maneira indivi-

dual ou em grupos; 

-gênero privilegiado para a construção do co-

nhecimento em várias áreas (DOLZ et al, 

2004); 

- o conteúdo temático deve ser dominado pelo 

expositor, como condição primordial para que a 

exposição aconteça (DOLZ et al, 2004); 

-a interação é construída no momento da apre-

sentação, embora, no primeiro momento, a fala 

do expositor seja monologal. Ao abrir para a 

discussão, o ouvinte tem a oportunidade de se 

manifestar em relação ao que está sendo expos-

to (DOLZ et al, 2004); 

-suporte: voz, mas também podem ser utiliza-

dos recursos audiovisuais (SCHNEUWLY et al 

, 2004); (FELÍCIO, 2014).  

-dependendo da dimensão, poderá se estender a 

um grande grupo de ouvintes, principalmente 

 -dependendo do local de produção, a discussão 

- é um gênero oral que se realiza 

em situações de discussão, consi-

derando algum tema polêmico 

(NASCIMENTO, 2015); 

-o enunciador pode ser um políti-

co, uma personalidade de desta-

que na área. Há troca de turno 

entre os falantes, por isso, o reme-

tente é alterado; 

-os destinatários são as pessoas 

que têm interesse nos temas dis-

cutidos (DOLZ et al, 2004); 

- o debate é constituído com a 

finalidade de expor e discutir os 

diferentes pontos de vista a res-

peito de um tema, geralmente 

polêmico (LIMA; BESERRA, 

2012); 

-o debate é importante no meio 

social, pois se pretende discutir na 

sociedade algo do interesse 

(DOLZ et al , 2004); 

-a fala é o suporte deste gênero; 

-o gênero circula no meio social, 

cujo moderador, na maioria das 

vezes, pode ser um jornalista 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004).  
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fissão, ações, ideias, pesquisas) 

por parte do entrevistado 

(LEAL; SEAL, 2012);  

-o processo instaura dois enunci-

adores: o entrevistador e o en-

trevistado (MELO; MARCUS-

CHI; CAVALCANTE, 2012); 

-por estar situado no mesmo 

espaço-tempo que o enunciador, 

o destinatário (respondente) é 

chamado de coprodutor ou inter-

locutor (BRONCKART, 2009);  

-o entrevistador cumpre o papel 

de enunciador questionador (um 

jornalista, um apresentador de 

talk show e/ ou um pesquisador) 

do entrevistado, iniciando o pro-

cesso dialogal (MELO; MAR-

CUSCHI; CAVALCANTE, 

2012); 

-as perguntas que o entrevistador 

realiza são previamente prepara-

das; 

-o entrevistado, geralmente uma 

pessoa de destaque social, cum-

pre o papel de enunciador res-

pondente das questões tema da 

entrevista, deixando transparecer 

seus pensamentos, sua opinião 

sobre o assunto (MELO; MAR-

CUSCHI; CAVALCANTE, 

2012).  

poderá ser mais polêmica ou não (SCHNEU-

WLY et al , 2004);  

-a função do agente-produtor, na condição ex-

positor-especialista, é transmitir um conteúdo, 

ou seja, informar, esclarecer, modificar o que se 

pensa sobre o assunto (SCHNEUWLY; DOLZ, 

2004); (GOMES-SANTOS, 2012); 

-os destinatários desse gênero são os 

participantes da esfera acadêmica (professores, 

alunos, congressistas, ouvintes de mesa 

redonda, de sessão de comunicação) (DOLZ et 

al, 2004); 

-por estabelecer a função de especialista, o 

agente-produtor tem com o destinatário uma 

relação de professor/ aluno, ou seja, o 

apresentador se coloca na posição de 

especialista no assunto em discussão (DOLZ et 

al, 2004); 

-o gênero é relevante para a sociedade porque 

permite a exposição/ conhecimento de um 

determinado assunto (DOLZ et al, 2004); 

-informações a respeito do objeto de exposição 

(informações de dados de pesquisa, 

características de um elemento apresentado, por 

exemplo, um animal, flora) (DOLZ et al, 

2004).   
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-os enunciadores, no caso da 

entrevista, podem ser identifica-

dos de duas formas: de forma 

interna, quando a construção do 

texto é feita pela pessoa entre-

vistada (uma personalidade pú-

blica, cujas informações transmi-

tidas são importantes para a 

construção do gênero); de forma 

externa, quanto ao auditório, 

visto que a entrevista não fica 

limitada aos interlocutores que 

interagiram, que podem ser te-

lespectadores, ouvintes de um 

programa de rádio, etc. ou seja, 

tem-se, então, um outro partici-

pante: o público (SCHNEU-

WLY; DOLZ, 2004); 

-o destinatário cumpre vários 

papéis sociais, a depender do 

contexto em que a entrevista 

acontece; por exemplo, podem 

ser outros jornalistas, fãs, estu-

diosos, pesquisadores. Geral-

mente ocupam papeis sociais 

institucionalizados (SCHNEU-

WLY; DOLZ, 2004);  

-os temas são variados, mas 

sempre será um assunto do inte-

resse do público a que se destina 

a entrevista. Consequentemente, 

são temas da atualidade 
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(SCHNEUWLY; DOLZ, 2004);  

-suporte: voz;  

-dependendo do contexto da 

entrevista, o agente-produtor 

entrevistador tem com o agente-

produtor entrevistado uma rela-

ção formal. Por exemplo: uma 

entrevista com uma autoridade. 

Em outro contexto, a relação 

pode ser mais afetiva. A recípro-

ca é semelhante (MELO; MAR-

CUSCHI; CAVALCANTE, 

2012).  

-é importante porque deixa 

transparecer o pensamento do 

outro.  

-o conteúdo pode ser variado 

entre política, religião, objetos e 

resultados de uma pesquisa, ten-

dências.  

-quanto aos meios de divulgação 

da entrevista, podemos destacar 

os seguintes: televisão, rádio, 

internet, revistas, jornais, perió-

dicos especializados etc, sempre 

com a autorização do entrevista-

do de suas  declarações (MELO; 

MARCUSCHI; CAVALCAN-

TE, 2012). 
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CAPACIDADE 

DISCURSIVA  

- o tipo do discurso é interativo; 

-a sequência textual é dialogal, 

por haver troca de turno entre 

interlocutores; 

-a discursividade ocorre direta-

mente entre interlocutores; as-

sim, é possível saber quem é que 

fala; 

-a pauta da entrevista serve para 

fomentar o discurso. Obs.: a 

pauta não é fixa, isto é, ao longo 

da entrevista outras perguntas 

surgem considerando as respos-

tas dadas pelo entrevistado; 

-a sequência textual é explicati-

va, há também a presença da 

“sequência argumentativa é uti-

lizada 

para dar sustentação retórica às 

respostas” (PINTO, 2007, p. 

194); 

-há presença da sequência dialo-

gal durante a troca de turno da 

fala. 

 

-o tipo de discurso é do expor (SCHNEUWLY; 

DOLZ, 2004);  

-predominância das sequências explicativas e 

argumentativas (GONÇALVES, 2009); 

-as etapas da exposição oral são: fase de abertu-

ra, introdução ao tema, momento da apresenta-

ção, desenvolvimento dos subtemas, síntese, 

conclusão e encerramento (DOLZ et al ,  

2004); 

-a interação acontece após a apresentação do 

conteúdo, momento destinado à discussão te-

mática (DOLZ et al, 2004); 

-após a exposição, quando se abre para a dis-

cussão, há sequências dialogais, exigindo a 

formulação de perguntas para regular a com-

preensão do conteúdo (DOLZ et al, 2004); 

-o texto escrito, para a realização da exposição, 

é construído sob a forma de roteiro que servirá 

de “norte” para o enunciador construir a sua 

fala “em tempo real” (DOLZ  et al , 2004); 

-diálogo construído com textos verbais e não 

verbais, ou seja, o planejamento da exposição 

não fica restrito ao texto escrito e/ ou falado; há 

o uso de outros recursos semióticos (sons, grá-

ficos, imagens, fotografias, etc.) (DOLZ, 

SCHNEUWLY; HALLER, 2004); (FELÍCIO, 

2014).  

-O público poderá concordar ou discordar do 

conteúdo exposto (BRONCKART, 2003).  

 

-permite a troca de turno entre os 

interlocutores com a formulação 

da réplica e tréplica, portanto, não 

é monologada, mas, interativa 

(DOLZ et al, 2004); 

-o texto é constituído de argumen-

tos, os quais são desencadeados 

por uma tese definida pelo enun-

ciador (BARROSO, 2011);  

-dados estatísticos podem acom-

panhar os argumentos, sustentan-

do-os (DOLZ et al., 2004);  

-o tipo de sequência predominante 

no texto é argumentativo 

(CRISTOVÃO; DURÃO; 

NASCIMENTO, 2003). 

 

 

 

 

 

 

 

 



101 
 

CAPACIDADE 

LINGUÍSTICO-

DISCURSIVA  

-o nível de linguagem é definido 

de acordo com o perfil do entre-

vistado, que poderá ser mais ou 

menos formal (MELO; MAR-

CUSCHI; CAVALCANTE, 

2012); 

-a entonação e a velocidade da 

voz, a postura, os gestos faciais e 

corporais também são mobiliza-

ções importantes na produção do 

gênero e precisam de cuidado 

especial por parte do entrevista-

dor (MELO; MARCUSCHI; 

CAVALCANTE, 2012);  

-os mecanismos de textualização 

são três: a conexão, a coesão 

verbal e a coesão nominal. 

Quanto à conexão, podemos 

identificar nas entrevistas o uso 

de advérbios ou locuções adver-

biais de tempo e os operadores 

argumentativos. Alguns locali-

zam o destinatário quanto ao 

tempo e ao espaço, usando os 

seguintes advérbios e/ ou locu-

ções: “hoje”, “ainda que”, “en-

quanto” (PINTO, 2007);  

- o uso da coesão nominal impli-

ca o uso de pronomes relativos, 

pronomes pessoais, pronomes 

demonstrativos e a expansão 

lexical. Esses recursos servem 

- marcação da sequência expositiva objetivando 

situar/ informar o ouvinte sobre a sequência da 

apresentação (primeiramente/ em seguida/ na 

sequência) (GONÇALVES, 2009); 

-articulação do assunto feita por marcadores 

lógico-discursivos que destacam a sequência da 

fala (logo, portanto, todavia, pois) (GON-

ÇALVES, 2009); 

-sinalização de introdução de exemplos que 

servirão para ilustrar alguma informação im-

portante (então, a seguir veremos a tabela/ o 

gráfico que exemplifica ...) (SCHNEUWLY et 

al , 2004) ;  

-a entonação da voz, a postura, os gestos faciais 

e corporais também são mobilizações importan-

tes na produção do gênero seminário 

(SCHNEUWLY et al, 2004); 

-necessidade recorrente de reformular o discur-

so no momento de produção a fim de que o 

ouvinte compreenda melhor a mensagem (neo-

logismo, o que é isso/ nada mais é do que a 

criação de novos vocabulários.) (SCHNEU-

WLY et al, 2004); 

-em razão do seu caráter mais formal, o gênero 

seminário é construído com uma linguagem 

mais próxima da língua padrão. A preocupação 

com a formalidade da linguagem se dá pela 

sintaxe construída no momento da exposição, 

assim como o vocabulário escolhido (FELÍCIO, 

2014);  

-o vocabulário usado é no sentido denotativo, 

pois não há a intenção de criar sentidos outros 

-a ligação das ideias é feita pela 

expansão lexical (substituição de 

termos por sinônimos), repetição 

de termos, etc;  

-os conectivos lógicos são os mais 

usados para compor a sequência 

argumentativa, tais como: portan-

to, logo, no entanto, etc (BRON-

CKART, 2009) 

-a ênfase dada a algum termo é 

percebida pelo tom de voz;  

-a variação linguística é mais 

formal, não se admitindo o uso de 

gírias, palavras de baixo calão, 

palavras de ofensa aos interlocu-

tores;  

-o tom e a velocidade da voz po-

dem indicar firmeza e segurança 

na fala;  

-predomínio de modalizações 

lógicas. Exemplos: “que sem dú-

vida é o melhor para todos”; 

“certamente essa é a solução para 

o problema” (BRONCKART, 

2009);  

-há presença de marcadores de 

tempo como mecanismos de co-

nexão para garantir a progressão 

temática. Exemplos: “um dia en-

tão”; “a partir de agora” (BRON-

CKART, 2009);  

-os gestos corporais mostram o 
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para estabelecer a cadeia anafó-

rica e catafórica (PINTO, 2007); 

-“a coesão verbal contribui para 

a explicação das relações de 

continuidade do texto” (PINTO, 

2007). No discurso interativo, os 

verbos aparecem, predominan-

temente, no presente e, em al-

guns momentos, poderá remeter 

ao passado;  

-“presença dos marcadores con-

versacionais (bom; bem; olha; 

então; sim, mas... entende, per-

cebe, viu visse), repetições e 

paráfrases, correções, interjei-

ções, digressões, frases feitas, 

lugares-comuns, idiomatismos e 

provérbios, atos de fala e estra-

tégias de polidez” (MELO; 

MARCUSCHI; CAVALCAN-

TE, 2012).  

 

para palavras ou expressões presentes no dis-

curso (GONÇALVES, 2009);  

-escolha lexical considerando o conteúdo temá-

tico exposto (GONÇALVES, 2009). 

 

estado emocional e psicológico do 

enunciador, denunciando se há 

nervosismo ou não (SCHNEU-

WLY; DOLZ, 2004).  

 

Fonte: O autor (2016).  
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O quadro 07 apresenta a modelização dos três GTO analisados no LD, contemplando as 

capacidades de ação, discursiva e linguístico-discursiva. No contexto desta pesquisa, ela serve 

para direcionar o nosso olhar ao explorarmos as unidades temáticas do livro que trabalham com o 

ensino dos GTO. Alguns aspectos são semelhantes em alguns gêneros, como o uso da variação 

linguística padrão no debate e no seminário. Já a entrevista poderá ter uma linguagem variada, 

dependendo da tipologia produzida. Quanto ao planejamento, o seminário permite seguir o roteiro, 

sem muitas mudanças ao longo da exposição. Já a entrevista e o debate, por conta da interação ser 

mais imediata, o texto vai sendo construído à medida que a interação com o interlocutor acontece, 

embora esses gêneros também pressupõe um planejamento da fala, isto é, do caminho que se 

pretender percorrer.  

Como o planejamento desses gêneros exigem a produção escrita, seja por meio de um 

roteiro, ou um slide para apresentação, a seguir discutiremos sobre a relação oral e escrita e sobre 

a articulação das duas modalidades para a produção textual.  

 

2.3.4 Oralidade e a articulação com a escrita: uma discussão em aberto  

A língua falada e a língua escrita pertencem a um mesmo sistema linguístico. A afirmação 

de que o gênero oral é o “caos”, é inferior ao gênero escrito (KOCH, 2002; MARCUSCHI, 2010), 

que não tem a preocupação de seguir as normas da língua, não é verdadeira. A mudança de para-

digma, que valoriza a oralidade com suas características próprias e não sendo comparada à escrita, 

foi possível graças ao quadro do contínuo dos gêneros textuais na fala e na escrita (MARCUSCHI, 

2010). Atualmente, o oral e o escrito são analisados como um “continuum”, ou seja, não é possível 

afirmar que existe uma língua para a oralidade e outra para a escrita; elas não se opõem e a escrita 

não é a “transcrição” da fala.  

Marcuschi (2010) enfatiza que: 

 

Tanto a fala como a escrita não operam nem se constituem numa única dimensão expres-

siva, mas são multissistêmicas (por exemplo, a fala serve-se da gestualidade, mímica, 

prosódia etc.; e a escrita serve-se da cor, tamanho, forma das letras e dos símbolos, como 

também de elementos logográficos, icônicos e pictóricos, entre outros, para fins expressi-

vos) (MARCUSCHI, 2010, p. 46).  

 

 

O quadro do “continuum”, elaborado por Marcuschi (2008), distingue e relaciona os textos 

(orais e escritos) quanto às suas características que podem variar na escolha lexical, nos aspectos 

linguísticos (variação linguística ou não), grau de formalidade (há textos escritos que se aproxi-
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mam mais da fala, enquanto há textos orais mais planejados e constituídos por linguagem  mais 

próxima da variante padrão). 

 

 

FIGURA 05: Distribuição dos textos de uso falados e escritos no contínuo genérico 

Fonte: MARCUSCHI (2010, p. 41).  

  

A perspectiva adotada pelo autor parece ter resolvido o impasse quanto às dicotomias fa-

la/escrita, mas apresenta conceitos provisórios a respeito da problemática. Há, ainda, “lugares” 

não explorados e que merecem atenção especial– por exemplo, no caso de um dos GTO analisados 

neste trabalho, a exposição oral ou “seminário”.  A produção do gênero em questão implica consi-

derar que, mesmo sendo ele objeto de ensino autônomo, em muitos momentos, requer outras mo-

dalidades para sua constituição, a saber: a escrita ou as multimodalidades (FELÍCIO, 2014
44

). Não 

somente o gênero mencionado, mas outros também exigem o uso da escrita para sua constituição.  

Corrêa (2001) e Signorini (2001) apresentam pontos-de-vista convergentes quanto à rela-

ção oral/escrito e não concebem tal fenômeno como dicotômico, nem como continuum, mas como 

modalidades dependentes uma da outra ou heterogênea. Nos dizeres de Côrrea (2001), questão já 

                                                           
44

 Na modelização didática do gênero exposição oral, Felício (2014) trabalha com a multimodalidade e o uso da 

ferramenta Power Point como um gênero que constitui essa modalidade e que é utilizada em conferências. 
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discutida há alguns anos.  Corrêa trabalhou com essa temática na sua tese de doutorado apresenta-

da em 1997
45

. Mais tarde, em 2001, Côrrea faz discussão importante e relevante no contexto de 

compreensão dos conceitos de “letramento” e “alfabetização” para alcançar o objetivo principal de 

mudar o entendimento acerca da relação oral/escrito nas produções textuais. Defende que a condi-

ção de letrado antecede a de alfabetizado, ou seja, o indivíduo que, ainda, não teve contato direto 

com práticas sociais de leitura e escrita é tido como letrado decorrente das experiências que teve 

indiretamente com a escrita. Segundo Corrêa (2001), “A pureza projetada como característica ide-

al da escrita não permite, pois, que se reconheça, na mesma presença do oral no escrito, um dado 

da constituição heterogênea da escrita” (CÔRREA, 2001, p. 146).  

Para o autor, a escrita não é pura. Independente do nível de escolaridade, os textos escritos 

poderão trazer marcas de oralidade, as quais são apontadas como fragilidades pelos professores, 

em sua grande maioria. Em sua discussão, ele aponta que há presença desses traços do oral que 

está “intimamente” ligado ao texto escrito.  

Signorini (2001) usa os termos “híbridos” e “heterogêneos constituídos”, ou, ainda, “mixa-

gem”, nos dizeres de Street (1984), para aludir ao imbricamento nas modalidades orais e escrita. O 

ponto de vista sustentado por Signorini converge com os postulados de Côrrea. Em certo momen-

to, Signorini faz uma análise crítica acerca da sociolinguística variacionista: “a perspectiva varia-

cionista mantém a noção de escrita como concretização unificada e unificadora das formas cano-

nizadas da língua e como parâmetro para conceitualização da fala, vista como lugar da dispersão e 

da deriva” (SIGNORINI, 2001, p. 109).  

Concordamos com os autores quanto à noção de heterogeneidade da relação oral/escrito. 

Embora os autores analisem produções escritas que trazem traços de oralidade, acreditamos que a 

mesma heterogeneidade pode se dar em produções textuais orais evidenciando marcas de escrita, 

como conclui Rojo e Schneuwly (2006) após analisarem os gêneros conferência e apresentação 

em PPT:  

 

A relação entre um e outro não é de semelhanças e diferenças entre textos prototípicos 

num continuum, mas de efeito mútuo e de entrelaçamento. Uma relação dialógica no sen-

tido bakhtiniano, em que um enunciado da apresentação constitui “um elo (detonador de 

outros elos) na cadeia de fala” da conferência. Cabe também lembrar que os enunciados 

da apresentação já são eles próprios elos-síntese de outros textos e enunciados, escritos ou 

lidos pelo orador produtor do texto da apresentação (ROJO; SCHNEUWLY, 2006, 

p.481).  

                                                           
45

 Na tese intitulada “O modo heterogêneo de constituição da escrita”, o autor analisou textos produzidos por alunos 

em situação de exame de vestibular e constatou que tendo, no mínimo, 11 anos de escolarização, os estudantes 

apresentaram nos textos escritos “diferentes tipos de marcas de heterogeneidade da escrita” (CÔRREA, 1997). 
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Sobre isso, acrescentamos os dizeres de Schneuwly (2005
46

, s.p.) sobre o mesmo tema, ou 

seja, de que “gêneros orais podem sustentar gêneros escritos; gêneros escritos podem sustentar 

gêneros orais”, desempenhando entre eles o papel de dependência na sua constituição.  

A discussão acerca da importância de se ensinar os GTO em sala de aula não é recente. Ela 

vem sendo debatida há algumas décadas, principalmente após a publicação dos PCN (BRASIL, 

1998) de Língua Portuguesa – terceiro e quarto ciclos – que trazem a concepção de texto como 

“produto da atividade discursiva” que pode tomar forma na modalidade oral ou escrita. Vemos que 

a concepção acerca da relação oral/escrita apresentada pelos PCN não considera a heterogeneidade 

dos textos, ambas as modalidades são vistas separadamente como se uma não influenciasse a ou-

tra. Quanto à unidade de análise nas aulas de Língua Portuguesa passa ser o texto, materializado 

em um gênero de texto graças às intenções comunicativas, os contextos de produção e as práticas 

sociais que exigem a produção de um determinado enunciado.  

Os PCN (BRASIL, 1998) prescrevem o ensino da LP de forma centrada em dois eixos bá-

sicos: o uso da língua oral e escrita, e a reflexão sobre a língua (p. 34). Mais adiante apresenta o 

que se espera do ensino da oralidade nas aulas de LP:  

 

Ensinar língua oral não significa trabalhar a capacidade de falar em geral. Significa de-

senvolver o domínio dos gêneros que apoiam a aprendizagem escolar de Língua Portu-

guesa e de outras áreas (exposição, relatório de experiência, entrevista, debates etc.) e, 

também, os gêneros da vida pública no sentido mais amplo do tema (debate, teatro, pales-

tra, entrevista etc.) (BRASIL, 1998, p. 67-68).    

 

 

Os gêneros citados no documento nos remetem ao ensino dos gêneros orais formais e pú-

blicos, posicionamento já defendido pelos pesquisadores da vertente didática do ISD. Para eles, 

 

as características do oral formal decorrem das situações e das convenções ligadas aos gê-

neros. Portanto, seria melhor falarmos de características convencionais do funcionamento 

dos gêneros orais realizados em público - características que são diferentes de um para o 

outro gênero [...] e cujo grau de formalidade é fortemente dependente do lugar social de 

comunicação, isto é, das exigências das instituições nas quais os gêneros se realizam (rá-

dio, televisão, igreja, administração, universidade, escola etc.) (DOLZ; SCHNEUWLY; 

HALLER, 2004, p. 146).  

 

 

O ensino da oralidade deve estar ligado às práticas sociais de modo que o aluno tenha aces-

so ao aprendizado de aspectos desses gêneros para fazer uso deles em situações reais de interação 

verbal; não se trata de trazer para a sala de aula o gênero tal como ele é, mas de criar uma situação 

que requeira a produção de um GTO de caráter formal e público em situação de aprendizagem. 

                                                           
46

 Conferência proferida pelo professor Bernard Schneuwly, cujo tema é “Gêneros orais e escritos na escola”, na 

UNICAMP, em 20/10/2005 e que serviu de corpus de análise da pesquisa intitulada “As relações oral/escrita nos 

gêneros orais formais e públicos: o caso da conferência acadêmica” realizada por Rojo e Schneuwly (2006).  
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Dolz, Schneuwly e Haller (2004) problematizaram a questão da autenticidade dos gêneros trazidos 

para a sala de aula, refletindo a respeito do risco da idealização de um modelo pronto, incutindo 

nos alunos a inflexibilidade das suas produções. Além disso, para os autores, transformar o GTO, 

ou mesmo o gênero escrito, em objeto de ensino, inevitavelmente, resulta no que eles chamam de 

ficcionalização, visto que a função do GTO não é mais a mesma.  

Para os autores,  

 

Acrescenta-se ainda o fato de que a transposição para a escola de um gênero como a 

entrevista ou o debate, que habitualmente tem lugar numa instituição como o rádio ou os 

espaços da política, tem como efeito mudar, ao menos parcialmente, sua função. Portanto, 

ele não é mais o mesmo, pois corresponde a um outro contexto comunicativo; somente 

ficcionalmente, ele continua o mesmo, por assim dizer, sendo a escola, de um certo ponto 

de vista, um lugar onde se finge, o que é, aliás, uma eficiente maneira de aprender 

(DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004, p. 150).  

 

 

A criação das situações de produção, que se assemelham à simulação de uma prática de 

linguagem no meio social, intensifica a significação dos saberes a serem aprendidos e caracteriza o 

ensino e aprendizagem do GTO como, de fato, um instrumento que poderá ser usado em uma situ-

ação de interação mais formal e que exija o cuidado com a fala. 

Segundo os autores, ainda, há uma concepção de ensino da oralidade muito atrelada ou de-

pendente da escrita, ou seja, o trabalho do oral é o “percurso de passagem para a aprendizagem da 

escrita” (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004, p. 139). 

Os mesmos autores discutem a relação entre o oral e a escrita no ensino e apontam para os 

equívocos metodológicos que desautoriza o GTO como autônomo. A noção de independência está 

no fato de que a didatização da oralidade deve acontecer sem “pretextos” ou “desculpas” para efe-

tivar-se. Precisa ser legítima e consciente de que não há “escrita pura” e nem “oral puro”, como já 

discutido neste capítulo.  Por fim, o oral para ser concebido como objeto de ensino precisa consi-

derar que “o essencial não é caracterizar o oral em geral e trabalhar exclusivamente os aspectos de 

superfície da fala, mas, antes, conhecer diversas práticas orais de linguagem e as relações muito 

variáveis que estas mantêm com a escrita” (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004, p. 140). 

É importante destacar que a escuta de textos orais antecipa as práticas de produção textual 

oral, pois ouvir gêneros orais com os quais os alunos não têm contato nas suas práticas de lingua-

gem cotidianas democratiza a aprendizagem desses objetos para que os alunos possam exercer a 

cidadania (BRASIL, 1998). Além disso, o áudio de textos orais torna o ensino-aprendizagem sig-

nificativo, porque aponta para o aluno, para a finalidade da interação, ou seja, o porquê é impor-

tante aprendê-los, situando a esfera social do gênero. Para um trabalho como desse tipo, é funda-

mental o uso de recursos audiovisuais, como sugerem os PCN (1998):  
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É condição fundamental para que o trabalho possa ser realizado a constituição de um cor-

pus de textos orais correspondentes aos gêneros previstos, a partir dos quais as atividades 

de escuta (e também de produção de textos orais) sejam organizadas, de modo a possibili-

tar aos alunos a construção de referências modelizadoras. Esse corpus pode ser organiza-

do a partir de registros audiovisuais (cassete, videocassete) e da promoção de debates, en-

trevistas, palestras, leituras dramáticas, saraus literários organizados pela escola ou por 

outra instituição, que envolvam aspectos temáticos de projetos em andamento em Língua 

Portuguesa ou em outras áreas. (BRASIL, 1998, p. 68, grifo nosso).  

 

 

A constituição de um corpus de textos de referência não é exclusiva para o ensino da orali-

dade, a produção escrita também exige a organização de um “repertório” de textos do gênero a ser 

didatizado para que o aluno tome-os como parâmetro no momento de produção.  

A apresentação do GTO poderá, em algumas situações, requerer a adaptação da oralidade 

para a escrita, isto é, o chamado processo de retextualização que interfere no código e no sentido 

do texto (DELL’ISOLA, 2007), portanto, expressa a complexidade do que seja a transposição de 

um texto para outro, a saber: oralidade-escrita, oralidade-oralidade, escrita-escrita e escrita-

oralidade, portanto, a retextualização corresponde à “ reescrita de um texto para outro, ou seja, 

trata-se de um processo de transformação de uma modalidade textual em outra, envolvendo opera-

ções específicas de acordo com o funcionamento da linguagem” (DELL’ISOLA, 2007, p. 36). 

Neste trabalho, devido ao objeto de pesquisa (os GTO), discutiremos a passagem do texto oral 

para o texto escrito. 

Marcuschi (2010) chama atenção para a diferença entre retextualização e transcrição. Se-

gundo o autor, “Transcrever a fala é passar um texto de sua realização sonora para a forma gráfica 

com base numa série de procedimentos convencionalizados” (MARCUSCHI, 2010, p. 49), o que 

implica a interferência no discurso do informante quanto à linguagem e o conteúdo, pois, por mais 

que haja símbolos convencionais que representam aspectos da oralidade, estes não traduzem com 

exatidão as características próprias da oralidade como gestualidade, expressões faciais e / ou cor-

porais. Já o processo de retextualizar permite maior grau de interferência quanto à linguagem 

(MARCUSCHI, 2010). O que poderá ser observado no caso da publicação no LD de uma entrevis-

ta oral para a escrita que evidencia alguns “deslizes” cometidos pelo entrevistado, mas, em contra-

partida, a “fala” do entrevistador pouco demonstra aspectos da linguagem informal.  
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CAPÍTULO 3 

 

 

ANÁLISE: OS GESTOS DIDÁTICOS FUNDADORES E AS CAPACIDADES DE 

LINGUAGEM PRESSUPOSTAS NA TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA EXTERNA DOS 

GÊNEROS TEXTUAIS ORAIS 

 

Neste capítulo, analisamos as propostas de ensino dos seguintes gêneros: entrevista oral 

(no LD do 7º ano); seminário (no LD do 8º ano) e debate regrado (no LD do 9º ano), com foco 

nos gestos didáticos pressupostos e as capacidades de linguagem privilegiadas, as quais poderão 

ser desenvolvidas na transposição didática externa.   

 O corpus analítico deste trabalho está planificado com base na noção de gestos didáticos 

fundadores, ou seja, apontamos os indícios que nos remetem a pressuposição deles nas unidades 

temáticas dos GTO no LD. Portanto, esses dados estão divididos de acordo com os seguintes 

gestos: presentificação, elementarização, formulação de tarefas e regulação. Os demais gestos 

fundadores apresentados na FIG.03 não fizeram parte das análises, visto que a nossa pesquisa 

limitou-se a identificação de gestos que poderiam ser mobilizados pelo professor em sala de aula, 

ou seja, não os estudamos em uma situação prática.  

 

 

3.1 Os GTO como objetos de ensino no LD do professor  

 

Nesta seção, apresentamos os três gêneros orais escolhidos para serem explorados quanto à 

sua transposição didática no LD. Primeiramente, fizemos uma introdução do gênero contextuali-

zando-o quanto a sua entrada nos LD do professor, parte do corpus deste trabalho. A seguir, os 

GTO são explorados no nível da transposição didática externa, para isso, estamos tomando como 

categoria de análise as capacidades de linguagem dos GTO apresentados acima e os gestos didáti-

cos fundadores (implementação de dispositivos didáticos, presentificação, elementarização, for-

mulação de tarefas, regulação, institucionalização, criação da memória didática), objetivando 

identificar se há, nas unidades temáticas, a recorrência a outros gêneros e se os indícios de gestos 

didáticos orientam o professor no ensino do gênero considerando os aspectos que devem ser 

aprendidos. Dentre os gestos citados, o nosso trabalho analisará mais especificamente o gesto de 

presentificação, elementarização, formulação de tarefas e regulação, conforme já justificado.  
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 Entrevista oral (7º ano) 

 

A entrevista oral é implementada ao ser “transcrita” (definição usada no LD) uma 

entrevista realizada com o cartunista Laerte
47

; no entanto, a unidade temática encaminha o ensino 

para a modalidade oral, ou seja, o gênero original foi produzido na modalidade oral, resultando em 

objeto de análise neste capítulo. Há, em seguida, a proposta de tarefa e o tópico “Avalie a 

entrevista oral”. Esse gênero transposto para a modalidade escrita não é o gênero autêntico (aquele 

que está no meio social servindo de instrumento de comunicação), já que foi realizada a entrevista 

exclusivamente para a composição das atividades da coleção. Essa adaptação do gênero remete à 

teoria apresentada pelos pesquisadores Dolz, Schneuwly e Haller (2004), quanto à ficcionalização 

dos gêneros autênticos para o contexto de ensino. Já as tarefas que direcionam para a produção do 

gênero revelam a base teórica usada na formulação das unidades temáticas, conforme informado 

nas Referências Bibliográficas dos LD, tanto do aluno quanto do professor, e do MP.  

 

 

 Seminário (8º ano) 

 

O gênero seminário está apresentado no livro do 8º ano e é o único GTO abordado em 

todas as unidades. A tarefa proposta está atrelada ao projeto “Intervalo”, especificado ao final de 

cada agrupamento de capítulos
48

. Além disso, é importante destacar que a unidade temática é 

relativamente extensa no que diz respeito à explicação das características que constituem o gênero, 

por isso, selecionamos trechos julgados relevantes para serem apresentados na análise. Nos 

Anexos, inserimos a unidade temática completa do seminário para melhor acompanhamento.  

Na página 239 do LD, na seção “Sequência e andamento da exposição”, há orientações 

quanto às partes que compõem a apresentação do seminário. O modo como foi didatizado nos 

remete ao capítulo “A exposição oral”, publicado no livro “Gêneros orais e escritos na escola”, 

produzido por Dolz, Schneuwly e colaboradores (2004). A referenciação à proposta de ensino 

trazida pelos pesquisadores suíços é parte da confirmação das bases teóricas usadas por Cereja e 

Magalhães (2012) na produção das unidades temáticas destinadas ao ensino do gênero oral, pois, 

como mencionado, em todos os livros da coleção Português: linguagens, na parte destinada às 

                                                           
47

 A entrevista foi concedida especialmente para esta coleção de LD e teve como entrevistadora Daniela Dias Ferreira. 

O vídeo não traz mais informações sobre a entrevistadora, ou seja, se ela é uma aluna ou uma pessoa designada pelos 

autores para realizar a entrevista. O local da entrevista é uma sala. Não é possível identificar onde está localizada.  
48

 No capítulo 01, apresentamos as sinopses dos capítulos que trazem unidades temáticas destinadas aos ensino dos 

GTO. Para cada LD da coleção, organizamos um quadro sinóptico que ilustra o tratamento dado à oralidade na seção 

“Produção de texto” em todas as unidades do livro.  
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Referências, há menção aos trabalhos desenvolvidos pelos pesquisadores genebrinos. No MP, as 

orientações quanto ao ensino dos GT retomam novamente os trabalhos dos professores europeus 

mencionados.  O Manual traz, inclusive, na página 31, o quadro “Proposta provisória de 

agrupamentos de gêneros”, elaborado por Dolz e Schneuwly (2004).  Sobre isso, os autores dos 

LDP destacam:  

 

Esse agrupamento - que, como qualquer outra tipologia textual, pode ser discutido e 

aprimorado – constitui um ponto de partida para que os professores pensem numa 

progressão curricular ao longo dos nove anos em que o aluno passa pelo ensino 

fundamental e, se possível, também nos três anos do ensino médio (CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012, p.31, MP). 

 

 

O que podemos observar nos livros de toda a coleção é que existe a preocupação dos 

autores em apresentar gêneros textuais que podem servir de aporte para o ensino de outros GT nos 

outros anos, aprimorando o já aprendido. É relevante destacar que, no MP, Cereja e Magalhães 

(2012) justificam o ensino da argumentação oral (7º ano) como base para a produção do debate 

regrado (9º ano), enquanto o ensino da exposição oral (6º ano) serve como apoio para a 

aprendizagem do seminário (8º ano).  

 

 

 Debate regrado (9º ano) 

 

O debate regrado tem duas entradas no livro do 9º ano
49

: na primeira, o gênero é 

didatizado em sua totalidade, ou seja, não há destaque especial no ensino de nenhum dos seus 

aspectos.  A exemplificação do gênero ocorre pela adaptação de um debate oral para a modalidade 

escrita, cujo tema é “A violência na sociedade hoje e as causas da violência”; no segundo, o debate 

é ensinado considerando o papel do moderador na produção do gênero oralmente; nesse caso, 

vemos que a elementarização desse aspecto ocupou lugar principal nesse segundo momento. Nos 

dois momentos, podemos classificar o GTO  como sendo “debate de opinião de fundo 

controverso”, o qual tem como objetivo apresentar ideias controvérsias dos participantes, mas sem 

a busca por tomada de decisão (DOLZ; SCHNEUWLY; DE PIETRO, 2004, p. 215).  

Além disso, Cereja e Magalhães (2012d) apresentam tarefas com temas diferentes nos dois 

momentos: primeiro, os alunos deverão debater a  questão polêmica “Televisão: deformadora de 

costumes ou espelho de uma sociedade doente?”;  no segundo momento, os autores propõem o 

                                                           
49

 As duas ocorrências do debate regrado estão descritas na sinopse, por meio da qual apresentamos  as unidades 

temáticas destinadas ao GTO no livro do 9º ano, da coleção Português: linguagens (2012d), que está disponibilizada 

no capítulo 01.  
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debate a partir do tema “A gravidez na adolescência”, apresentado  como mais polêmico, segundo 

avaliação feita por Cereja e Magalhães (2012d). Acerca disso, Dolz, Schneuwly e De Pietro 

(2004) definem, em relação à escolha do tema que, do ponto de vista social, ela deve considerar as 

potencialidades polêmicas do assunto a ser debatido e, quanto ao didático, não pode ser cotidiano, 

pois precisa levar à aprendizagem.  

Depois de mencionar os GTO e descrever a forma como aparecem nos LD, exploramos as 

propostas de atividades desses gêneros no LD quanto às capacidades de linguagem na 

transposição didática e os gestos didáticos fundadores pressupostos no trabalho com a oralidade.  

 

 

3.2  Gestos didáticos pressupostos no LD 

 

No capítulo teórico, apresentamos um esquema (FIG. 03) que ilustra o modo como 

Oliveira (2013) considerou a representação dos gestos didáticos pressupostos no LD, concepção, 

também, adotada neste trabalho. A categorização das análises é feita pelos gestos pressupostos no 

material didático, destacando o gesto de implementação de dispositivo didático como ocupando 

lugar central dentre os demais. Esse gesto dá origem a outros, dentre os quais, destacamos, os 

gestos didáticos fundadores: presentificação, elementarização, formulação de tarefas, regulação, 

criação da memória didática e institucionalização. No entanto, com a realização das análises, 

verificamos que nem todos estão pressupostos nos LD e não é esperado que estejam, uma vez que 

o LD como texto prescritivo não trará indícios de todas as mobilizações que poderão ser feitas 

pelo professor. Não é esse o objetivo do dispositivo didático em questão, o LD, na nossa 

concepção, deve servir como material de apoio para a didatização dos saberes, mas não o único 

dispositivo em que o professor deverá se basear.  

Na sequência, trazemos recortes das propostas de aulas quanto ao ensino dos GTO em três 

livros da coleção Português: linguagens (2012): 7º ano, 8º ano e 9º ano, o que possibilitou 

identificar os gestos didáticos depreendidos. O foco da nossa análise, também, recaiu sobre as 

capacidades de linguagem para averiguar como se dão os mecanismos de reprodução dos GTO 

para a realização de práticas de linguagem (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004).  

3.2.1 Gesto didático de presentificação 

 

O gesto de presentificação representa a ação de tornar presente o conhecimento em sala de 

aula, de apresentar um objeto que pode ser ensinado e aprendido. Esse gesto é responsável pela 

contextualização do objeto de ensino, no caso, do gênero textual. Por meio dele, o professor torna-
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o mais familiar para o aluno levando-o a identificar os pontos convergentes da realidade do aluno 

com a existência e a relevância desse objeto.  

 

 

- Entrevista oral (livro do 7º ano) 

 

Retomando a nossa primeira pergunta de pesquisa: Quais os gestos didáticos pressupostos 

na transposição dos GTO? Expomos os resultados alcançados nas análises que seguem. 

Começamos explorando o gênero entrevista oral que é exposto logo no início da unidade 

temática. A Introdução do conteúdo aponta para algumas características do gênero relacionadas ao 

seu contexto de produção, tais como: enunciador, destinatário, modalidade, suporte, relação 

oral/escrito, em caso de transposta para o escrito, ou seja, trata-se da sua capacidade de ação (FIG 

05). Em geral, pelo que podemos observar, o gesto de presentificação começa pelo contexto de 

produção. Tal forma de presentificar o gênero nos remete às teorias de linguagem que apontam 

como imprescindível que o gênero seja apresentado/inserido em um contexto. Além dos aspectos 

mencionados, algumas características do gênero não foram citadas no material didático impresso, 

por exemplo, a finalidade da produção deste gênero e a classificação da entrevista, que pode ser: 

médica, jornalística, de emprego e de cunho científico. A nomeação generalista do gênero. “A 

entrevista oral”, não especifica a modalidade a ser estudada, mas o modo como o GTO é 

presentificado pressupõe o ensino da entrevista na esfera jornalística, porque há indícios que 

apontam para a sua produção (FIG. 06). Nas páginas 202 e 203, é apresentada uma entrevista oral 

transcrita para a modalidade escrita, a qual foi concedida exclusivamente para a equipe 

organizadora do LD (cf. anexo C).  
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FIGURA 06: Apresentação inicial da entrevista oral. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012b, 

p.201) 

 

 

Ainda na fig. 06, o livro traz um “balão” indicando aos discentes que assistam ao vídeo 

“Entrevista oral” disponível no material didático digital que acompanha o livro do professor, isto 

é, o aluno não tem acesso direto ao material. Segundo orientação no “balão”, o vídeo traz a 

gravação de uma entrevista concedida pelo cartunista Laerte especialmente para a produção desta 

unidade temática. Na referida indicação, identificamos os pressupostos do ISD para a elaboração 

da unidade do GTO; para os teóricos, é preciso trazer o gênero no suporte de origem, para que os 

alunos tenham contato com o gênero na modalidade oral.  

No material digital, a entrevista feita é curta; durou 4min. 56seg. O vídeo está dividido 

entre a entrevista realizada com o cartunista e a parte destinada à didatização do gênero, levando o 

aluno a identificar as características principais do GTO, como: tema, finalidade, estrutura, 

linguagem e veículo. Portanto, há no digital um aspecto que não foi apresentado no impresso, a 

saber: a finalidade (objetivo da interação). A didatização não fica restrita apenas à conceituação e 

aspectos mencionados, pois há a exemplificação da estrutura na própria entrevista, o que é um 

ponto positivo no ensino do GTO, evidenciando para o aprendiz em que momento de realização 

do gênero aquele aspecto é desenvolvido. Já o tempo de duração da entrevista compromete a 

visualização das estratégias adotadas pela entrevistadora para obter mais informações com as 

respostas dadas pelo entrevistado, talvez porque o tema não seja tão polêmico: “A leitura de 

histórias em quadrinhos aproxima ou afasta crianças e jovens da leitura”, e não possibilita a 

formulação de perguntas que não estavam previstas no roteiro.  
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Logo no início do vídeo, ao aluno é requerido que observe durante a entrevista algumas 

características do gênero em estudo mediante os seguintes questionamentos: “Quem são os 

interlocutores? Qual é o tema abordado? Qual a finalidade do texto? Como o texto é veiculado?” 

As respostas a essas questões nos remetem à capacidade de ação que os alunos precisam ter 

esclarecidas para o momento de produção do gênero. Na sequência, foram feitas mais perguntas, 

mas, desta vez, acerca das capacidades discursivas: “Como está organizado o texto?” E, por fim, 

um questionamento que remete à capacidade linguístico-discursiva: “Há adequação da linguagem 

à situação de produção?” As perguntas não são retomadas no decorrer do vídeo, isto é, são 

questionamentos feitos ao aluno que deverão ser discutidos com o professor para se chegar à 

conclusão dos aspectos estáveis da entrevista oral.  

Ainda no digital, as capacidades de ação são evidenciadas no decorrer da entrevista 

destacando aspectos do contexto de produção que indicam a interação entre os interlocutores: 

entrevistador-entrevistado, “Encontro previamente marcado entre entrevistador e entrevistado”,  e 

aponta a finalidade do agir comunicativo, conceito discutido no capítulo teórico. “Apresenta 

informações sobre a atividade profissional do entrevistado”, ambas as orientações registradas no 

GC (Gerador de Caracteres) do vídeo, ou seja, por escrito.  

Importante destacar que a entrevista oral é presentificada de forma “escolarizada”, isto é, o 

gênero é ensinado pelo gênero e não como prática social. Não se cria uma situação (uma função) 

para que o gênero seja didatizado, distanciando do que se espera no trabalho com os GTO em sala 

de aula. Na proposta de publicação da entrevista em jornal mural, desenvolvida no Projeto 

Intervalo, poderia ter preservada a modalidade original, ou seja, a oralidade, ao invés da 

retextualização para o escrito, poderia ser apresentado oralmente. No entanto, sabemos que a 

carência de recursos audiovisuais em algumas escolas pode ser o motivo da restrição da atividade, 

sendo mais fácil a mostra de entrevistas escritas do que as orais.  

 A entrevista foi transcrito nas páginas 202 e 203 do LD do 7º ano concretizado em um 

texto escrito (cf. anexo C), representando outro texto de referência para que o aluno tenha contato 

com o gênero que será didatizado. Já no LD, a orientação dada é que os professores peçam aos 

alunos que tragam de casa revistas e jornais que tenham entrevista “transcrita” com o propósito de 

identificar os elementos que a constituem. Podemos observar nesta orientação que os textos de 

referência são limitados, ou seja, os alunos terão acesso na presente unidade temática à entrevista 

oral transcrita e ao vídeo, caso a escola tenha recebido este material, haja vista que, na cidade de 

Dourados-MS, em algumas escolas que percorremos em busca do digital, obtivemos respostas de 

alguns coordenadores pedagógicos e professores de LP de que não tiveram acesso ao referido 

material, o que comprometerá o ensino do GTO.  
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O contato limitado com os textos orais não contempla as orientações dadas pelos PCN 

acerca da escuta de textos orais, que aponta para o professor estratégias que devem ser adotadas 

para a composição de um corpus de textos orais (BRASIL, 1998), que se torna ainda mais  

contraditório ao discutirmos os critérios adotados pelo MEC para a escolha dos LDP no PNLD 

2017, ou seja, o Edital de Convocação das Editoras desconsiderou os materiais digitais 

(dispositivos importantes para o ensino da oralidade) como complemento do material impresso. A 

não abertura do Edital para que as editoras submetessem os objetos digitais à avaliação representa 

um retrocesso no ensino do GTO, porque não permite a democratização da escuta de textos orais 

de referência, visto que muitos alunos, nas suas práticas diárias de linguagem, não têm contato 

com esses gêneros formais e públicos, tornando a aprendizagem limitada a textos transcritos da 

oralidade para escrita.  

Em entrevista feita com o autor do LD em análise, professor William Roberto Cereja, 

perguntamos acerca da limitação dos textos de referência e em relação à produção dos objetos 

digitais. Vejamos a resposta do autor sobre essa questão:  

 

Cereja: A dificuldade maior é você... conseguir conciliar todos os seus objetivos éh::: ... 

levando em conta uma... sequência didática de gêneros, independente de serem orais ou 

escritos. Éh::: ... uma produção... uma produção de textos por gêneros...  éh::: ... o que 

implica várias produções e de acordo com o nosso ponto de vista éh::: ... a produção de 

projetos também que situe esses gêneros,  um trabalho com gramática contextualizada, o 

que implica a presença de muitos textos e um trabalho com leitura e produção de textos  e 

linguagens variadas, verbais, não verbais e multimodais e tudo dentro de um limite de pá-

ginas que não ultrapassa 280. Tá, então, essa é a dificuldade que todos os autores tem. 

Éh::: ... eu entendo que de fato os autores ah.. precisariam ter mais espaço para que essas 

sequências didáticas fossem mais longas, fossem retomadas e houvesse uma gradação de 

aspectos éh::: ... de determinados gêneros mais complexos, como por exemplo,  o seminá-

rio é um gênero que eu considero bastante complexos, o... debate regrado, o debate deli-

berativo também, são gêneros  bastante complexos ...éh::: ...se a gente pega, por exemplo, 

o capítulo do debate regrado, eu entendo que aquele capítulo poderia  éh::: ... ser organi-

zado em três ou quatro partes e que poderiam ser feitas referências a... determinados links 

nos quais o aluno poderia assistir a debates efetivamente, né? que circulam na sociedade,  

que estão hoje registrados e são acessíveis pela internet, por exemplo, são coisas de tele-

visão, debates políticos, por exemplo, e ah... também reproduzir o debate éh...regrado 

oral, reproduzir a própria fala como foi feito na entrevista do Laerte,  no interior do livro 

didático, a fim de fazer uma reflexão em torno, por exemplo, da questão do turno, as re-

gras ou do próprio uso da língua, entretanto, nós preferimos trazer TODOS os elementos 

reunidos a um único capítulo por uma razão ÓBVIA: eu não tenho tanto espaço pra ... 

abrir uma sequência de capítulos apenas para o debate regrado e nem tenho recursos... ga-

rantidos...éh... de acesso a internet,  né? para que o aluno assista outros debates, ou seja, 

não chegamos ainda a um ponto do oral, auxiliado pelo digital, de tal forma que eu possa 

propor uma aula, na obra didática impressa, dizendo ... ‘Acesse este link, assista o debate 

e depois faça isso ou aquilo’... Nós não estamos nesse...nesse patamar ainda [...].  

 

 

Os dados sinalizam que as dificuldades em se abordar o GTO no LD perpassa pela condi-

ção limitada do suporte impresso, não permitindo o ensino sistematizado de alguns gêneros, con-

siderados mais complexos. Trabalhar a oralidade no material impresso, sem estar associado ao 
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digital, exige dos alunos o conhecimento já adquirido do GTO em questão e não amplia o repertó-

rio de textos do mesmo gênero que servirão de “modelo” para o momento de produção.  

 

 

- Seminário (livro do 8º ano)  

 

No estudo do gênero seminário, podemos verificar o gesto de presentificação pressuposto 

logo no início da unidade temática objetivando tornar presente o gênero e contextualizá-lo quanto 

à esfera de circulação e ao propósito da exposição de um tema.  

Na etapa mencionada, o aluno é orientado a assistir ao vídeo intitulado “Seminário” 

disponível no material digital que serve como apoio no ensino do conteúdo. O boxe que chama 

atenção para o digital direciona o aluno quanto à observação de aspectos que constituem o gênero, 

os quais remetem às capacidades de ação, às capacidades discursivas e às capacidades 

linguístico-discursivas.  

Ao assistirmos aos vídeos, observamos que várias orientações são dadas aos alunos no 

decorrer da exposição, chamando a atenção para aspectos relativos ao contexto, ao discurso e ao 

linguístico-discursivo. Todos aparecem no GC, são eles: “1 expositor apresenta o tema, as partes e 

a organização do seminário”; “Posição do apresentador: preferencialmente em pé, com o esquema 

nas mãos, olhando o público como um todo; não ficar com os braços e pernas cruzadas; 

permanecer de frente para a plateia”; “Evitar piscar muito. Não esfregar os olhos ou gesticular 

excessivamente”; “Ao usar retroprojetor, ficar de lado e se voltar para a tela apenas nos momentos 

em que o público também deve observar algo a ser projetado” (grifo nosso); “Textos de apoio: ao 

consultar o roteiro, o apresentador deve fazê-lo de modo sutil, sem interromper o fluxo da fala. Se 

precisar ler uma citação, não deve abaixar demasiadamente a cabeça, a fim de que a voz não se 

volte para o chão”. São orientações relevantes para que o aluno não cometa “deslizes” que 

prejudicarão o seu desempenho durante a apresentação, as quais são retomadas no digital com o 

propósito de evidenciar as ocorrências, que já foram abordadas na unidade temática que trata do 

Seminário. Nas orientações do digital, assim como do material impresso, nos chamou atenção a 

menção ao retroprojetor como um dos materiais, apenas visual, que os alunos poderão usar 

durante a exposição. É pouco provável que haja a escolha por esse equipamento, uma vez que o 

uso de outros recursos, não apenas visuais, mas audiovisuais, como o Datashow, é cada vez mais 

presente nas aulas, em detrimento ao uso do retroprojetor. Ao final do vídeo, o seminário é 

didatizado e os seus elementos estáveis, já tratados no material impresso, foram retomados de 

forma resumida no suporte digital. A unidade temática no LD destinada ao ensino do seminário 
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traz vários aspectos do gênero, nos remetendo a SD apresentada por Dolz, Schneuwly, De Pietro e 

Zahnd (2004), autores que foram referenciados como aporte teórico tanto no LD quanto no MP.  

Os elementos didatizados no material digital contemplam as três capacidades de linguagem 

que os alunos poderão desenvolver (ação, discursiva e linguístico-discursiva), conceituadas no 

capítulo teórico. São estes os elementos: interlocutores, finalidade, linguagem, estrutura (destaca a 

tomada da palavra, o cumprimento e o início do seminário), desenvolvimento do conteúdo (uso de 

textos multimodais - mapas, fotos, gráficos- para ampliar o número de informações), 

desenvolvimento do conteúdo, exposição (destaca a importância da clareza, uso de elementos 

coesivos), conclusão (retomada dos principais pontos), fechamento (professor agradece e abre para 

perguntas).  

A capacidade de ação também é observada no parágrafo de contextualização do gênero, 

por isso, há correlação do gesto presentificação com a capacidade de linguagem que remete ao 

contexto de produção do gênero, visto que ao apresentar o gênero como objeto a ser aprendido 

importa apontar os aspectos mais relevantes, os quais, em primeira mão, são representados pela 

sua função e uso. O contexto de produção apresentado na FIG. 07 está incompleto, uma vez que 

menciona os interlocutores de forma muito superficial, isto é, informa apenas o quantitativo de 

participantes na apresentação e não orienta quanto ao papel social desempenhado pelos alunos na 

produção do gênero em questão. A apreciação e/ ou valorização do gênero não foi tratada no 

tópico introdutório, sendo essa uma orientação importante para que o aluno compreenda o sentido 

da aprendizagem do seminário. Mais uma vez não se cria a necessidade de aprendizagem do 

gênero e o seminário toma forma de conteúdo escolarizado, distanciando os alunos do confronto 

com práticas reais de linguagem de referência (DOLZ; SCHNEUWLY; DE PIETRO, 2004).  

 

 
FIGURA 07: Apresentação inicial do seminário. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012c, p. 236. 
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No livro, a orientação é que o professor direcione os alunos para assistirem a seminários 

em outras disciplinas, caso estejam sendo realizados: “Professor, caso estejam sendo realizados 

seminários em outras disciplinas e outros anos, entre em contato com os professores dessas 

disciplinas ou anos a fim de que seus alunos possam assistir a eles e observar as características 

desse gênero” (CEREJA; GUIMARÃES, 2012c, p.236).   

A proposta de atividade é coerente com o contexto de produção do gênero, mas não 

acreditamos ser viável a sua realização por dois motivos: primeiro, a não flexibilidade dos 

currículos escolares que impede alunos e professores “transitarem” em outras aulas, de outras 

disciplinas, buscando construir relações de aprendizagens. Segundo, a preocupação em cumprir a 

carga horária da disciplina impossibilita que a disponibilidade de uma ou mais aulas para a escuta 

do seminário ocorra antes dele ser produzido pelos alunos na aula de LP, respondendo a uma das 

perguntas de pesquisa que fizemos: “Nas prescrições das ações didáticas há indícios de gestos que 

distanciam o trabalho prescrito do trabalho real?”. A resposta será positiva porque acreditamos 

que a orientação dada dificilmente poderá ser realizada na didatização do seminário.  

 

 

- Debate regrado (livro do 9º ano)- primeira entrada  

 

O gesto de presentificação é identificado no início da unidade temática do debate regrado, 

em que há a contextualização do objeto de ensino (FIG. 08), considerando o suporte de veiculação 

do texto, a esfera em que circula o texto, etc.  

 

 
FIGURA 08: Apresentação inicial do debate regrado. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, 

p.130. 
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Relacionando o gesto presentificação com as capacidades de linguagem, podemos afirmar 

que (FIG. 08) constam marcas no enunciado que nos remete à capacidade de ação deste gênero, 

pois há a tentativa de contextualizar o gênero em relação à ação de linguagem
50

.  

A parte da apresentação do gênero orienta para a leitura de um debate oral, planejado e 

produzido especialmente para a coleção, o qual fora transcrito posteriormente. A sequência 

explicativa permite ao aluno reconhecer o gênero e compreendê-lo quanto à sua estrutura a partir 

da transcrição (MARCUSCHI, 2010).  

Outro exemplo de presentificação é o item 1:  

 

1. O debate regrado é um gênero argumentativo oral, que ocorre quando um conjunto 

de pessoas deseja conhecer diferentes pontos de vista sobre um tema polêmico.  

a) Em que situações e em que esferas sociais você acha que o debate regrado é 

praticado? 

b) Em que suportes ele pode ser veiculado? (CEREJA E MAGALHÃES d, 2012, 

p.203).  

 

 

Nele, o gênero a ser trabalhado na unidade temática é presentificado com características do 

seu contexto de produção que envolve o veículo de circulação e o destinatário. A conceitualização 

dos aspectos inerentes ao debate muitas vezes é construída pelo aluno por meio das indagações 

feitas pelos autores do livro. Consequentemente, os aspectos não são “dados de graça” em muitos 

momentos, como no item 1.   

 

 

- Debate regrado: o papel do moderador (livro do 9º ano) 

 

A segunda entrada do gênero debate regrado no livro do 9º ano segue basicamente o 

mesmo modelo de tratamento quanto ao objeto de ensino apresentado pela primeira vez no LD. 

Primeiramente, vemos o gênero sendo presentificado e o aspecto mais relevante é o papel do 

moderador, como podemos ver na FIG. 09: 

                                                           
50 No nível psicológico, é definida como a representação que o agente constrói em relação à sua atuação na interação 

comunicativa, mobilizando saberes quanto ao contexto e o conteúdo temático para  interagir verbalmente. Ela consiste 

a partir dos valores atribuídos pelo agente sem, contudo, acionar características linguísticas do texto que o constituem 

(BRONCKART, 2009).  
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FIGURA 09: Apresentação inicial do debate regrado: o papel do moderador. Fonte: CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012d, p. 154. 

 

 

Já em relação à capacidade de linguagem, é possível identificar a capacidade discursiva, 

em decorrência da menção feita ao papel atribuído ao moderador e as funções que ele exerce 

durante o debate:  

 

O papel de organizar o debate cabe ao moderador ou mediador. Uma atuação eficaz do 

moderador pode garantir a qualidade do debate, isto é, levar a um aprofundamento maior 

do tema e deixar os debatedores satisfeitos com sua participação (CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012d, p.154, ênfase dos autores). 

 

 

A FIG. 09 nos remete à explicação da estrutura do debate, apontando aspectos referentes 

ao tempo de duração das falas, organização das falas. No entanto, não houve orientação a respeito 

do gerenciamento das informações, isto é, como as sequências textuais são construídas; quais são 

os tipos de discurso predominantes neste gênero e a apresentação do plano global do texto.  

Quanto às atribuições do moderador, na página 155 do LD, são apontadas as ações que 

cabem a ele desempenhar: (a) apresentar o tema e os participantes; (b) organizar o debate e expor 

as regras; (c) regular as trocas de turno de fala entre os debatedores; (d) animar o debate e 

aprofundar o tema discutido e (e) fechar o debate e fazer apontamentos sobre os argumentos mais 

relevantes (CEREJA; MAGALHÃES, 2012d).  

Os tópicos elencados com relação ao mediador conduzem, também, ao planejamento do 

gênero, apontando como os participantes deverão se pronunciar durante a discussão do tema (ver 
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final da página 155). Logo, é orientado quanto ao momento de cada enunciador falar, quanto à 

organização e a troca de turno.  

O ensino do debate focando o papel do moderador é importante para que o aluno 

compreenda as diferentes funções desempenhadas pelos interlocutores. Em sala de aula, 

geralmente o professor assume o papel de organizar o debate, como orientado na primeira, proporá 

faltou algo de aula desse gênero, mas, o aluno poderá desempenhá-lo com maestria caso aprenda 

quais são as suas atribuições na produção desse gênero.  

 

 

3.2.2  Gesto didático de elementarização  

 

 O gesto de elementarização é responsável pela separação dos elementos constituintes do 

dos saberes para que sejam aprendidos. É como se o objeto de ensino fosse desmembrado e cada 

parte estudada para o entendimento da sua totalidade.  

 

 

- Entrevista oral  

 

O gênero entrevista oral apresentou indícios de elementarização na unidade temática 

apresentada após a presentificação. Nesta parte, vemos que as características responsáveis pelo 

contexto de produção do GTO (capacidade de ação) estão desmembradas em itens que indagam o 

aluno sobre os aspectos que envolvem o suporte, o enunciador, o destinatário, o roteiro com as 

perguntas a serem feitas. Quanto à capacidade discursiva, não há menção à sequência tipológica 

do gênero; no entanto, há itens que remetem à identificação do modo como o discurso foi 

construído, enfatizando o par pergunta-resposta, cuja troca de turno é visível durante a entrevista. 

Para o aluno identificar a alternância de fala, deverá ler a transcrição (texto oral- texto escrito) da 

entrevista do cartunista Laerte (cf. anexo C) e verificar marcas que sinalizem para o leitor se 

houve improviso na fala que originou a criação de perguntas que não estavam planejadas.  

No item 01, vemos que os autores do LD enquadram a entrevista oral na esfera 

jornalística. Antes, na introdução, o gesto de presentificação já apontava para esta modalidade ao 

citar os interlocutores (entrevistador e entrevistado) e pela exemplificação de uma entrevista oral 

transcrita. Aqui, os autores do LD classificam a entrevista oral como sendo da esfera jornalística, o 

que orienta o ensino de aspectos fundamentais do gênero, haja vista que cada campo define os 

enunciados estilísticos, temáticos e composicionais que serão criados (BAKHTIN, 2011).  
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No segundo item, os alunos são orientados a identificar marcas/ indícios no texto 

transcrito que remeta à distinção de fala entre os interlocutores. Esse aspecto é conceituado por 

Bronckart (2009) como paralinguístico por ativar outros tipos de linguagem que não se limitam 

aos elementos linguísticos.  

O terceiro item remete à capacidade de ação do gênero entrevista porque o LD foi 

mencionado como suporte de circulação da entrevista transcrita e na questão “a” (FIG. 10), o 

aluno é levado a refletir sobre o suporte de circulação do gênero na modalidade oral. A capacidade 

discursiva é verificada na questão 4,  que conduz o aluno a refletir o modo como os enunciados 

são construídos na entrevista. Por fim, o questão 5 aponta para o planejamento do texto, mas não 

se insere em nenhuma capacidade de  linguagem.  

 

 

FIGURA 10: A elementarização da entrevista oral. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012b, p. 

203.  

 

 

Os cinco itens expostos acima apresentaram características do entrevistador, do 

entrevistado e do público, apontando o papel de cada um. No entanto, deveria ter dada mais ênfase 

à função do entrevistado, papel que deve ser estudado para que o aluno possa desenvolver a 

interação verbal (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004), já discutido no capítulo teórico. No modelo 

analisado, o enunciador é apenas o entrevistador, comprometendo a interação verbal.  
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Os aspectos linguístico-discursivos são vistos no boxe "Na fala, o controle é menor” (FIG. 

11) que orienta o nível de linguagem usado nos textos falados. O objetivo é justificar que, durante 

a interação verbal oral, há um controle menor quanto à sintaxe da língua, dentre outros aspectos 

linguístico-discursivos. Entretanto, no item 6, o enunciado destaca que o gênero entrevista exige a 

formalidade da língua e que isso dependerá do contexto. Chamamos a atenção para o fato de o 

gênero em questão ser público e o nível de linguagem depender do nível de intimidade entre as 

pessoas envolvidas na sua realização. A questão 7 remete à capacidade discursiva porque aborda a 

temática do gênero que deve ser polêmica e que permite aos alunos refletirem sobre questões 

éticas e contextualizar o problema levantado no contexto escolar ou social, aproximando-o de uma 

situação mais real de aprendizagem (DOLZ; SCHNEUWLY; DE PIETRO, 2004). Assim, na 

elementarização há capacidades de todas as ordens (ação, discursiva e linguístico-discursiva).  

 

 
FIGURA 11: A elementarização da entrevista: alguns aspectos linguísticos-discursivos. Fonte: 

CEREJA; MAGALHÃES, 2012b, p.204. 
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Na FIG. 11, observamos novamente que o ensino da entrevista não é centrado apenas no 

papel de entrevistador, mas no papel do entrevistado no que diz respeito ao posicionamento dele 

acerca do tema. Como a proposta de atividade é que os alunos assumam o papel de entrevistador, 

mais aspectos do gênero quanto a essa função deveriam ter sido explorados. Por outro lado, as 

atividades acima orientam o aluno no desenvolvimento de enunciador respondente e, caso, ele 

tenha que desempenhar tal ação nas suas práticas de linguagem, poderá o fazer seguindo as 

orientações dessa unidade.  

 

 

- Seminário 

 

A elementarização do seminário está pressuposta na FIG. 12, presumida pelo estudo do 

gênero nos aspectos que o constituem e que são ensináveis, conduzindo o aluno ao aprendizado 

dele. A parte que representa a decomposição do gênero é um pouco extensa e pode ser visualizada 

em mais de uma lauda, no entanto, necessária para que por meio do desdobramento do GTO sejam 

contemplados os vários aspectos ensináveis do gênero, por isso, como informado na parte 

introdutória do seminário, selecionamos alguns excertos que julgamos relevantes para análise e 

que representam os gestos didáticos pressupostos, bem como trechos que mobilizam as 

capacidades de linguagem e, portanto, são importantes na didatização do GTO estudado.  

Na seção “Seleção e organização de informações e recursos materiais”, as orientações nos 

remetem as capacidades de ação e discursiva. A capacidade que orienta quanto ao contexto de 

produção do gênero pode ser destacada no trecho: “Nesse planejamento, devem ser levadas em 

conta as características do público-alvo, como faixa etária de interesse, expectativas e 

conhecimentos prévios em relação ao tema abordado”. Já a capacidade discursiva pode ser 

desenvolvida nos quatro tópicos apresentados, ou seja, todos remetem ao planejamento da fala. O 

primeiro tópico, por exemplo, conduz à organização das partes do seminário, como abertura, 

cumprimento, apresentação do tema, exposição e conclusão.  

Além disso, é importante destacar que a referida seção orienta o uso de recursos que 

extrapolam a linguagem verbal, exigindo do enunciador que “explore” outros meios não 

linguísticos para a produção do texto oral.  No excerto: “que materiais e recursos audiovisuais 

(cartazes, apostilas, lousa, retroprojetor, Datashow, microfone, etc.) são necessários”, a orientação 

não direciona para atividades de produção de materiais multimodais, deixando subentendido que o 

aluno já sabe como produzi-los sozinho. Essa orientação responde a nossa segunda pergunta de 

pesquisa: Os gestos pressupostos remetem à ampliação da ação didática para outros gêneros? A 
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elementarização sugere o uso de gêneros multimodais como a apresentação Power Point, mas não 

a orienta didaticamente, talvez porque o suporte impresso é limitado e, ainda, existem escolas que 

não possuem o espaço para a aprendizagem desses textos, podendo, a tecnologia digital, ser 

substituída por outro suporte: o cartaz, por exemplo, apresentado como opção. O MP não traz 

orientações que conduzam a prática docente sobre esse aspecto.  Já a menção ao retroprojetor 

causou estranheza por não ser mais usada pela maioria das escolas, as quais adotaram o Datashow 

como recurso audiovisual.  

 

 
 

FIGURA 12: A elementarização do seminário. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012c, p. 237. 

 

 

O planejamento da fala é elementarizado (FIG 12) com a apresentação de um plano 

discursivo que deve conduzir o seminário. As etapas da exposição consistem na adaptação da 

organização interna da exposição (DOLZ; SCHNEUWLY; DE PIETRO; ZAHND, 2004) e 

orientam quanto às fases do seminário que são mais ou menos convencionais, podendo sofrer 

alteração quando se fizer necessário; no entanto, refletem a progressão do discurso e o modo como 

a exposição poderá ser desenvolvida a fim de cumprir o seu objetivo no contexto de realização. 

Neste tópico, a capacidade discursiva está representada em todos os momentos da sequência da 

apresentação, ou seja, a focalização do ensino está na infraestrutura do texto.  
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FIGURA 13: As etapas do seminário. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012c, p.239.  

 

 

As capacidades linguístico-discursivas são trabalhadas no tópico “Uso da linguagem” 

(FIG. 13) que aponta para o aluno o nível de linguagem que deve adotar na realização do 

seminário. A característica formal usada nesse tipo de apresentação é mencionada e, embora, 

também, o LD informe que níveis menos formais poderão permear a produção do referido GTO, 

os itens 1 e 2  reforçam que em uma apresentação os vícios de linguagem devem ser abandonados, 

em razão da interferência no encadeamento dos enunciados. A FIG. 14 chama a atenção para a 
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interação no instante de fala como ponto positivo para estabelecer o contato positivo com o 

auditório. As fases da produção oral podem ser marcadas por expressões que sinalizem a 

articulação das ideias, bem como o início e o término das etapas da exposição.  

 

 
FIGURA 14: O gênero seminário: alguns aspectos linguísticos-discursivos. Fonte: CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012c, p. 240. 

 

Ainda sobre as escolhas linguísticas (capacidade linguístico-discursiva) para a produção 

do gênero seminário, o tópico “Apresentação de um seminário em grupo”, no item 02 (FIG. 14), 

apresenta alguns exemplos de recursos da língua que podem ser usados para conectar as partes da 

apresentação ou entre uma fala e outra. A unidade temática direciona para o planejamento e a 

realização do seminário em grupo como pode ser verificado no título do tópico e no item 01, que 

destaca o papel de cada integrante do grupo quanto a sua participação na produção do gênero em 

questão, ou seja, a cada um é conferido o título de “especialista”. Neste tópico, o GTO é mais uma 

vez elementarizado, tanto do ponto de vista das características linguísticas quanto à relevância no 

papel do enunciador, cujas dimensões nos remetem aos estudos de Dolz, Schneuwly, De Pietro e 

Zahnd (2004).  

 

 
 

FIGURA 15: O gênero seminário: alguns aspectos linguísticos e paralinguísticos. Fonte: CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012c, p. 241.  
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- Debate regrado  

 

O gênero debate regrado é apresentado por cada um dos seus aspectos (FIG. 16 e 17).  

Neste momento, os autores dos LDP objetivaram explicar cada aspecto que julgam imprescindível 

para a aprendizagem do objeto de ensino. Temos pressuposto nas (FIG. 16 e 19), o gesto de 

elementarização destacando  os aspectos ensináveis do gênero  apresentados de forma imbricada 

na formulação de tarefas, embora não esteja apresentado em seção específica, os enunciados ora 

explica, ora questiona as características do gênero levando os alunos a construírem o seu 

conhecimento. 

Nos itens 1 e 3, a apresentação do gênero quanto às características contextuais e o seu 

referente nos remete à capacidade de ação. O aluno é conduzido à reflexão quanto à situação de 

produção do debate, a esfera social em que o gênero circula e o veículo usado para publicação 

dele.  

 

 
FIGURA 16: O gênero debate: aspectos contextuais. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 

132.  

 

Na sequência, no item 02, nas letras “a” e “c”, vemos que a capacidade discursiva é 

ativada para que se identifique como a argumentatividade é construída no debate, ou seja, que os 

temas polêmicos suscitam discussão e que, para isso, é preciso o falante mobilizar determinados 

modelos discursivos; no entanto, não faz menção à sequência tipológica predominante neste tipo 

de construção.  

 

 
FIGURA 17: O gênero debate: aspectos discursivos. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 

132.  
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A discursividade característica do debate continua sendo abordada (FIG. 16) nos itens 4 e 

5, por meio dos quais serão identificados  os argumentos usados no GTO e como são constituídos 

para que as ideias sejam bem articuladas. Aqui, destacam-se os recursos linguísticos usados para 

que a argumentação seja efetivada. Trata-se da capacidade linguístico-discursiva, o debatedor 

precisa “dominar as operações psicolingüísticas e as unidades linguísticas” (DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 44). Já no item 6, o aluno é levado a perceber como o discurso é 

marcado pela pessoalidade de quem fala decorrente do uso de  expressões como “eu acho que”, 

“na minha opinião”. Esse aspecto parece orientar o aluno quanto ao seu papel de enunciador, 

assumindo para si a responsabilidade das ideias que defende. 

 

 
 

FIGURA 18: O gênero debate: aspectos discursivos e linguístico-discursivos. Fonte: CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012d, p. 132.  

 

 

Os aspectos linguísticos do gênero continuam sendo explorados no item 7 (FIG. 17), mas, 

agora, a característica mencionada é a variação linguística, revelando que na situação de interação, 

em razão do nível de intimidade entre os interlocutores, a linguagem se mostrou mais informal e 

com presença de gírias em vários momentos. É válido destacar que as prescrições normativas do 

oral padrão dependem do contexto de funcionamento dos gêneros, que poderá exigir maior ou 

menor grau de formalidade da língua (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2004, p. 146). 
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FIGURA 19: O gênero debate: o uso da linguagem nas apresentações. Fonte: CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012d, p. 133.  

 

Ao mencionar os diferentes níveis de linguagem do debate regrado, os autores dos livros 

consideram os contextos citados acima e, por mais que o debate seja construído em linguagem 

menos formal, a característica pública do gênero em questão não foi esquecida.  

 

 

- Debate regrado: o papel do moderador  

 

Assim como na primeira entrada, no segundo momento do ensino do gênero, o gesto da 

elementarização está pressuposto logo após a presentificação. Podemos observar que novamente 

os autores do livro preocupam-se em apresentar parte por parte do gênero para que ele seja 

aprendido.  O papel do moderador passa a ser o aspecto mais relevante, por isso, as atribuições 

que competem a essa pessoa são apresentadas uma a uma, por exemplo: a organização dos turnos 

de fala, a intervenção quando se fizer necessário e a regulação do tempo.  

As capacidades de linguagem poderão ser desenvolvidas na maneira como são 

apresentados aspectos que dizem respeito ao modo de enunciação, isto é, reportam à capacidade 

discursiva.  Em função do padrão usual do gênero no meio social, definiram-se algumas tarefas 

que são atribuídas ao moderador e que são importantes no momento da discussão (FIG. 20).   
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FIGURA 20: O gênero debate: atribuições do moderador. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 

2012d, p. 155.  

 

 

3.2.3 Gesto didático de formulação de tarefas 

 

A formulação de tarefas é o gesto didático responsável pela mobilização de 

dispositivos didáticos aplicados aos alunos com a finalidade de identificar os saberes aprendidos, 

mas também pela presentificação e elementarização dos objetos de ensino, viabilizando a 

realização de outros gestos. No caso dos GTO, os comandos das tarefas orientam para a realização 

das atividades praticando os aspectos dos gêneros que foram ensinados. O referido gesto está 
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presumido nessas propostas de atividades apresentadas pelo LD, portanto, quem o formula é o 

livro e não o professor. 

 

- Entrevista oral  

 

Após observarmos indícios dos gestos de presentificação e de elementarização, é 

importante apresentar os gestos do professor, os quais poderão ser mobilizados no ensino do 

gênero. Nesta parte da unidade temática, a entrevista oral é praticada, em grupo, pelos alunos. O 

gesto formulação de tarefas está pressuposto na orientação para os alunos que deverão entrevistar 

uma pessoa ligada ao cinema (FIG. 21). Caso não conheçam nenhum autor, poderão fazê-la com 

um funcionário de uma locadora de vídeos. As gravações deverão, posteriormente, ser 

apresentadas em sala de aula para a turma.  

O tema “cinema” está relacionado ao assunto tratado no projeto Intervalo, cujo evento 

envolverá toda a comunidade escolar. Segundo o LD, a entrevista deverá ser transcrita para um 

jornal mural, conforme aponta o comando da atividade (primeiro parágrafo). O evento é uma 

oportunidade para que os alunos apresentem suas produções orais, ultrapassando os limites da sala 

de aula, tornando-as públicas.   

 

 

FIGURA 21: Produção do gênero entrevista oral. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012b, p. 204.  
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A tarefa apresentada acima traz no item “a” a orientação sobre a definição do foco da 

entrevista, mas considerando a entrevista oral como uma atividade de “regulação local”, nos 

dizeres de Schneuwly e Dolz (2004, p. 74), não nos parece viável estabelecer e sustentar uma 

focalização do início ao final da entrevista. Trata-se, segundo os mesmos autores, de “uma prática 

de linguagem altamente padronizada” que entre outras ações introduz informações novas, parte de 

uma resposta dada pelo entrevistado para compor uma nova pergunta, ou seja, o jogo de perguntas 

e respostas transforma-se durante a interação e não se limita a um ponto fixo na busca de 

informação.  

 

 

 

FIGURA 22: O gênero entrevista: orientações gerais e avaliação. Fonte: CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012b, p. 205.  

 

 

No item “c” (FIG. 22), a orientação nos remete a capacidade discursiva do gênero, 

fazendo o aluno mobilizar conhecimentos acerca da construção das perguntas, prevendo possíveis 

respostas. O planejamento da fala concretizado em um roteiro com perguntas a serem feitas, 

embora se enquadre como uma capacidade de ação, aponta para o modo como a discursividade 
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será realizada. O gênero escrito, nesse caso, é essencial para a organização da fala e sem tê-lo 

feito, o entrevistador ficará sem um apoio no momento da conversa face a face.  

 

 

- Seminário 

 

Após o item 03, o LD relembra o professor da possibilidade de os alunos assistirem 

seminários em outras turmas para que, caso esses momentos tenham acontecido, concluam sobre a 

definição de seminário e suas dimensões ensináveis. É um exemplo de formulação de tarefas que 

estimula a troca de ideias entre os alunos e finaliza com o professor expondo na lousa os aspectos 

do gênero seminário, os quais são relevantes na aprendizagem.  

 

 
FIGURA 23: O gênero seminário: aspectos contextuais, discursivos e linguístico-discursivos. 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012c, p. 241.  

 

 

Na sequência, a seção “Agora é a sua vez” (FIG. 24), o gesto formulação de tarefas mais 

uma vez é pressuposto ao apresentar o comando para a reunião da turma em grupos, a escolha de 

um dos temas (proposto no capítulo destinado ao projeto Intervalo) para ser objeto de exposição 

na apresentação do gênero seminário. A capacidade discursiva está em evidência nesta parte do 

ensino, embora a preparação da exposição acarrete a ativação das demais capacidades (ação e 

linguístico-discursiva), isto é, os alunos deverão retomar as dimensões do gênero ensinadas ao 

longo da unidade temática: “Para realizar o seminário, observem todos os aspectos relativos ao 

gênero apresentado neste capítulo”.  
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FIGURA 24: Produção do gênero seminário e avaliação. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012c, 

p. 241. 

 

 

A culminância da atividade poderia ter sido a exposição oral durante a realização do 

projeto Intervalo. A realização de uma prática de linguagem oral faz mais sentido do que a escrita, 

no contexto analisado. Mesmo que a turma seja numerosa, a seleção de um ou dois grupos para 

expor o tema para toda a escola tornará a produção textual oral mais próxima das práticas sociais e 

valorizará a pesquisa feita pelos alunos.  

 

- Debate regrado 

 

O gesto de formulação de tarefas está pressuposto nas páginas 131 e 132 do LD, para 

apresentar um debate transcrito para o escrito a fim de que os alunos compreendam como se dá 

este momento.  A exemplificação do debate ocorre somente mediante adaptação de modalidade, 

portanto, não há neste trecho orientação para a visualização e a escuta de textos orais, como 

ocorreu no ensino de outros GTO.  Dentre os participantes, o papel do moderador é destacado 

como a pessoa que organiza e regula as falas durante a argumentação. 

O gesto de formulação de tarefas está pressuposto no item 8 (FIG. 25) e a  proposta de 

atividade consiste na conversa em grupo para que concluam os aspectos constituintes do debate 
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regrado. Implicitamente, as orientações recorrem às capacidades de linguagem no que diz respeito 

ao contexto, a discursividade e aos aspectos linguísticos.  

 

 
 

FIGURA 25: O gênero debate: aspectos contextuais, discursivos e linguístico-discursivos. Fonte: 

CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 133.  

 

 

Em seguida, o gesto aparece novamente na seção “Agora é a sua vez” (FIG. 26), 

conduzindo os alunos a participarem de um debate. Antes, porém, são apresentados textos 

motivadores que servirão de apoio para a sustentação dos argumentos. Uma fragilidade notada 

neste trecho é que os alunos não são direcionados à busca de informações em outros suportes e/ ou 

fontes de pesquisa, limitando-se ao painel de textos apresentado na seção.  

 

 
FIGURA 26: O gênero debate: formulação de tarefa. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 

133.  

 

 

A efetivação do debate regrado ocorre na seção “Preparando e realizando o debate”. Mais 

uma vez há indícios da formulação de tarefas como gesto que pode ser mobilizado durante a 

didatização do gênero. No livro do professor, a orientação é que o papel de moderador, nesse 

primeiro debate, seja feito pelo docente para que os alunos compreendam a organização da 

participação, o respeito ao interlocutor, etc.  

 

 



138 
 

- Debate regrado: o papel do moderador  

 

Na segunda entrada do debate, a seção “Agora é a sua vez” (FIG. 27) orienta os alunos 

quanto à pesquisa no LD, e, em outras fontes, sobre o tema “Gravidez na adolescência”. Em 

seguida, ele é conduzido a participar de um debate sobre o tema. O gesto didático que podemos 

identificar aqui é o de formulação de tarefas, porquanto a prática permitirá ao aluno expor 

oralmente o que aprendeu sobre como discutir um tema polêmico. Como na primeira entrada do 

debate no LD, o segundo momento de estudo do gênero não sinaliza qualquer orientação sobre o 

uso do material digital como complemento do estudo.  

 

 

 
 

FIGURA 27: O gênero debate: preparação e produção. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, 

p. 155.  

 

 

Após leitura dos textos motivadores, os alunos devem escolher um dos temas propostos na 

atividade para desencadear o debate. Este, também, é um exemplo do gesto formulação de tarefa e 

é continuidade do enunciado de introdução da seção “Agora é a sua vez”. A escolha do tema para 

o debate recai na capacidade de ação do gênero responsável pelo contexto e composição dele.  

 

 

FIGURA 28: O gênero debate: escolha do tema. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 158.  
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Na sequência, a seção “Debatendo o tema e observando o debate” (FIG. 29) traz instruções 

acerca da constituição do gênero. As letras “a”, “b”, “c”, “d” e “g” conduzem o aluno para a 

preparação e a construção da fala, podendo levar ao desenvolvimento da capacidade discursiva do 

gênero responsável pelo planejamento do discurso e todas as regras que o regem. Já nas letas “e” e 

“f”, a focalização está na capacidade linguístico-discursiva, visto que são exemplificadas 

expressões que marcam a posição do falante quanto ao argumento: “Discordo inteiramente...”, 

“Concordo parcialmente...”; em contrapartida, o aluno é orientado em relação ao cuidado com a 

variação linguística, cujos vícios de linguagem ou muletas de comunicação usadas, 

excessivamente, poderão prejudicar a argumentação. Percebemos a preocupação em alertar o 

aluno sobre o nível mais formal ou informal da língua em algumas situações.  

 

 

 

FIGURA 29: O gênero debate II: aspectos discursivos e linguístico-discursivos. Fonte: CEREJA; 

MAGALHÃES, 2012d, p. 158.  

 

 

3.2.4 Gesto didático de regulação  

 

A regulação é o gesto didático responsável por verificar a aprendizagem dos alunos, 

ele (o gesto) pode ser mobilizado por meio de aplicação de fichas avaliativas ou tarefas que 

apontem as potencialidades ou fragilidades quanto ao conteúdo. Além disso, a regulação pode ser 

feita oralmente, em diversas atividades, observando se o aluno aprendeu os aspectos trabalhados.  
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É importante destacar que este gesto é pouco significativo no LDP, isso porque nas 

propostas de atividades dos GTO não observamos pressuposição da mobilização desse gesto pelo 

professor.  

Além dos pontos positivos apresentados pelo Guia por meio da resenha, é importante 

enfatizar que algumas atividades são finalizadas com uma avaliação feita pelos alunos, ou seja, 

eles são orientados a fazer uma autoavaliação e avaliarem as produções textuais orais dos seus 

colegas. Essas averiguações não são recorrentes em todas as atividades. Ocorre somente na 

produção dos seguintes gêneros: relato pessoal (LD do 6º ano); debate deliberativo e entrevista 

oral (LD do 7º ano); seminário (LD do 8º ano) e debate regrado público (LD do 9º ano). No 

entanto, o professor é orientado a participar desse momento ao final da realização do debate 

(apenas na primeira entrada no livro). 

 

 

- Entrevista oral 

  

O gesto de regulação está pressuposto na unidade temática da entrevista em um boxe 

nomeado “Avaliem a entrevista oral” (FIG. 30).  A avaliação não será feita pelo professor, mas 

pelos alunos que deverão observar atentamente as entrevistas procurando observar o aprendizado 

dos colegas quanto aos aspectos essenciais dos gêneros correspondentes a capacidade de ação, a 

capacidade discursiva e a capacidade linguístico-discursiva.  

A orientação é que verifiquem se a linguagem usada foi adequada ao entrevistado; se o 

encadeamento das perguntas, diante das respostas obtidas, acarretou um texto coerente e coeso e 

com continuidade; se o entrevistador teve um contato positivo com o entrevistado, estabelecendo o 

laço social; se o enunciador demonstra conhecimento do seu interlocutor e se houve empenho nas 

descobertas de informações reveladoras sobre o entrevistado e esperadas pelo público.  

 

 
FIGURA 30: Avaliação do gênero entrevista. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012b, p. 205.  
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No MP há uma seção que orienta a respeito da perspectiva avaliativa adotada por Cereja e 

Guimarães (2012) e que justifica o modo como o aprendizado dos alunos está sendo verificado nas 

produções textuais.  No tópico “Avaliação da produção de texto”, sem especificar a modalidade, 

os autores do LDP informam que avaliação dos textos não se restringirá ao professor, ela se 

estenderá aos demais alunos que terão o papel de leitor crítico dos textos dos colegas.  

Cereja e Guimarães (2012) destacam que esta prática é importante porque, em geral, os 

discentes são mais rigorosos na leitura dos textos de outrem. Por isso, poderão avaliar uns aos 

outros e avaliarem a si mesmos, haja vista que a orientação dada no MP sugere que sejam dadas 

condições dos alunos corrigirem suas produções.  

É importante destacar que, segundo as orientações do ISD quanto à aplicação de SD para o 

ensino dos gêneros textuais, ao longo e ao final da SD os conhecimentos aprendidos pelos alunos 

devem ser registrados em forma de lista de constatações, lembretes, glossários, etc., essa ação 

representa a “capitalização das aquisições”. Os “boxes” destinados à avaliação dos GTO tem essa 

mesma função nas unidades temáticas analisadas.  

No boxe chama atenção o uso dos termos “simpático” e “adequado” que, no contexto, 

conduz a avaliação dos alunos para o campo subjetivo. A simpatia nem sempre é um atributo que 

caracteriza o entrevistador, por isso, não seria legítimo que esse adjetivo fizesse parte da 

avaliação. A pessoalidade atribuída ao termo “adequado” está veiculada a noção ampliada e nem 

sempre consensual do que seja mais apropriado, pois, no contexto da produção da entrevista cada 

aluno poderá expressar uma opinião diferente sobre a linguagem adotada pelo entrevistador.  

 

 

- Seminário  

 

O gesto de regulação não está pressuposto no boxe “Avaliem os seminários” (FIG. 31), 

porquanto, mostra para os alunos que eles é que deverão avaliar o desempenho dos componentes 

do próprio grupo no seminário e dos demais grupos; no entanto, não sinaliza como isso poderá 

ocorrer, ou seja, mediante fichas avaliativas, relatórios, enfim, não apresenta uma sugestão precisa 

neste quadro. Entretanto, no tópico destinado à organização do seminário, solicita que as 

apresentações sejam filmadas para, posteriormente, serem assistidas e avaliadas. Essas avaliações 

orientam que o aluno observe se houve os aspectos ensináveis dos gêneros foram aprendidos pelos 

alunos ao produzirem os GTO.  
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FIGURA 31: Avaliação dos seminários.  Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012c, p. 241.  

 

O boxe (FIG. 31) remete a duas capacidades de linguagem: capacidade discursiva e 

capacidade linguístico-discursiva indicando para o aluno em quais aspectos do gênero focalizará a 

sua avaliação. 

 

 

- Debate regrado  

 

Mais uma vez, a avaliação está centrada nos discentes e não no docente, uma vez que na 

seção “Avaliando o debate” (FIG. 32), os alunos são orientados a avaliarem o desempenho dos 

seus colegas. Essa orientação aparece nas sequências de ensino todas as vezes que o professor, por 

meio de fichas avaliativas, mede, corrige e verifica o nível de aprendizagem dos alunos, no 

entanto, o que se vê é uma inversão de papeis.  

Embora, a função de avaliar o aprendido esteja centralizada no aluno não vemos essa 

prática como um ponto negativo no estudo do debate, mas uma oportunidade de exercitar a escuta 

de textos e a compreendê-los oralmente.  
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FIGURA 32: Avaliação do debate quanto aos aspectos discursivos e linguístico-discursivos. 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 136.  

 

 

Quanto às capacidades de linguagem, nesta seção, estão  as relacionadas à discursividade e 

ao aspecto linguístico-discursivo. Assim, verificar se as falas dos colegas possuem determinadas 

características do debate, faz com que os alunos assimilem esses aspectos no momento de 

constituição do gênero, isto é, no seu momento de produção. Como exemplo, podemos citar a letra 

“g” que remete aos mecanismos linguísticos que podem ser usados no debate. Já os demais itens 

são referentes à discursividade do gênero.  

 

 

- Debate regrado: o papel do moderador  

 

Na segunda parte do estudo do debate, a avaliação está presente na seção “Avaliando o 

debate” (FIG. 33); antes, porém, na seção “Debatendo o tema e observando o debate”, o professor 

é orientado a formar um grupo de avaliadores, os quais terão função diferente do moderador, isto 

é, avaliarão o desempenho dos participantes durante a discussão. Além disso, o docente é 

convidado a filmar o debate para visualizar as nuances que envolvem a interação entre os alunos. 

O registro do debate permitirá aos avaliadores acompanharem o desenvolvimento das falas, o 



144 
 

modo como a argumentação foi desencadeada e como as respostas foram rebatidas. Portanto, nada 

passará desapercebido. 

 

.  

 

 

FIGURA 33: Avaliação do gênero debate. Fonte: CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 158.  

 

 

Depois de organizado o grupo de avaliadores, verificamos que a avaliação se dará por meio 

da observação atenta destas pessoas. Não fica claro na orientação ao professor, mas 

subentendemos que a avaliação se dará sem a participação do docente.  

A capacidade de linguagem remetida nesta atividade é a discursiva, em razão das tarefas 

que visam à identificação/análise de como a argumentação foi construída, como se deu a 

organização das falas, sobretudo, será avaliado o papel do moderador, papel de destaque nesta 

parte do estudo do gênero.  

Ao analisarmos o gesto de regulação, concluímos que ele não está presumido nas propostas 

de atividades. O que se observa é a orientação de que as produções textuais orais sejam avaliadas 

pelos alunos, atentando-se para o aprendizado dos aspectos ensináveis dos gêneros. No entanto, o 

material do 9º ano deixa entrever, na proposta de atividade do debate (primeira entrada no livro), 

que o professor participará desse momento, podendo ele mobilizar o gesto de regulação, 

entretanto, não fica claro como isso ocorrerá e quais serão os instrumentos usados para esse fim ao 

término do estudo do gênero.  
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Destacamos que, no livro do professor, há em alguns momentos comandos para que os 

alunos se reúnam em grupo e definam alguns aspectos constituintes do gênero (Cf. FIG. 9) e, 

nesse caso, o docente é orientado a organizar as respostas na lousa a partir do que os alunos 

definiram. O exemplo abaixo é retirado da proposta de ensino do seminário: “Professor: Com as 

conclusões dos grupos, sugerimos montar na lousa um quadro com as características da entrevista 

oral”(CEREJA; MAGALHÃES, 2012b, p. 204). A mesma orientação é observada na proposta de 

ensino do seminário, conforme anexo D (CEREJA; MAGALHÃES, 2012c, p. 241). Se o professor 

o fizer, irá regular as aprendizagens dos alunos a partir do que forem respondendo, ou seja, ao 

longo do desenvolvimento das atividades e da resolução de tarefas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Ao término deste trabalho, convém tecermos algumas considerações acerca dos resultados 

que obtivemos. Para tanto, é importante relembramos as perguntas de pesquisa que nortearam a 

investigação realizada. A principal pergunta que orientou a nossa pesquisa foi: como a oralidade é 

representada nos LD que compõem o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 2014? Os 

resultados alcançados com as análises nos mostraram que o tratamento dado à oralidade no 

material didático é coerente com o que prescreve os documentos oficiais no tocante ao ensino dos 

GTO, ou seja, são propostas de aula que podem propiciar o desenvolvimento das capacidades de 

linguagem dos alunos, orientando-os para desempenharem com maestria a produção dos gêneros 

trabalhados em instâncias públicas quando forem solicitados.  

No entanto, há nas unidades temáticas alguns pontos que julgamos serem frágeis e 

comprometem o ensino dos GTO. Como já mencionado no capítulo de análise, o número limitado 

de textos de referência dos gêneros entrevista oral, seminário e debate regrado restringe o 

trabalho do professor e não permite que o aluno tenha contato com “modelos” desses gêneros para 

tomarem como parâmetros em suas produções textuais. É fundamental que haja no LD mais 

espaço para se trabalhar com a oralidade, não somente no suporte impresso, mas também nos 

materiais digitais (antes, porém, é necessário investir na construção de objetos digitais para o 

ensino do GTO). Esse aspecto é imprescindível para que a didatização se realize.  

Alguns desdobramentos foram feitos para conduzir nossa investigação: quais os gestos di-

dáticos pressupostos na transposição dos GTO? A análise das unidades temáticas que trazem a 

transposição didática dos GTO revela que o gesto de regulação está pressuposto nas propostas de 

atividades. Algumas orientações são limitadas quanto à pressuposição desse gesto, visto que a 

avaliação das produções orais deverá ser realizada pelos alunos e não somente pelo professor.  

Em alguns tópicos, as orientações deixam entrever que os professores participarão das ava-

liações realizadas pelos discentes, deixando subentendido que a regulação feita pelo professor le-

vará em conta também as anotações que os alunos fizeram das produções textuais orais uns dos 

outros. 

Portanto, o gesto de regulação está presumido nesses momentos. Assim, como nas indica-

ções ao professor quanto à apresentação na lousa dos aspectos constituintes dos GTO, os quais são 

apontados pelos alunos, e permitem ao docente controlar o aprendizado.  

A pressuposição desse gesto revelou que a avaliação das produções textuais orais tem cará-

ter mais subjetividade do que a avaliação de produções escritas, que são materializadas, palpáveis. 
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Por outro lado, é preciso destacar que a avaliação feita pelos alunos viabiliza o exercício da escuta 

dos textos orais, permitindo que ouçam os discursos uns dos outros e infiram sobre os conteúdos 

expostos. 

A orientação sobre o uso da ferramenta autoavaliação representa um ponto positivo nas 

unidades temáticas, no entanto, não é indicado ao docente que se crie outro meio de avaliar o alu-

no individualmente acerca das suas produções. Cabe ao professor formular ferramentas adequadas 

para a avaliação de cada GTO, os quais precisam ser coerentes com que os teóricos do ISD apon-

tam serem eficientes ao se trabalhar com a oralidade.  

O gesto de formulação de tarefas aparece, nas unidades temáticas, imbricado ao gesto de 

presentificação, pois são indissociáveis na constituição dos saberes em torno da caracterização dos 

gêneros em questão. O modo como os conceitos são formados na presentificação mobilizam os 

saberes já adquiridos pelos alunos a respeito dos GTO, mesmo que sejam hipoteticamente e 

baseados no senso comum. 

A formulação de tarefas ressurge em outros momentos, após a transposição das capacida-

des de linguagem que evidenciam as características fundamentais do objeto de ensino e orientam 

quanto à sua produção na esfera escolar, isto é, o objeto de saber é materializado em textos e tare-

fas. Já a institucionalização aparece no desenvolvimento de capacidades de linguagem a partir do 

desenvolvimento de atividades, visto que o aluno deverá utilizar os saberes aprendidos em situa-

ções novas que serão propostas.  

Quanto às capacidades de linguagem que podem ser desenvolvidas pelos alunos, fizemos o 

seguinte questionamento: Os gestos pressupostos remetem à ampliação da ação didática para 

outros gêneros? A resposta para esta pergunta é positiva, pois constatamos que há na proposta de 

aula do seminário, a orientação para a produção de outro GT: apresentação PPT e na produção da 

entrevista oral os alunos são orientados a elaborarem um roteiro com as possíveis perguntas que 

farão ao entrevistado. A elementarização pressuposta nesse trecho remete à produção de um texto 

multimodal ou escrito, no caso da apresentação PPT, os quais sustentam os GTO em questão. 

Portanto, o ensino da oralidade implica a aceitação da noção de heterogeneidade na relação entre 

texto escrito e falado (SIGNORINI, 2001; CÔRREA, 2001).  

Acreditamos que as análises, as críticas e as conclusões apresentadas neste trabalho são 

limitadas à coleção analisada, embora, no contexto da pesquisa, seja representativo no que tange 

ao tratamento dado à oralidade nas aulas LP. Em função da limitação do nosso trabalho não 

pudemos observar na prática como o docente desenvolve essas propostas de aulas, ou seja, quais 

operações linguísticas são mobilizadas pelos alunos a fim de desenvolverem as suas capacidades 

de linguagem ou que gestos didáticos o professor movimenta para ensinar os GTO. Enfim, o tema 
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“ensino da oralidade na escola” carece de mais pesquisas que possam contribuir para que essa 

prática realmente aconteça, desde os anos iniciais, para que os alunos aprendam a se posicionar em 

várias esferas sociais e exercer a cidadania por meio dos GTO. 

Outra pergunta que fizermos é: Nas prescrições das ações didáticas há indícios de gestos 

que distanciam o trabalho prescrito do trabalho real? No ensino do gênero Seminário, há uma 

orientação no livro do professor acerca de um trabalho interdisciplinar com a realização de 

seminário em outras turmas, assim, os alunos teriam mais uma referência para a produção desse 

gênero. A nosso ver, por conta, da organização curricular ou mesmo do planejamento de cada 

professor, tal prática de torna inviável. Portanto, há distanciamento entre a prescrição e o trabalho 

que poderá ser realizado.  

Por fim, abordamos os pressupostos teóricos acerca do ensino da oralidade que estão 

presentes em alguns documentos oficiais que fazem parte do PNLD 2014. Objetivando cruzar os 

dados acerca do que recomenda esses documentos e os LDP propõem, fizemos o seguinte 

questionamento: Quais recomendações são dadas pelos documentos prescritivos e quais 

estratégias didáticas aparecem nas unidades temáticas para o ensino da produção textual oral 

visando o desenvolvimento das capacidades de linguagem? Ao observamos novamente os critérios 

relativos ao trabalho com a oralidade apresentados no Guia de Livros Didáticos e depois de 

realizadas as análises que nos propusemos a fazer no LDP, podemos afirmar que as unidades 

temáticas estão em consonância com o que foi prescrito no Edital de Convocação das Editoras e 

revistos no Guia. São estes os critérios:  

 

1. recorrer à oralidade nas estratégias didáticas de abordagem da leitura e da produção de 

textos;  

2. valorizar e efetivamente trabalhar a variação e a heterogeneidade linguísticas, situando 

nesse contexto sociolinguístico o ensino das normas urbanas de prestígio;  

3. propiciar o desenvolvimento das capacidades e formas discursivas relacionadas aos 

usos da linguagem oral próprios das situações formais e/ou públicas pertinentes ao nível 

de ensino em foco.  (BRASIL, 2013, p. 19, grifo nosso) 

 

 

A concepção de oralidade adotada nesses documentos remete às teorias subjacentes acerca 

das variações linguísticas, do caráter heterogêneo da linguagem e das teorias difundidas pelo ISD 

que se ocupa em estudar o agir humano, mais especificamente na sua vertente didática, a qual ela-

bora dispositivos didáticos que desenvolvam as capacidades de linguagem dos alunos. Conside-

rando que o nosso objeto de pesquisa é o GTO como meio para promover o domínio linguístico-

discursivo dos alunos em suas práticas sociais, destacamos o item 3 que nos remete ao trabalho 

com oralidade a partir da produção de GTO, os quais, segundo Schneuwly  e Dolz (2004), servem 

como objeto de ensino nas aulas de língua materna. Embora, grosso modo, as unidades temáticas 
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que orientam para a produção de textos orais, algumas fragilidades foram apontadas e discorremos 

acerca delas mais adiante.  

Quanto ao Guia, na parte destinada à resenha da coleção Português: linguagens, não con-

cordamos com o seguinte trecho exposto, ao fazer menção às unidades temáticas dedicadas à ora-

lidade no LDP: “As propostas voltadas para a oralidade, embora pouco numerosas, abrangem 

diversos aspectos dos processos de produção e escuta de gêneros orais públicos e formais” (BRA-

SIL, 2013, p. 88, grifo nosso). Não compreendemos que a quantidade de GTO ou outras atividades 

que envolvam o oral deva ser equivalente ao número de propostas destinadas à produção escrita, 

mas que o trabalho com um gênero específico permita a progressão do ensino de seus elementos, 

portanto, é preciso que haja mais espaço, tanto no suporte impresso quanto no digital para a trans-

posição didática dos GTO. 
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APÊNDICE A- Roteiro da entrevista  

UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 

FACULDADE DE COMUNICAÇÃO, ARTES E LETRAS – FACALE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO – MESTRADO EM LETRAS 

LINGUÍSTICA E TRANSCULTURALIDADE 

TEMA DA PESQUISA: A ABORDAGEM DOS GÊNEROS TEXTUAIS ORAIS NO LIVRO 

DIDÁTICO PELO VIÉS DOS GESTOS DIDÁTICOS FUNDADORES 

MESTRANDA: Geysa Juce da Silva.  

ORIENTADOR: Prof. Dr. Adair Vieira Gonçalves.  

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM O PROFESSOR WILLIAM CEREJA 

 Professor, como você concebe o trabalho relativo à produção textual oral nos livros 

didáticos? 

 No Manual do Professor vi que estão embasados teoricamente em Dolz e Schneuwly. 

Quanto à elaboração de unidades temáticas para o ensino da oralidade, há uma preocupação em 

priorizar o oral autônomo? 

 Como é produzir livros didáticos em tempos de mudança, ou seja, depois da implantação 

do PNLD e, também, das constantes discussões acerca da didática das línguas e o gênero textual 

como objeto de ensino? 

  A coleção “Português: linguagens”, destinada aos anos finais do ensino fundamental, está 

na sua 9ª edição. Existe uma preocupação de vocês (autores) ao revisar os livros? 

 Qual a maior dificuldade em elaborar sequências de atividades para o ensino da oralidade 

em um manual didático? Quais são as limitações?  

 Como se dá o planejamento das sequências de atividades dos gêneros orais? Como são 

delimitados os aspectos do gênero que devem ser priorizados no ensino do gênero?  

 O material digital é um suporte importante para o ensino dos gêneros orais, no entanto, no 

PNLD 2017 a produção desses objetos não foi solicitada. Mesmo quando era solicitada, os 

avaliadores apontaram fragilidades em algumas coleções. Na sua opinião, essa alteração implica 

um retrocesso no ensino da oralidade? O movimento não deveria ser o inverso, ou seja, mais 

coleções apresentarem objetos digitais bem elaborados? 

 Ao estudarmos sobre os materiais didáticos nas escolas, podemos concluir que a história da 

educação brasileira, de certa forma, tem relação com a história das cartilhas, dos livros didáticos. 

Na concepção do senhor, os livros didáticos sofrerão os impactos das novas tecnologias na sala de 

aula? 

 O senhor acha que houve avanço na abordagem que hoje é dada ao ensino dos gêneros 

orais nos livros didáticos? Qual a contribuição do PNLD nesse processo?  
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ANEXO A- Elaboração de modelo teórico/ didático do gênero 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Capacidade de 

Ação 

 É um gênero oral ou escrito?  

  A qual esfera de comunicação pertence (jornalística, religiosa, pu-

blicitária, etc.)?  

 Quais as características gerais dessa esfera?  

 Quem produz esse gênero (emissor)?  

 Para quem se dirige (destinatário)?  

 Qual o papel social do emissor?  

 Qual o papel social do destinatário?  

 Com que finalidade/objetivo produz o texto?  

 Sobre o quê (tema) os textos desse gênero tratam?  

 Qual é a relação estabelecida entre o produtor e o destinatário (co-

mercial? Afetiva?)?  

 Qual o valor desse gênero na sociedade?  

 Qual o suporte?  

 Qual o meio de circulação (onde o gênero circula)? 

 Que conteúdos do texto podem ser antecipados em função de seu 

suporte, seu gênero e sua contextualização? 

Capacidade Dis-

cursiva 

Qual o tipo de discurso? Do expor? Do narrar? 

 É um expor interativo (escrito em primeira pessoa, se reporta explicita-

mente ao interlocutor, tenta manter um diálogo mais próximo com o inter-

locutor, explicita o tempo/espaço da produção)?  

É um expor teórico (não deixa marcas de quem fala, para quem fala, de 

onde e quando fala)?  

É um narrar ficcional?  

É um narrar acontecimentos vividos (relato)? 

Como é a estrutura geral do texto? Qual a sua cara? Como ele se configu-

ra? (É dividido em partes? Tem título/subtítulo? É assinado? Qual sua 

extensão aproximada? Acompanha fotos/figuras? Quais as características 

gerais?) 

Como são organizados os conteúdos no texto (Em forma de lista? Versos? 

Prosa?)?  

Qual o tipo de sequência predominante? Sequência narrativa? Descritiva? 

Explicativa? Argumentativa? Dialogal? Injuntiva?  

Capacidades de 

Linguagem 

Perguntas para direcionar a elaboração do modelo didático de gênero.  
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Esquema 02: Aspectos que norteiam a construção do modelo didático. FONTE: BARROS(2012, p.161-162).  

 

 

 

Capacidade lin-

guístico-

discursiva 

 Como são feitas as retomadas textuais? Mais por pronomes ou por 

nomes? Quais as estratégias mais usadas? Substituições por sinô-

nimos? Por termos genéricos/específicos? Por nominalizações? Por 

repetições? Como são mobilizados os artigos definidos/indefinidos 

nas retomadas? Qual o grau de afetividade/valoração expresso pe-

las retomadas?  

 Como é feita a coesão verbal? Quais os tempos verbais usados? E os ti-

pos de verbo: ação? Estado? 

 Quais os tipos de conectivo usados: lógico (mais, portanto, assim, 

dessa forma, etc.)? Temporal (era uma vez, um dia, depois, ama-

nhã, etc.)? Espacial (lá, aqui, no bosque, etc.)?  

 Como é dada voz aos personagens (ficcionais ou não) do texto?  

 Há mobilização de discurso direto? Indireto? Quais os recursos 

linguísticos/gráficos (aspas, travessão, dois pontos) empregados?  

 Qual a variedade linguística privilegiada? Mais formal? Mais in-

formal? Coloquial? Estereotipada? Respeita a norma culta da lín-

gua? Usa gírias? Como se verifica isso no texto? Pelo vocabulário 

empregado? Pela sintaxe?  

 Como se dá a escolha lexical? Há mais substantivos concretos? 

Abstratos? Há muitos verbos de ação? De estado? Há muitos adje-

tivos? Que tipo de adjetivo (objetivos, subjetivos, afetivos, físicos, 

superlativos, comparativos)? 

 Como são mobilizados os sinais de pontuação no texto? Quais os 

mais usados? E com qual finalidade? 

 Há uso de metáforas? De palavras/expressões com sentidoconota-

tivo?  

 Há rimas? Que tipo de rima?  

 Qual o tom do texto? Mais descontraído? Humorístico? Objetivo? 

Poético? Coloquial? Sisudo? Familiar? Moralista? De poder?  

  Há o uso de ironia?  

 Como a mobilização dos elementos visuais/sonoros age na cons-

trução do sentido do texto? Observe a forma de grafar as palavras, 

as cores, a expressão gestual, a forma das imagens, a entonação, as 

pausas, etc. 
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Anexo B-Sinopse do LD de LP do EF- Coleção Português Linguagens- 6º ano – unidade 04 

 Livro:  Português- Lingua-

gens  

Ano 2012 Edição:  7ª edição 

reformulada 

Autor (es) William Roberto Cereja  

Thereza Cochar Magalhães  

 Editora:  Saraiva  Situação no 

PNLD 

 

 Série: 6º ano  Número 

de pá-

ginas  

256 Número da uni-

dade didática 

04 

 

 Unidade Ana-

lisada: 

4.Verde, adoro ver-te Número de páginas da unida-

de em análise  

64 

 Abertura da 

unidade  

Forma de abertura Página dupla com apresentação da temática a ser abordada na unidade com indicação de livros, filmes e 

sites sobre o assunto.  

Apresentação de 

poema 

Na primeira página, há a apresentação do poema Patrulha ecológica, de autoria de Maria Dinorah. Na se-

gunda página, o tópico Fique Ligado! Pesquise! Apresenta a indicação de vários livros que tratam sobre 

Ciência e Natureza e, também, de título de filmes meio animais e natureza. Por fim, traz os endereços ele-

trônicos de Instituições como Ibama e outras Organizações responsáveis pelo cuidado com o meio ambi-

ente.  

 Seções didáti-

cas apresen-

tadas em ca-

pítulos  

Elementos constitu-

tivos do texto didáti-

co  

Seleção de atividades escolares  Eixos de ensino enfatizados 

 Natureza 

morta ou na-

tureza-

morta? 

Comando de Leitura  1.Conversa ou debate inicial sobre a temática da nature-

za morta e natureza-morta 

1.1 Leitura de um cartum de Márcio Costasobre     

“natureza morta”, publicado no site 

http://cartuns.zip.net 

Leitura  Produção 

escrita  

Oralidade  Análise 

linguística  

  Produção de texto –

Texto de Opinião  

1.2 Breve apresentação do conceito de opinar, in-

formando o aluno que esta prática é exercida no co-

tidiano em várias situações. 

1.3 Leitura do texto de opinião sobre violência con-

tra animais, intitulado Bater pra quê?,escrito por 

Alexandre Rossi, disponível em: 

    

http://cartuns.zip.net/
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http://caocidadao.com.br/artigoscaes.php?id=108 

1.3.1 Discussão oral sobre aspectos presentes 

no texto lido que caracterizam o texto de opi-

nião.  

   1.4 Apresentação de duas propostas para a produção 

de um texto de opinião; 

1.4.1 Discussão oral com os colegas da sala 

sobre as temáticas apresentadas para a produ-

ção de um texto escrito.  

1.4.2 Apresentação das Orientações passo a 

passo para a escrita de um texto de opinião, 

enfatizando aspectos essenciais do gênero de 

texto.  

    

  A língua em foco  2. Leitura da fábula O sapo e o escorpião, escrita por 

Heloisa Prieto, publicado no livro O livro dos medos. 

São Paulo: Companhia das Letrinhas, 1998, p.25, cujo 

texto servirá para a construção do conceito de pronome, 

cujas definições são apresentadas posteriormente.  

2.1 Analisar o uso do pronome em alguns trechos da 

fábula. 

2.2 Refletir sobre a moral presente no texto a partir 

de algumas frases feitas.  

2.3 Apresentação do conceito de pronome a partir 

de alguns trechos de texto, sua classificação e, pos-

teriormente, aplicação de atividades aplicadas ao 

texto ou aplicadas as frases.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

  O pronome – na cons-

trução do texto 

3. Leitura do poema visual, de Sérgio Capparelli e Ana 

Cláudia Gruszynski, construído a partir de pronomes 

pessoais da Língua Portuguesa.  

3.1 Análise dos diferentes sentidos causados pelos 

pronomes em frases ambíguas e o emprego deles em 

desordem.  

3.2 Leitura de uma piada escrita por Donaldo Bu-

chweitzpara posterior análise de aspectos do texto 

    

http://caocidadao.com.br/artigoscaes.php?id=108
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sobre a acentuação.  

 

 A natureza 

em pânico  

Comando de leitura  

 

Estudo do texto 

4. Leitura da crônica O pintinho, de Carlos Drummond 

de Andrade, publicada no livro Para gostar de ler-

Crônica. São Paulo: Ática, 2007, v.1, p.25-27.  

4.1 Análise do texto com questões sobre compreen-

são e interpretação. 

4.2 Análise do texto focando a linguagem usada pa-

ra a construção do sentido. 

4.3 Leitura expressiva do texto realizada em dupla 

alterando o tom da voz dependendo da situação: in-

formativo  e entusiasmado.  

    

  Produção de texto  5. Leitura de dois textos motivadores (anúncio publicitá-

rio e crônica)para a produção de um texto de opinião.  

5.1 Apresentação de três propostas para a produção de 

um texto de opinião.  

    

  Para escrever com 

coerência e coesão  

6. Apresentação do fator de textualidade coerência a 

partir da leitura de um cartum produzido por Quino.  

6.1 Apresentação do fator de textualidade em um 

texto retirado da revista Recreio, número 2, sobre 

plantas carnívoras.  

    

  A língua em foco  7. Leitura de uma História em Quadrinhos do Menino 

Maluquinho para a introdução do conceito de verbo.  

7.1 Conceituação do que seja o verbo, suas flexões  

e aplicação de exercícios aplicados ao texto ou apli-

cados em frases.  

    

  O verbo na construção 

do texto  

8. Leitura do poema Infância 2, escrito por Lalau e Lau-

rabeatriz.  

8.1 Análise do emprego do verbo no poema lido. 

8.2 Estudo do texto com foco na interpretação e 

análise do emprego do verbo na tira de Dik Browne, 

publicada na Folha de São Paulo, 31/7/2008.  

    

  De olho na escrita- 

acentuação (II) 

9. Leitura da tira, de Bill Watterson, do mesmo criador 

da personagem Calvin.  
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9.1 Análise das palavras paroxítonas apresentadas 

na tira.  

9.2 Interpretação do texto observando a imaginação 

do personagem. 

 S.O.S. animal  Comando de leitura  

 

Estudo do texto 

10. Leitura da reportagem A longa lista dos condenados, 

escrita por Roberta de Abreu Lima, publicada na revista 

Veja, 15/10/2008. Editora Abril.  

10.1 Análise do texto focando na compreensão e in-

terpretação do texto, com destaque no gênero textu-

al, seu suporte e meio circulação.  

10.2. Análise do uso da linguagem no texto, focan-

do a interpretação dos números, o sentido de pala-

vras derivadas como extinguir-extinção-extintas.  

    

  Produção de texto- O 

Cartaz 

11.Leitura de um cartaz do Instituto Akatu sobre a temá-

tica “consumo racional”.  

11.1 Análise do cartaz observando a intencionalida-

de de quem o produziu. 

11.2 Estudo do referido texto, analisando a lingua-

gem usada na sua construção, as partes que o com-

põem, a relação de sentido entre o texto verbal e não 

verbal, adequação da linguagem ao público.  

11.2.1 Criação de textos curtos com colegas de 

grupo para a confecção de cartazes a partir de 

temas sugeridos no livro.  

11.2.2 Leitura o boxe Avaliem este cartaz para 

verificar se a mensagem produzida está de 

acordo com as características do gênero.  

11.2.3 Produção de um cartaz sobre a preserva-

ção do meio ambiente que será exposto na esco-

la.  

11.2.4 Leitura do boxe Tartarugas marinhas: 

você sabia que... para obter mais informações 

sobre projetos ligados a preservação de certas 

espécies de animais.  
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  Exposição oral 12. Orientação para a produção de uma exposição oral 

focando procedimentos importantes como: conteúdo, 

postura e voz, linguagem, relacionamento com o público 

e uso de recursos audiovisuais, entre outros.  

12.1 Planejamento da exposição a partir do con-

teúdo.  

12.1.1 Pesquisa em diversas fontes (livros, 

enciclopédias, jornais, revistas, sites da In-

ternet) e seleção de exemplos para a fun-

damentar a exposição.  

12.1.2 Preparação de um pequeno roteiro 

da exposição, incluindo a estrutura da apre-

sentação e os pontos principais que vai 

abordar.  

12.1.3 Organização da apresentação em in-

trodução, desenvolvimento e conclusão.  

12.2 Preparação da apresentação definindo pos-

tura e voz. 

12.2.1 Orientação sobre o modo de falar, 

ou seja, não falar apressadamente e trans-

mitir convicção, energia e entusiasmo.  

12.2.2 Orientação sobre os momentos em 

que deverá ser dada voz diferentes entona-

ções, evitando que a apresentação se torne 

monótona. 

12.2.3 Orientação sobre o cuidado que se 

deve ter com os “tiques” que podem resul-

tar em ruídos durante a apresentação, isto é, 

podem tirar a atenção do ouvinte.  

12.3 Preparação da apresentação observando o 

nível de linguagem mais formal. 

12.3.1 Utilização de uma linguagem sim-

ples, direta, clara, dinâmica e persuasiva.  

12.3.2 Orientação sobreo emprego de gírias 
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e vícios de linguagem, como repetição de 

palavras e expressões como “então”, “né”, 

etc. 

12.3.3 Orientação sobre o uso de frases fei-

tas, frases de efeito e da boa pronúncia das 

palavras.   

12.4 Preparação da apresentação focando o re-

lacionamento com o público.  

12.4.1 Orientações sobre a boa interação 

que deve existir com o público, bem como 

a receptividade a ele e atenção ao que ele 

poderá fala, isto é, a empatia deve existir.  

12.4.2 Orientação sobre a importância do 

momento aberto para as perguntas, enfati-

zando que a resposta deve ser dada ao pú-

blico geral e não apenas para quem a fez.  

12.5 Preparação da apresentação a partir da 

produção de materiais audiovisuais.  

12.5.1 Orientação sobre o uso de gráficos, 

tabelas, figuras e fotografias conforme a 

necessidade, cuidando para não ficar preso 

aos slides e lê-los, quando deveria expor o 

texto.  

12.5.2 Retomada da importância de um ro-

teiro a ser seguido durante a apresentação 

para que sirva de orientação para a sequên-

cia da fala.  

  Atividade sobre expo-

sição oral  

13. Apresentação de temas importantes sobre o meio 

ambiente, como: desmatamento; poluição dos rios, lagos 

e represas; poluição do ar; poluição sonora; poluição 

visual; o lixo; extinção de animais; aquecimento global, 

para a escolha de um deles que servirá como temática a 

ser desenvolvida na preparação de uma exposição oral. 

13.1 Comando da atividade que orienta para a 
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pesquisa de informações sobre o tema escolhido 

e início da preparação da exposição.  

 

  A língua em foco – O 

verbo (II) 

14. Continuação do estudo sobre os verbos iniciados no 

capítulo 2.  

14.1 Leitura de uma piada, escrita por Ziraldo e 

publicada em Anedotinhas do Bichinho da Ma-

çã. 6 ED. São Paulo: Melhoramentos, 1988, 

p.26) para a introdução de discussão oral sobre 

o emprego do verbo no texto.  

14.2 Apresentação dos diferentes tempos ver-

bais por meio de exemplos e exercícios de fixa-

ção do conteúdo.  

    

 INTERVALO Comando de produção 

de texto  

15. Apresentação de um projeto de montagem de uma 

mostra sobre o meio ambiente.  

15.1 Organização e preparação da Mostra. 

 Pesquisa sobre animais ameaçados de extinção 

para a confecção de cartazes.  

15.1.1 Produção de cartazes sobre um dos 

temas sugeridos com a temática meio am-

biente:  

 A importância de preservar rios e 

mares, evitando jogar pneus velhos, 

lixo e esgotado doméstico e industrial 

nesses espaços.  

 A importância de reciclar o lixo, 

evitando o desperdício e a poluição da 

natureza. 

 A preservação de espécies em 

extinção, como o peixe-boi, as 

tartarugas marinhas, o mico-leão-

dourado, entre outras.  

 O perigo de incêndios nas matas, 

provocados por acidentes ou 

descuidos, como jogar pontas de 
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cigarro na beira das estradas.  

15.1.2 Coleta de material de divulgação do 

trabalho desenvolvido por entidades ecoló-

gicas.  

15.2 Orientação sobre a organização da Mostra: 

15.2.1 Exposição do material produzido 

(listas de cartazes sobre a relação de ani-

mais em extinção; textos de opinião produ-

zidos nos capítulos 1 e 2 da referida unida-

de; material de divulgação das entidades 

ecológicas).  

15.2.2 Orientações sobre a divulgação de 

ações que poderá ser feita por meio da ins-

talação de um computador, cuja interação 

com o público resultará no incentivo de ati-

tudes em prol da preservação do meio am-

biente.  

Fonte: O autor (2016). 
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Anexo C- Entrevista retextualizada 
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Anexo D- Unidade temática destinada ao ensino do seminário 
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